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PREFÁCIO 

PRÁTICAS DE CUIDADOS INTERDISCIPLINARES 

 

Silvia Virginia Coutinho Areosa 

Jane Dagmar Pollo Renner  

Mari Ângela Gaedke 

 

 

 

Prezados leitores, este livro é fruto da interlocução e de 

reflexões sobre a Interdisciplinaridade na Promoção da Saúde, 

proposta desenvolvida por três Programas da Universidade de 

Santa Cruz do Sul: Programa de Pós-graduação em Promoção da 

Saúde - níveis de Mestrado e Doutorado (PPGPS); Programa de 

Pós-graduação em Psicologia - Mestrado Profissional (PPGPsi), e o 

Programa de Residência Multiprofissional em Saúde do Hospital 

Santa Cruz (HSC). Estes Programas desenvolvem suas práticas de 

ensino, pesquisa e extensão dentro de abordagens 

interdisciplinares, com o propósito de propiciar diferentes olhares 

na investigação da complexidade e articulação dos objetos de 

estudo. Envolvem as várias formações profissionais focadas na 

promoção da saúde e nos processos educativos em saúde das 

populações, favorecendo a reflexão, inovação, internacionalização, 

registro e práticas cotidianas de como a pesquisa e as ações 

interdisciplinares podem superar a fragmentação do 

conhecimento. 

Este livro reúne contribuições de professores, profissionais e 

estudantes de diversas instituições de ensino, que promovem a 

reflexão sobre aspectos teóricos e/ou práticos da Promoção da 

Saúde, a partir de suas experiências, conceitos e perspectivas 

distintas. Os textos produzidos refletem os trabalhos apresentados 

durante o evento internacional realizado na UNISC, de forma 

híbrida, entre os dias 14 e 15 de setembro de 2023, tendo sido 

selecionados e avaliados, primeiramente pelo Comitê Científico do 
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evento e, posteriormente, por uma dupla de doutores, de forma 

duplo cego.  

Esta publicação visa fomentar discussões sobre temas 

relevantes para ações de promoção da saúde, saúde mental e 

vigilância em saúde voltadas à comunidade.  Nosso evento 

conjunto objetivou conduzir reflexões e debates interdisciplinares, 

nos contextos nacionais e internacionais sobre práticas 

profissionais de cuidado: cuidados com a saúde do escolar e da 

adolescência, os direitos humanos, a saúde do trabalhador, as 

doenças e agravos não transmissíveis, além de temáticas que 

envolvem Educação em Saúde, Saúde Mental, Tecnologias e 

Inovações em Saúde. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), quando fala em 

práticas de cuidado à saúde, refere-se ao conjunto de práticas de 

atenção à saúde, levando em conta as diferentes culturas que são 

utilizadas para a promoção da saúde, prevenção e recuperação, em 

um enfoque do Ser integral em todas as suas dimensões. 

Desta forma, as práticas de cuidados nos remetem, não apenas 

ao campo da saúde, mas podemos pensar em momentos de 

cuidados individuais e coletivos, que tenham a intenção de 

fortalecer os vínculos e o equilíbrio biopsicossocioespiritual de 

cada pessoa, nos diferentes contextos onde vivem e, que as ajudem 

a enfrentar as situações de vulnerabilidade social. 

Vulnerabilidade social compreendida como a 

multideterminação de sua gênese não estando apenas 

condicionada à ausência ou precariedade no acesso à renda, mas 

atrelada também às fragilidades de vínculos afetivo-relacionais e as 

desigualdades no acesso a bens e serviços públicos (SNAS,2009). 

Assim, ao mesmo tempo, o ser humano vulnerável pode 

possuir ou ser apoiado para criar as capacidades necessárias para a 

mudança de sua condição de vulnerabilidade. E, nesta ótica a 

vulnerabilidade não é apenas uma condição natural que não 

permite contestações. Afirmamos assim como Iamamoto (2000), 

que o estado de vulnerabilidade associa situações e contextos 

individuais e, sobretudo, coletivos.  
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Com relação ao campo das práticas interdisciplinares, 

compreendemos a interdisciplinaridade na perspectiva teórico-

crítica de Ivani Fazenda (2008), que a partir das reflexões da escola 

francesa sobre o tema desde a década de 1960, propõe um ensino 

mais sintonizado com as grandes questões de ordem social, política 

e econômica de cada época. O movimento de integrar diversos 

conteúdos pode ser um dos primeiros passos na interação entre 

pessoas, essa seria, na visão da autora, uma condição para se 

desenvolver uma atitude interdisciplinar, mais que uma teoria, 

uma prática integrada, uma ação na prática interdisciplinar.  

E o que seriam as práticas de cuidados interdisciplinares? A 

dimensão interacional proposta por Fazenda (2008) busca dar 

sentido à interdisciplinaridade na prática. Ela faz uma crítica forte 

à disciplinaridade quando afirma: 
 

A excessiva disciplinarização do saber científico faz do cientista um 

ignorante especializado. Criou um pássaro, deu-lhe asas potentes, mas que 

só alça vôo no campo restrito da sua especialidade — trancou-o em uma 

gaiola (Fazenda, 2008 – p. 67). 
 

Assim, concordamos com a autora sobre a importância de um 

olhar e de abordagens interdisciplinares dentro do campo do 

cuidado, sendo assim, os capítulos subsequentes abordam aspectos 

promotores de saúde, ao longo das diferentes fases da vida, 

englobando infância, adolescência, adultos e idosos.  

Estas seções contemplam temáticas relacionadas à saúde 

mental e direitos humanos, transversalidade dos cuidados em 

saúde, vigilância em saúde e as diversas vulnerabilidades que 

afetam a saúde. Temas que foram trabalhados no evento, tanto nas 

mesas redondas, quanto nas apresentações de pesquisas e práticas 

realizadas por pesquisadores de diversas áreas do conhecimento e 

profissionais da área da saúde.  

A partir deste momento, convidamos vocês a explorarem as 

próximas páginas, aperfeiçoando, transformando e construindo 

abordagens ampliadas de conhecimento. Acreditamos que isso 

possa disseminar reflexões e alcançar todos os entusiastas que 
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buscam ampliar e dinamizar seus saberes no universo da ciência e 

da promoção da saúde.  Considerando os princípios das práticas 

interdisciplinares e da democratização do conhecimento, o livro 

encontra-se, também, no formato ebook, com a proposta de ser 

divulgado gratuitamente, podendo ser acessado na página oficial 

de cada Programa.  

Queremos agradecer especialmente à Fundação de Amparo à 

Pesquisa do estado do Rio Grande do Sul (Fapergs), que 

possibilitou, por meio do Edital de Apoio à Eventos Científicos 

(Edital AOE), a publicação deste livro impresso e de forma 

eletrônica, com acesso aberto, ajudando a socializar o 

conhecimento.  

Desejamos a todos uma excelente leitura! 
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1. REVISÃO DE ANTECEDENTES EMPÍRICOS 

SOBRE O FENÔMENO “SITUAÇÃO DE RUA” EM 

ÂMBITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: PARA ALÉM 

DAS DEMANDAS DE SAÚDE1 

 

Maria Luiza Adoryan Machado 

María Constanza Aguilar Bustamante 

 

 

 

NOTAS INTRODUTÓRIAS: A SITUAÇÃO DE RUA É UM 

PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA E DE DIREITOS 

HUMANOS 

 

Atualmente, a situação de rua é a realidade de vida de milhares 

de pessoas em todo o mundo, que fazem da rua a sua casa, fonte de 

sustento, lugar de interrelações, espaço para desenvolvimento, entre 

outras tantas formas de transformação do público em privado e vice-

versa. Ainda que este seja um problema social histórico, que existe 

desde a Grécia Antiga (Brasil, 2013), seguimos nos deparando não 

somente com o aumento do índice de pessoas em situação de rua 

(APA, 2009), mas também segue sendo um desafio transdisciplinar 

quanto a prevenção e a promoção de saúde.  

A Corte Constitucional da Colômbia (2014, p. 1) aponta como 

critério para a situação de rua o sujeito "[...] de haver rompido 

relações com a sua família", e que se encontre sem condições de 

moradia, pois constitui medida que viola o direito à igualdade de 

tratamento dessa população em condições de vulnerabilidade. Para 

a pesquisadora Costa (2005), trata-se de um grupo populacional 

heterogêneo, formado por pessoas com realidades diversas, mas 

que têm em comum a condição de pobreza absoluta, vínculos 

 
1 Proposta elaborada com apoio de bolsa de estudos do Programa Doutoral 

ICETEX, Governo Colombiano. 
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interrompidos e a falta de moradia convencional regular, sendo 

obrigados a utilizar a rua de forma temporária ou 

permanentemente.  

As situações que emergem nas configurações de rua são únicas 

dentro de um universo de demandas imprevisíveis e subjetivas 

(Silva et al., 2014). No campo disciplinar e profissional, a emergente 

complexidade da situação de rua reforça a importância de 

compreender os modos de subjetivação que se produzem nestes 

espaços, além da promoção do cuidado a partir de uma perspectiva 

em que o agente social (trabalhadoras/es e pesquisadoras/es) 

distingue entre multi, inter e transdisciplinaridade, e que receba 

dos gestores o suporte necessário para o desenvolvimento de ações 

sensíveis à alteridade. Ou seja, que compreenda tal fenômeno em 

sua complexidade e do papel de agência política e social que nós 

trabalhadoras/es temos frente a um fenômeno que é historicamente 

marginalizado, que demanda não somente uma ética global das 

diferentes categorias de profissões, como também uma 

sensibilidade e abordagem psicossocial, tendo a garantia de 

direitos como categoria transversal. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), a 

forma como a situação de rua se relaciona com a violação de direitos 

humanos poderia ser efetivamente combatida se abordada a partir 

de uma perspectiva de direitos humanos. A dinâmica da vida na rua, 

ou seja, a rualização ou situação de rua, é uma violação extrema dos 

direitos à moradia adequada, à não discriminação, à vida, à 

segurança, à saúde, à proteção do lar e da família, bem como ao 

direito de não ser submetido a tratamento cruel ou desumano (ONU, 

2015). Neste sentido, a Associação Americana de Psicologia, já em 

2009, desenvolveu uma mesa técnica especial, defendendo que os 

esforços para remediar a realidade de milhares de pessoas que 

vivem nas ruas e das ruas, pelo mundo todo, devam abordar fatores 

individuais e coletivos, medidas de prevenção e políticas públicas de 

acompanhamento, pois o impacto psicológico e físico nesta parcela 

da população é uma questão de saúde pública (APA, 2009). 
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Sendo assim, se torna relevante tomar um caso para delinear 

onde e como iniciaram os movimentos em favor da formulação de 

uma política pública específica, que abrange não somente temas de 

saúde como também de moradia, assistência social, trabalho e 

educação, em uma das metrópoles com alto índice de rualização 

em território latino. Sendo assim, o presente trabalho qualitativo 

apresenta uma revisão de antecedentes empíricos sobre a questão 

da situação de rua no âmbito de políticas públicas da Colômbia. A 

base de dados foi composta por planos de governo dos últimos 25 

anos de candidatos eleitos à prefeitura de Bogotá, tendo como 

critério de inclusão a existência de um ou mais descritores sobre o 

fenômeno em estudo (em espanhol: habitante de calle, habitabilidad de 

calle, situación de calle, callejeros, indigentes). O resultado foi a 

construção de uma tabela para delinear ações, projetos e programas 

propostos em planos de governo que contemplassem o fenômeno 

em estudo nas últimas décadas. Por fim, na seção de 

desenvolvimento a seguir será trabalhada a tríade temática sobre o 

tratamento da “situação de rua” no âmbito de políticas públicas, 

sendo desde os desafios enfrentados, das conquistas coletivas até 

as pendências institucionais que perduram no contexto 

colombiano. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E O FENÔMENO DA SITUAÇÃO DE 

RUA: DESAFIOS, CONQUISTAS E PENDÊNCIAS QUE 

PERDURAM 

 

De acordo com registros publicados no site oficial do 

Ministério da Saúde e Proteção Social (MSPS, 2016) da Colômbia, 

2013 foi o ano em que algumas ações foram iniciadas em prol da 

formulação de uma política nacional específica para pessoas em 

situação de rua, principalmente nas cidades onde essa população 

estava concentrada (Bogotá, Medellín, Cali, Barranquilla e 

Bucaramanga). Após a criação de duas mesas técnicas, registaram-

se avanços em acordos internos nacionais. Por exemplo, o ano foi 

marcado pela publicação da Lei n°1641 de 2013, que estabelece as 
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diretrizes para a formulação de políticas públicas sociais para 

pessoas em situação de rua e dita outras disposições sobre este 

fenômeno, o que evidencia uma importante ação de debate e 

construção coletiva em setores públicos e privados (instituições de 

filantropia, instituições religiosas, instituições de saúde, de 

assistência social, de segurança, universidades etc.). 

Em 2014, foram realizados 5 fóruns regionais de participação 

social nas principais capitais do país, com o objetivo de produzir 

informações para a elaboração de linhas gerais da política nacional. 

O evento contou com a presença de entidades estaduais, 

representantes de entidades não governamentais, universidades e 

pessoas em situação de rua. Além dos fóruns regionais, as mesas 

técnicas também promoveram reuniões para a formulação das 

diretrizes. Em 2015, o MSPS promoveu uma primeira articulação 

interinstitucional com entidades nacionais para desenvolver os 

componentes da Política Pública Social para Moradores de Rua 

(sigla em espanhol “PPSHC”), para a construção de um Plano 

Nacional de Cuidado dos Moradores de Rua. Em 2016 e 2017, o 

Departamento Administrativo Nacional de Estatística (DANE) e o 

MSPS realizaram diagnósticos para a caracterização da população 

em situação de rua em nível nacional, somando-se aos dados 

informados pelas cinco principais cidades com maior número de 

pessoas em situação de rua do país. O resultado foi a aplicação do 

VII Censo das Pessoas em Situação de Rua de Bogotá, que 

contabilizou 9.538 pessoas. Depois, em 2019, o censo foi estendido 

para 21 municípios, contabilizando um total de 22.790 pessoas em 

situação de rua. Verificou-se que a concentração de pessoas está 

principalmente na capital do país, Bogotá (41,85%), seguido pelas 

cidades Cali (20,84%) e Medellín (14,10%) (DANE, 2020)2. 

Segundo Rocha (2017), no primeiro censo realizado na cidade 

de Bogotá, em 1998, com foco nos "indigentes" (assim nomeavam 

os primeiros censos sobre a população de rua), o número era de 

4.515 pessoas. Assim, progressivamente nos anos seguintes, os 

 
2 Departamento Administrativo Nacional de Estatística. 
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censos foram de 7.817 em 1999, 10.477 em 2001, 14.463 em 2004, 

8.385 em 2007 e 9.614 em 2011. Nesses números, é interessante 

destacar um vazio entre 2012 e 2016, tendo em vista que em 2011 

foi realizado o sexto censo e, em 2017, foi realizado o sétimo, 

resultando em cinco anos sem novos censos sobre essa população.  

No censo de 2017, realizado em Bogotá, havia 8.477 homens e 

1.061 mulheres em situação de rua, para um total de 9.538 pessoas. 

As cifras apresentadas servem para refletir sobre como os relatórios 

governamentais organizam e apresentam informações ao público. 

Em geral, apresentam frequências, anos e localidades, de modo que 

há uma tendência de interpretar que haveria uma diminuição no 

número total de pessoas em situação de rua entre o primeiro e o 

último censo realizado. Mas, a partir de uma leitura atenta dos 

documentos públicos disponíveis no site oficial do DANE, tanto na 

versão detalhada como na versão sintética de imprensa, identifica-

se que no último censo de 2017, havia 9.538 pessoas em situação de 

rua e, em 2021, do total dos 444 municípios participantes, foram 

identificadas 6.248 pessoas em situação de rua. Por essa razão, é 

importante considerar não apenas o número total de pessoas 

cadastradas no censo, mas o número de cidades participantes da 

contagem, sendo que se as cidades censitárias forem diminuídas ou 

aumentadas, isso interfere na interpretação. Finalmente, em 

relatório atualizado pela instituição pública DANE (2021), aponta-

se para a cifra de 35.000 pessoas que vivem em situação de rua. 

Seria oportuno, neste momento de exercício hermenêutico 

trazer para a discussão o que foi apresentado no plano de 

desenvolvimento de Bogotá (2016-2020): 
 

A cidade superou a discriminação e facilita o pleno gozo dos direitos dos 

cidadãos em situação de rua, que agora são corresponsáveis com a cidade e 

desfrutam de proteção integral, base para a vida comunitária. Bogotá 

oferece-lhes oportunidades e acompanhamento para a construção de 

diferentes opções de vida para que possam sair das ruas se quiserem 

(Alcaldía Mayor de Bogotá, 2016, p. 48-49, grifos nossos). 
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As expressões marcadas anteriormente em negrito servem 

para destacar as tentativas de instituições, como exemplo a 

Prefeitura de Bogotá, podem disseminar no plano discursivo. 

Afirmações como essas – que vão contra os dados censitários e 

produções acadêmicas que evidenciam a falta de recursos (Baptista 

et al., 2017; Betancur; Arroyave, 2016; Castillo, 2017), a alta taxa de 

pessoas em situação de rua em Bogotá (Betancur; Arroyave, 2016; 

DANE, 2021) e os problemas emergentes (Vallejo et al., 2018) -, 

sobre a “superação da discriminação e o pleno gozo de direitos” em 

relação à situação de rua, sustentam a reprodução do senso comum 

de que não haveria mais o que fazer sobre este assunto, do 

esgotamento de tentativas, estratégias e recursos. Ou seja, tais 

discursos dificultam o desenvolvimento de políticas e programas 

frente ao fenômeno, uma vez que os dados censitários e as 

produções científicas sobre os problemas sociais em torno dessa 

realidade permanecem divergentes e alarmantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No Quadro 1 estão representados os primeiros movimentos em 

âmbito público para formulação e implementação de estratégias de 

atenção e acompanhamento de pessoas em situação de rua. As 

categorias “pobreza”, “risco social” e “grupo vulnerável” seguem 

sendo diretamente relacionadas à população de rua, considerando 

que não são todas as normativas e documentos que tratam 

especificamente desta população desde uma categoria ou marcador 

comum. Demais referentes teóricos e a própria ONU (2015) apontam 

para a diversidade de termos relacionados à situação de rua, o que 

acaba dificultando no tratamento deste fenômeno e no trabalho 

transdisciplinar necessário.  

Para facilitar a leitura da linha histórica, pode-se considerar que 

a formulação e apresentação de planos de governo tornam-se 

instrumentos estratégicos de candidatura, ainda que, após um 

candidato ser eleito, o tempo de quatro anos de governo pode ser 

efetivo ou não para a implementação de políticas e programas 
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conforme “prometidos” em época de eleições. Os dados da tabela a 

seguir foram coletados através de leitura minuciosa dos planos de 

governo de candidatos eleitos para prefeitura na cidade de Bogotá 

dos últimos 25 anos, mediante o vazio teórico identificado sobre 

políticas e programas específicos para a população, em situação de 

rua, na capital colombiana e do nível de efetivação das propostas. 

 
Quadro 1– Linha histórica de ações governamentais em Bogotá 

1998-2001 “Pela Bogotá que queremos”, de Enrique Peñalosa 

a) Programa para melhorar a qualidade dos serviços de saúde para populações 

vulneráveis e pobres; Programa para melhorar a qualidade e aumentar a 

cobertura dos serviços para grupos vulneráveis. Os programas estão 

relacionados aos objetivos "Atender pessoas em condições de pobreza crítica e 

exclusão social, por meio de programas de prevenção e proteção" e "Centros de 

assistência integral serão construídos para crianças de rua e moradores de rua" 

(Alcaldía Mayor de Bogotá, 1998, p. 9-11). 

2001-2004 “Bogotá para todos viverem do mesmo lado”, de Antanas Mockus 

a) Projeto "Bogotá cidade fraterna": Proteção dos cidadãos de rua buscando 

fortalecer laços que gerem condições de autonomia e promovam projetos para 

uma vida digna. Criação de alianças estratégicas com órgãos governamentais 

nacionais e locais para criar mecanismos que promovam a solidariedade com 

pessoas em situação de maior vulnerabilidade e gerem comportamentos 

autônomos e responsáveis individual e coletivamente.  

b) Proteção integral de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade: 

Atenção integral para a reintegração de famílias que vivem nas ruas da cidade. 

c) Intervenção em áreas críticas: Atenção às populações localizadas em áreas de 

deterioração urbana/social, reforço da atenção à população de alto risco. 

d) Projeto "Vamos nos unir para a solidariedade": Atualizar formas para 

alcançar uma melhor identificação e caracterização das populações vulneráveis 

para o acesso aos serviços básicos (nutrição, educação, saúde, moradia). 

Construir e fortalecer redes de apoio às famílias em risco para prevenção em 

situações de crise e calamidade. 

2004-2008 "Bogotá sem indiferença, um compromisso social contra a pobreza e a 

exclusão", de Luis Eduardo Garzón 

a) Sistema Integral de Proteção e Seguridade Social: conjunto de políticas e 

programas institucionais de prevenção e empoderamento de indivíduos, 

famílias e comunidades que, devido à pobreza e vulnerabilidade, não têm ou 

correm o risco de perder níveis básicos de bem-estar. Meta de "Alcançar 32.149 
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vagas para inclusão social e recomposição de direitos de populações em 

condições de maior vulnerabilidade: adultos e idosos, moradores de rua e 

famílias em situação social grave de alta deterioração urbana (24.364 vagas 

semestrais)" (Alcaldía Mayor de Bogotá, 2004, p. 44).  

b) Promoção da garantia do direito à saúde por meio da progressiva 

universalização da atenção integral à saúde, priorizando intervenções segundo 

o tipo de trabalho, a localização geográfica e situações especiais como pobreza, 

vulnerabilidade, alto risco de adoecimento, deslocamento e incapacidade. 

c) Estratégias do eixo Regional Urbano/Moradia: Associado aos espaços onde 

a vida acontece, será a referência de identidade para as comunidades e um 

critério orientador da ação pública, de forma a elevar a qualidade de vida 

através da melhoria das condições de moradia, acessibilidade física e 

económica aos serviços e reconhecimento dos valores dos grupos sociais e 

culturais, com prioridade para áreas de maior pobreza e vulnerabilidade.  

2008-2012 “Bogotá positiva, para viver melhor”, de Samuel Moreno 

a) Projeto "Garantir que ninguém viva na rua, reconstituindo a família": Meta de 

“Reduzir a taxa de moradores de rua para 11 a cada 10 mil habitantes"; "Atender 

de forma integral e institucionalizada 1.322 crianças em situação de rua garantindo 

o direito à educação, alimentação e desenvolvimento pessoal"; "Operar 4 unidades 

de proteção integral (albergue) para 570 crianças em situação de rua" e "Operar 5 

unidades de proteção integral de passagem  para 2.100 jovens moradores de rua" 

(Alcaldía Mayor de Bogotá, 2008, p. 90). 

2012-2016“Bogotá Humana”, de Gustavo Petro 

a) Promoção de ações para a redução de formas de estigmatização de populações e 

territórios afetados pela violência, criminalidade e conflitos, com ênfase em ações 

para minorias sociais, incluindo pessoas em situação de rua. 

b) "Plano de proteção diferencial para populações com fragilidade social": 

Contribuir para o desenvolvimento humano integral de cidadãos em situação de 

rua, promovendo melhores condições familiares e sociais, que gerem mudanças em 

seus projetos de vida, além de transformar os imaginários relacionados à situação 

de rua (Alcaldía Mayor de Bogotá, 2012). 

c) "Plano de prevenção, atendimento e recuperação de direitos violados de crianças 

e adolescentes": Ações articuladas para a prevenção/atenção integral, restauração 

dos direitos de crianças e adolescentes em situação de rua vítimas de violência 

intencional e não intencional. Como meta relacionada ao projeto: "Atender de 

forma integral 8.864 crianças, adolescentes e jovens em situação de rua, como ação 

preventiva" (Alcaldía Mayor de Bogotá, 2012, p. 173). 

d) Projeto "Populações livres de violência e criminalidade": Destinado a populações 

vulneráveis, incluindo moradores de rua que apresentam alto risco de se envolver 

ou de serem envolvidos em situações de insegurança e intolerância. Como objetivos 
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relacionados a este projeto estão "Adotar um plano de proteção diferencial para 

populações com fragilidade social (moradores de rua e pessoas em situação de 

prostituição)"; "Incluir 9.614 moradores de rua em programas de re-dignificação e 

cuidados básicos para melhorar a sua qualidade de vida" (Alcaldía Mayor de 

Bogotá, 2012, p. 287). 

2016-2020 “Bogotá, melhor para todos”, de Enrique Peñalosa 

a) Implantação do projeto "Ruas Alternativas": Desenvolvimento de ações de 

prevenção, proteção integral e restituição de direitos a crianças, adolescentes e 

jovens em situação de rua ou em risco. 

b) Implantação de rede de atenção: Abertura de 3 albergues, 5 centros de 

autocuidado, 2 centros de desenvolvimento pessoal integral, 1 centro de 

proteção integral para usuários com alta dependência de substâncias 

psicoativas. 

c) Prevenção e atenção integral: "Orienta-se para a prevenção da situação de 

rua por meio de estratégias abrangentes destinadas a abordar os fatores 

determinantes do fenômeno em nível individual, familiar e comunitário" 

(Alcaldía Mayor de Bogotá, 2016, p. 100). 

d) Promoção do reestabelecimento progressivo dos direitos das pessoas em 

situação de rua para o desenvolvimento e fortalecimento de capacidades, redes 

de apoio e transformação do estilo de vida, potencializando o exercício de sua 

autonomia e promovendo a corresponsabilidade com a cidade. Meta: 

"Aumentar em 11% o número de cidadãos em situação de rua atendidos pela 

Secretaria Distrital de Integração Social que participam dos processos de 

superação da situação de rua" (p. 103). 

2020-2023 Sem slogan, de Claudia Lopez 

a) "Situação de rua, uma questão de dignificação": Promoção da dignificação 

da situação de rua. Atenção aos cidadãos em situação de rua com perspectiva 

de dignificação da própria vida, incluindo a transformação de seus territórios 

e maximização da cobertura dos Centros Diurnos e Noturnos. 

b) Fortalecimento da atenção à saúde física e mental e a busca ativa por meio 

das estratégias já em curso de forma integral à população que se encontra na 

condição de consumo habitual e problemático de substâncias psicoativas; a 

prevenção e a atenção prevalecerão sobre a repressão. 

Fonte: Adaptado de Alfonso et al. (2021). 

 

Conforme o exposto, sobre o perfil da população em situação 

de rua, na seção anterior, somado à linha histórica de ações 

governamentais executadas nos últimos 25 anos, em Bogotá, abre o 

panorama deste fenômeno social que segue sendo um desafio para 
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intervenção, encaminhamento e acompanhamento, tanto na rede 

pública intersetorial como também das instituições privadas de 

apoio (Alfonso et al., 2021). Por se tratar de uma problemática 

antiga nas sociedades, através de variados referenciais 

bibliográficos, já se reconhece a importância das políticas públicas 

em áreas de extrema vulnerabilidade social. Ao identificar que as 

pessoas em situação de rua apresentam características e demandas 

acentuadas, desde o nomadismo, a exposição constante a diversos 

riscos de saúde e segurança, o uso abusivo de substâncias 

psicoativas e questões de doenças graves, estas devem ser tomadas 

e incorporadas desde a formulação até a implementação e 

monitoramento das políticas e programas. 

Conforme apresentado nos antecedentes, desde os primeiros 

movimentos para a formulação de legislação específica sobre o 

fenômeno social da situação de rua na Colômbia, inicialmente com 

a definição de ações prioritárias de atenção integral em Bogotá 

(Decreto 136/2005), pode-se afirmar que os esforços na esfera 

política levaram vários anos de formulação, implementação e 

seguimento. 

Nas diretrizes das principais políticas que tratam 

especificamente desta população – a saber: Política Pública Social 

para Moradores de Rua 2022 – 2031 (Nacional) e Política Pública 

Distrital para o Fenômeno da Situação de Rua 2015-2025 (Capital) 

–, está prevista a implementação de ações que visem reduzir os 

riscos vivenciados pela população de rua, tendo entre seus 

objetivos, a inclusão social, o fortalecimento das normativas e a 

efetividade dos serviços oferecidos. 

De acordo com a Secretaria Distrital de Integração Social 

(SDIS, 2021), desde a pandemia houve um aumento das 

dificuldades institucionais vivenciadas na rede de atenção à 

população em situação de rua, especialmente na saúde e assistência 

social. Sobre isso, identificou-se déficit de talento humano nos 

últimos anos em alguns centros de atendimento, o que implica 

diretamente a "limitação de vagas para pessoas em situação de rua, 

tanto em albergues como em serviços de saúde primários e 



 

27 

secundários" (SDIS, 2021, p. 12-14). Além de apontar essa realidade 

como um problema público diante das demandas urgentes de uma 

das populações mais vulneráveis, que diariamente estão expostas 

a riscos, muitas vezes fatais (Carrascal; Londoño, 2009; Costa et al., 

2015; Gómez-Vargas et al., 2021), a pandemia agravou demais 

aspectos psicossociais que seguem sendo desenvolvidos e 

apresentados em pesquisas atuais. Tais problemáticas compõem 

não somente o contexto colombiano, como também se constitui 

como o atual cenário enfrentado no Brasil e demais países latino-

americanos (Fiocruz, 2021; Virgilio; Perelman, 2022). 

 

NOTAS FINAIS 

 

Este estudo qualitativo buscou apresentar antecedentes 

empíricos sobre o processo histórico de formulação, 

implementação e seguimento de políticas e programas voltados as 

demandas de pessoas em situação de rua, a partir do caso da capital 

colombiana e demais aspectos a nível nacional. Foi possível 

identificar que as propostas de governo dos últimos 25 anos foram 

construídas e apresentadas, sobretudo, ao redor dos temas de 

saúde e assistência social, mais especificamente no tratamento de 

pessoas em situação de rua usuárias de substâncias psicoativas e 

da proteção social necessária em relação a esta população, na lógica 

de prevenção. 

Considerando a riqueza semântica que se produz através de 

revisões documentais a nível local e nacional, o presente estudo 

parte de um vazio teórico sobre as temáticas aqui trabalhadas, 

apresentando para discussão modelos de planos de governo que, em 

época de eleições para prefeitura, por exemplo, seguem desenhando 

propostas para serem desenvolvidas a curto prazo, isto é, que duram 

o tempo de governo (4 anos). Tal dado põe em xeque uma discussão 

antiga sobre os programas e projetos desenvolvidos para o 

atendimento/encaminhamento/acompanhamento/tratamento das 

demandas da população em situação de rua: de que a filantropia 

segue tendo espaço e poder e, que as políticas públicas não contam 
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com projetos que se desenvolvam a largo prazo, contando com 

tempo hábil e recursos necessários para melhor desenvolvimento de 

ações para a inclusão social e a garantia dos direitos humanos 

fundamentais para pessoas em situação de extrema 

pobreza/pobreza absoluta (APA, 2009). 

Concluindo, segundo exposto neste trabalho, a principal 

política que contempla estratégias frente ao fenômeno situação de 

rua (Colombia, 2022), todavia, é recente. Esta política cita que é 

imprescindível ressignificar a questão social de pessoas que vivem 

em situação de rua, através da implementação de ações estratégicas 

abrangentes, diferenciais, territoriais e intersetoriais. Tais ações são 

destinadas a melhorar a convivência cidadã e a dignidade destas 

pessoas, no âmbito da promoção, proteção, restauração e garantia 

de seus direitos. O objetivo é contribuir para sua inclusão social, 

econômica, política e cultural, bem como a proteção integral das 

populações em risco de habitar a rua, na lógica de proteção e 

prevenção social. Para isto acontecer, se considera importante que 

as produções científicas e legislativas sobre este fenômeno social 

sigam tendo uma abordagem transdisciplinar, onde se reconheça a 

situação de rua como um problema mundial de saúde pública e de 

direitos humanos, que para além das demandas em âmbito de 

saúde (que são urgentes), todos os direitos básicos constitucionais 

são indiscutivelmente relevantes para serem apropriados em 

qualquer estratégia de intervenção, através de instituições públicas, 

como também privadas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da covid-19, decretada em março de 2020, pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), afetou direta ou 

indiretamente milhões de pessoas em todo o mundo. A 

sobrecarga dos sistemas de saúde obrigou os serviços à 

reorganização e priorização das demandas, gerando a 

invisibilização de diversos problemas de saúde (Guterres, 2022), 

como as doenças crônicas, os transtornos mentais e o sofrimento 

psíquico que pode levar ao suicídio.  

O suicídio é o ato deliberado de tirar a própria vida (OMS, 

2014), em que a intenção de morrer é o elemento-chave (Minayo et 

al., 2010), e que está ancorado em uma dor psíquica insuportável 

(Leenaars, 2010). É um fenômeno complexo, que envolve fatores 

psíquicos, sociais, culturais, individuais, biológicos e ambientais 

(OMS, 2014), e multifatorial, pois não decorre de um único fator ou 

evento isolado (Botega, 2015). 

Assim, alguns subgrupos populacionais, como das pessoas 

trans (travestis, transexuais e transgêneros), são 

desproporcionalmente afetados pelo sofrimento psíquico. Dessa 

forma, estão mais suscetíveis ao desenvolvimento de transtornos 
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mentais e ideação suicida, principalmente pela histórica exclusão e 

estigmatização a que são submetidos e que marcam sua 

constituição enquanto sujeitos (Botega, 2015).  

Neste sentido, realizou-se um estudo ecológico, descritivo e 

transversal, abrangendo o período de 2012 a 2021. Assumiu-se um 

cunho reflexivo-crítico, pautado em dados secundários do Sistema 

de Informação de Mortalidade (SIM) e do Observatório da Atenção 

Primária à Saúde. A problematização partiu da ausência de dados 

oficiais sobre a população trans e da comparação dos dados de 

suicídio da população geral no Brasil, no Rio Grande do Sul e no 

município de Santa Cruz do Sul. Nessa perspectiva, tomou-se como 

objetivo de pesquisa discutir os dados epidemiológicos disponíveis 

sobre o suicídio na população geral e os dados relacionados à 

população trans.  

 

DESENVOLVIMENTO: PANDEMIA, EPIDEMIOLOGIA E 

SUICÍDIO 

 

A pandemia produziu o aumento da extrema pobreza, 

afastamento dos contextos escolares, prejuízo na aprendizagem das 

crianças e adolescentes, perda de empregos e o aumento da 

violência doméstica, exacerbando as desigualdades já existentes. 

No pós-pandemia, a economia global está passando por uma lenta 

recuperação, que ocorre de forma distinta nos diferentes países 

(Guterres, 2022). 

Essa recuperação lenta produz a preferência dos 

investimentos do Estado em algumas áreas, em detrimento de 

outras. Uma das áreas que geralmente são relegadas ao segundo 

plano é a saúde mental, o que pode ser verificado pelo 

sucateamento dos serviços especializados e a não efetivação 

integral das políticas públicas. Além disso, a pandemia exacerbou 

o sofrimento psíquico dos indivíduos, e essa vivência tem 

produzido sintomas que poderão ser acompanhados a curto, 

médio e longo prazo, principalmente casos de ansiedade, 

depressão e suicídios (OPAS, 2022). 
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O suicídio ocorre de forma diversificada nos distintos países, 

gêneros e faixas etárias e por isso, é um fenômeno estudado a partir 

de diferentes perspectivas, como dos determinantes intrínsecos 

(pessoais e psíquicos) e extrínsecos (interpessoais, econômicos e 

sociais) (Dantas et al., 2018). Além disso, a sociedade desempenha 

um importante papel na construção identitária do indivíduo, e os 

fatores como escola, família, trabalho e grupos sociais podem 

impactar de forma positiva ou negativa para o início do 

comportamento suicida (Durkheim, 2003). 

Nessa perspectiva, torna-se fundamental propor medidas de 

prevenção de agravos, controle de doenças e fornecimento dos 

indicadores para favorecer o suporte do planejamento de políticas 

públicas e a avaliação das ações de saúde. Assim, a epidemiologia 

torna-se fundamental por estudar os processos de saúde/doença 

das coletividades humanas e analisar os fatores determinantes para 

a ocorrência das doenças e os eventos que estão associados com a 

saúde coletiva (Gomes, 2015). 

O princípio básico da epidemiologia é o entendimento acerca 

dos eventos que estão relacionados à saúde de diferentes grupos 

populacionais, visto que certos agravos não ocorrem ao acaso entre 

os indivíduos (Pereira, 2013). Os agravos estão relacionados aos 

determinantes sociais de saúde, que são diferentes para as 

populações vulnerabilizadas e estigmatizadas na sociedade (OPAS, 

2022). Assim, a compreensão sobre os dados e fatores relacionados 

ao suicídio nos diferentes grupos populacionais pode dar 

visibilidade para a realidade de cada subgrupo, e ser subsídio para 

a criação de políticas públicas voltadas para as suas reais 

necessidades e particularidades. 

Nesse sentido, diversos fatores de risco podem estar 

associados ao suicídio, como os pessoais (perdas recentes, não 

restrita a perda de entes queridos, doenças ou condições clínicas 

que sejam incapacitantes, tentativa de suicídio prévia e/ou histórico 

familiar, datas significativas, relações familiares conturbadas); 

psicológicos (impulsividade, labilidade emocional, agressividade, 

transtorno mental, uso de álcool ou outras substâncias psicoativas); 
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do sistema de saúde e sociedade (estigmas vivenciados devido 

transtorno mental ou abuso de substâncias, acesso aos meios para 

realizar a tentativa de suicídio, informações inapropriadas e 

dificuldades de acesso ao sistema de saúde); e da comunidade e 

interpessoais (discriminação, isolamento, guerras, desastres, 

questões culturais, situações de abuso, violência ou conflitivas) 

(OMS, 2014). 

Assim, torna-se imperativo discutir a partir da perspectiva da 

desigualdade, pois pode-se afirmar que diferentes grupos 

populacionais foram afetados de formas distintas pela pandemia. 

O grupo das pessoas trans, historicamente vulnerabilizados, foram 

desproporcionalmente afetados e os índices de sofrimento 

psíquico, transtornos mentais e suicídio, que já eram preocupantes, 

tornaram-se ainda mais alarmantes (OPAS, 2022). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A temática do suicídio vem mantendo-se com um alto número 

de estudos ao longo do tempo. Atualmente, os dados 

epidemiológicos permitem conhecer o perfil dos indivíduos que 

cometem suicídio em cada estado ou município do país, o que é útil 

para os gestores, políticos e formuladores de políticas públicas. 

Contudo, algumas populações continuam invisibilizadas devido 

ao fato de que suas particularidades não estão incluídas nas 

estatísticas e dados oficiais. Um destes grupos é o das pessoas trans. 

Nesse sentido, optou-se por dividir os resultados e discussão em 

dois tópicos. Inicialmente são apresentados e discutidos os dados 

oficiais sobre a população brasileira em geral, e, posteriormente, 

deu-se visibilidade aos dados parciais e não oficiais acerca da 

população trans. 

 

POPULAÇÃO GERAL 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a 

mortalidade por suicídio é classificada em baixa (menos de 5 a cada 
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100 mil habitantes), média (entre 5 e 14 a cada 100 mil habitantes), 

alta (entre 15 e 29), e muito alta (30 casos ou mais a cada 100 mil 

habitantes) (OMS, 2018). Nessa perspectiva, os índices do Brasil e 

do Rio Grande do Sul são considerados médios, enquanto em Santa 

Cruz do Sul a mortalidade por suicídio é considerada alta, 

conforme Gráfico 1. 
 

Gráfico 1 – Números de suicídios no Brasil, no Rio Grande do Sul e em Santa 

Cruz do Sul – 2012 a 2021 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados do DATASUS e 

Observatório APS (2023) 

 

No Brasil, as maiores taxas de suicídio, nos anos analisados, 

ocorrem entre homens brancos ou pardos, entre 25 a 44 anos e com 

tempo de escolaridade entre 0 a 7 anos. Entre os estados do Brasil, 

o Rio Grande do Sul (RS) possui uma das maiores taxas de suicídio. 

Os gaúchos que mais se suicidam são homens brancos, a maioria 

com até 7 anos de escolaridade. Apesar de ainda haver uma taxa 

expressiva de suicídios entre indivíduos na faixa etária entre 45 a 

54 anos, também há um aumento de casos entre idosos (65 anos ou 

mais) (Observatório APS, 2023). 

No estado, a região do Vale do Rio Pardo desponta com taxas 

expressivas. Neste estudo, apresentam-se os dados do município 

de Santa Cruz do Sul, que mantém o padrão do estado de maior 
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número de suicídios sendo realizados por homens brancos. 

Todavia, identifica-se que no município ocorreu o aumento do 

número de idosos e do nível de escolaridade dos indivíduos que 

realizaram suicídio (Observatório APS, 2023). 

Neste município, a economia gira em torno da produção do 

tabaco e da agricultura familiar, e diversos estudos tentam encontrar 

justificativas para as altas taxas de suicídio no meio rural. Uma das 

principais justificativas é que o sofrimento psíquico estaria atrelado ao 

avanço do modo de produção capitalista, o endividamento dos 

pequenos agricultores, perda das propriedades agrícolas de menor 

tamanho e o arrendamento (Meneghel et al., 2004). 

Já os altos índices de suicídio entre idosos não é um problema 

apenas de Santa Cruz do Sul, pois afeta muitas partes do mundo, 

e, a cada suicídio consumado de um idoso, estima-se que outras 

duas tentativas de suicídio sejam praticadas (Minayo; Cavalcante, 

2010). Os idosos enfrentam situações de desemprego, isolamento 

social e perdas familiares e econômicas, que geram o sofrimento e 

levam ao suicídio (Durkheim, 2003). Além disso, as características 

sociodemográficas, como a baixa escolaridade, o desemprego e a 

pobreza também são relevantes no Brasil para o aumento dos 

índices de suicídio (Lovisi et al., 2009). 

 

PESSOAS TRANS 

 

Ao realizar a busca por dados sobre suicídio relacionados as 

pessoas trans, identificou-se que a estratificação dos dados por 

gênero ainda é pouco efetiva no Brasil. Chama a atenção o fato das 

diferentes plataformas que apresentam dados da população 

brasileira, seja o Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde do Brasil (DATASUS) ou o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), possuírem estratificação apenas pelos gêneros 

feminino e masculino. No Tabnet da plataforma DATASUS, é 

possível estratificar as situações de tentativa de suicídio por 

população vulnerável, onde constam pessoas em situação de rua, 

aldeados, quilombolas e ciganos. Contudo, as pessoas trans, em 
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posição social e economicamente vulnerável, não ganham espaço 

de existência. 

O Censo Demográfico Brasileiro, considerado como a pesquisa 

mais detalhada sobre as características demográficas e 

socioeconômicas do país, realizada pelo IBGE, também não 

contempla a identidade de gênero no seu questionário. Em 2022, um 

juiz federal determinou ao IBGE a inclusão da identidade de gênero e 

da orientação sexual no Censo, a fim de dar visibilidade às 

particularidades da população e auxiliar na criação de políticas 

públicas mais efetivas. No entanto, o IBGE recorreu da decisão e foi 

desobrigado de incluir estas questões (Santos, 2022). A manutenção 

da divisão entre os gêneros feminino e masculino invisibiliza toda a 

população que não se enquadra nestes termos binários. 

Corroborando com as afirmações supracitadas, Spizzirri et al. 

(2021) referem em sua pesquisa, que grande parte dos estudos 

epidemiológicos acerca das minorias de gênero avaliaram apenas 

indivíduos que já passaram por serviços de saúde especializados, e 

enfatizam que muitas dessas pessoas não procuram ajuda por 

medo ou vergonha, e outras por não desejarem realizar 

intervenções médicas. Os autores estimam que no Brasil, os 

percentuais de indivíduos que se incluem nos grupos minoritários 

de gênero variam entre 0,1 e 2% da população, a depender do local 

de coleta e dos critérios de inclusão adotados no estudo. 

Além das violências, estigmatizações e LGBTIfobias já 

existentes antes da pandemia, esta população enfrentou maiores 

índices de desemprego, aumento do sentimento de insegurança, 

maior fragilidade nos vínculos familiares e deterioração expressiva 

da saúde mental (Moreira; Broilo, 2022). Nesse sentido, um estudo 

realizado na Dinamarca concluiu que as pessoas trans realizam 7,7 

vezes mais tentativas de suicídio e efetivam 3,5 vezes mais 

suicídios (Ghorayshi, 2023).  

Já o estudo de Corrêa et al. (2020) trabalhou com 194 

prontuários de pessoas trans de um ambulatório do Distrito 

Federal, e identificou que 73,7% apresentaram pensamento suicida 

em algum momento da vida e 29,9% já haviam feito uma tentativa 
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de suicídio. Na mesma perspectiva, a Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais estima que o índice de tentativas de 

suicídio entre a população trans do Brasil chega a 42%, enquanto 

na população em geral, a taxa é de 4,6% (ANTRA, 2018).3 

Além disso, a saúde das pessoas trans só pode ser 

compreendida sob a luz da interseccionalidade entre os diversos 

marcadores sociais, como identidade de gênero, orientação sexual, 

cor, classe social, idade, nível de escolaridade, território, trabalho e 

renda. Segundo Crenshaw (2002), a interseccionalidade é o 

cruzamento entre as diversas opressões e subordinações existentes 

que intensificam as desigualdades. 

Assim, mantém-se a invisibilidade e a marginalidade de 

determinados grupos, como das pessoas trans, ao mesmo tempo 

em que se dificulta o mapeamento das condições de vida desta 

população, visto que as informações são fragmentadas e não 

oficiais (Oliveira; Carvalho; Jesus, 2020). Além disso, apesar do 

Brasil ser o país que mais mata pessoas trans no mundo, os 

levantamentos das situações de violência ainda são realizados pela 

sociedade civil a partir do Grupo Gay da Bahia e da ANTRA, e se 

baseiam em informações fragmentadas, muitas vezes veiculadas 

pela mídia (Moreira; Broilo, 2022). 

Mesmo antes da pandemia, as pessoas de toda a sigla 

LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, queer, 

intersexo, assexual e outros) já vivenciavam o isolamento social, seja 

explícito ou implícito. Tem-se uma lógica homolesbotransfóbica que 

sustenta a violência e regula os corpos e os pensamentos. Nesta 

população, o isolamento social apresenta-se como uma paisagem 

que atua como elemento fundamental de “manutenção da geografia 

cisheteronormativa, colonial e racista responsável por marginalizar 

todo corpo que possa em alguma medida expor a existência da lógica 

estético-política responsável pela marginalização e genocídio” 

(Oliveira; Carvalho; Jesus, 2020, p. 69). 

 
3 Associação Nacional de Travestis e Transexuais. 
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Nessa perspectiva, “o fazer morrer e o fomentar de um 

genocídio, muitas das vezes, pode estar mais ligado ao que o 

Estado deixa de fazer e a quem deixa de proteger do que de fato ao 

que faz” (Moreira; Broilo, 2022, p. 150). Da mesma forma, a falta de 

investimento em políticas públicas efetivas e capacitação de 

profissionais para atendimento integral e humanizado, afasta as 

pessoas, principalmente as trans, dos serviços de saúde. Somado a 

isso, a falta de evidências epidemiológicas oficiais invisibilizam a 

população trans e o sofrimento causado pela sociedade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O suicídio está associado ao sofrimento psíquico intenso e 

pode estar relacionado a existência de transtornos mentais. Assim, 

conhecer o perfil epidemiológico dos indivíduos que cometem 

suicídio é fundamental para subsidiar intervenções futuras, tanto 

para a prevenção de novos casos, como para a promoção da vida. 

Contudo, a falta da estratificação de dados por outros gêneros que 

não apenas o feminino e o masculino, invisibilizam importante 

parcela da população, em que o sofrimento psíquico e os fatores de 

risco estão fortemente presentes. Assim, a não inclusão das outras 

possibilidades de gênero nas estatísticas oficiais do Brasil reforça a 

exclusão e a estigmatização das pessoas trans, sendo urgente a 

mudança do paradigma binário e dicotômico no qual os dados 

epidemiológicos e estatísticos se baseiam.  

A principal limitação deste estudo se deve ao fato de os dados 

secundários utilizados estarem sujeitos a subnotificação, não 

refletindo a realidade do espaço geográfico analisado. Além disso, 

a não existência de dados oficiais sobre o suicídio em pessoas trans 

impede o estabelecimento de estratégias que considerem as suas 

particularidades, podendo ser assim, mais efetivas para a 

prevenção do suicídio e a promoção da vida. 
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INTRODUÇÃO 
 

Em meados de 2023, a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua demonstrou que 18,6 milhões de pessoas 

(8,9%), a partir dos dois anos de idade apresentaram possuir 

deficiência no Brasil, ou seja, poderiam possuir deficiência visual, 

motora, auditiva, cognitiva ou múltipla. Especificamente, em 

crianças de dois a nove anos, a proporção foi de 3,2% (IBGE, 2023) 

em decorrência de diversas condições clínicas pediátricas.  

Sabe-se que estas crianças tendem a ter atraso no 

desenvolvimento neuropsicomotor (ADNPM), onde Dornelas, 

Duarte e Magalhães (2015) apontam para um detalhe em comum 

entre elas: a perda do sequenciamento esperado de aquisições 

singulares do desenvolvimento infantil. Destaca-se que condições 

clínicas que possuem, frequentemente, desfecho para o ADNPM 

são: a prematuridade, a subnutrição, a paralisia cerebral, a 

síndrome de Down e recentemente, a microcefalia causada pelo 

Zika Vírus (Freitas et al., 2022; Dornelas; Duarte; Magalhães, 2015; 

Duarte et al., 2021). 

Assim, crianças com ADNPM são candidatas a participarem 

de programa de Estimulação Precoce (EP), seja na rede particular 

ou rede pública de saúde. Desta forma, o Ministério da Saúde (MS) 

cita que a EP consiste em: 
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Um programa de acompanhamento e intervenção clínico-terapêutica 

multiprofissional com bebês de alto risco e com crianças pequenas 

acometidas por patologias orgânicas, buscando o melhor desenvolvimento 

possível, por meio da mitigação de sequelas do desenvolvimento 

neuropsicomotor, bem como de efeitos na aquisição da linguagem, na 

socialização e na estruturação subjetiva, podendo contribuir, inclusive, na 

estruturação do vínculo mãe/bebê e na compreensão e no acolhimento 

familiar dessas crianças (Brasil, 2016, p.7). 

 

É por meio da EP que a criança até três anos receberá estímulos 

globais dirigidos às áreas do desenvolvimento humano (motora, 

cognitiva, sensorial, linguística e social), o que favorece a 

plasticidade cerebral, visto essa etapa de vida ser considerada 

crítica (mais suscetível a estímulos externos) para o 

desenvolvimento infantil (Brasil, 2017). 

De acordo com Oliveira et al. (2019), mães de crianças com 

microcefalia por Zika Vírus apontaram a importância da EP para o 

desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) de suas crianças. Já 

em crianças com síndrome de Down, Santos e Fiorini (2021) citam 

que a EP minimiza o ADNPM por meio da maximização da 

interação, habilidades, fluidez e agudeza no espaço-ambiente e 

pela estimulação sensorial, visando a funcionalidade e maior 

qualidade de vida. 

Assim, no Brasil com a implementação ao longo dos anos da 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (2015), da 

Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (2002) e da 

Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência (RCPD) 

(2012), e da Política Nacional de Atenção Básica (2017), por meio da 

ênfase de Atenção em Redes de Cuidado  (2017), houve a conexão 

de vários serviços no Sistema Único de Saúde (SUS), com vistas a 

oferecer adequado acolhimento, diagnóstico e tratamento 

relacionado ao procedimento de EP para o DNPM de crianças em 

situação de risco ou em atraso do desenvolvimento (Brasil, 2016b). 

Entretanto, a partir de 2020, com a pandemia do Coronavírus 

2019 (Covid-19), houve uma desorganização da oferta dos serviços 

do SUS. As ações de promoção e prevenção em saúde diminuíram 
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35,3%, procedimentos diagnósticos depreciaram 12,9%, 

procedimentos clínicos diminuíram 27,3% e cirúrgicos 53,5%, 

transplantes de órgãos, tecidos e células caíram 20,1% e as ações 

complementares da atenção à saúde sinalizaram queda de 14,6% 

quando comparadas aos anos de 2018 e 2019 (Monitoracovid-19 – 

ICICT/Fiocruz, 2021).  

Especificamente quanto ao impacto da pandemia da covid-19 

sobre os procedimentos de EP para o DNPM não há dados publicados 

sobre este desfecho. Assim, diante deste hiato epidemiológico, 

objetiva-se apresentar a evolução temporal (2016 a 2022) da 

quantidade de procedimentos de EP para o desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças no SUS, e analisar o impacto da 

pandemia da covid-19 sobre o quantitativo desses procedimentos. 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

Trata-se de um estudo descritivo, quantitativo, analítico e 

transversal de dados secundários resgatados do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) do MS, 

realizado em março de 2023. 

O objeto de estudo foi o procedimento - EP para o DNPM 

(0301070202) - nas regiões e unidades federativas, realizado no 

período de 2016 a 2022. Os critérios de inclusão foram os dados 

dispostos no DATASUS, no Tabnet, na seção Assistência à Saúde, 

Produção Ambulatorial (SIA/SUS) entre os períodos de janeiro de 

2016 a dezembro de 2022 referente ao procedimento 0301070202 – 

EP para DNPM. O período analisado se deve pela criação do Plano 

Nacional de Enfrentamento à Microcefalia em dezembro de 2015. 

Não houve exclusão de dados, mesmo que as unidades federativas 

apresentassem dados ausentes. 

Considerou os critérios de busca: DATASUS; Tabnet; 

Assistência à Saúde; Produção Ambulatorial (SIA/SUS); Por local 

de atendimento; Quantidade aprovada por ano atendimento 

segundo Região/Unidade da Federação; Procedimento: 0301070202 

EP para DNPM; Grupo procedimento: 03 Procedimentos clínicos; 
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Subgrupo proced. 0301 Consultas/Atendimentos/

Acompanhamentos; Forma organização: 030107 Atendimento/

acompanhamento em reabilitação física, mental, visual e múltiplas 

deficiências; Complexidade: Atenção Básica; Financiamento: 01 

Atenção Básica (PAB); Período: 2016 - 2022.  
Os dados foram organizados em figuras e tabelas por meio da 

análise estatística descritiva (média e desvio padrão) e inferencial. 

O programa BioEstat 5.3 foi usado no processamento dos dados 

estatísticos com um nível de significância de 5%. 

Esta pesquisa não necessitou ser submetida a nenhum Comitê 

de Ética e Pesquisa, visto ser constituída de dados públicos 

disponíveis à população. 

 

RESULTADOS 
 

O total de procedimentos de EP para DNPM de crianças no 

SUS realizado entre janeiro de 2016 e dezembro de 2022, foi de 

213.652 (30.521,7±19.181,2) procedimentos. Houve um aumento de 

20 vezes na quantidade de procedimentos de EP de 2022 em relação 

ao ano de 2016. Na Figura 1, pode ser visto a evolução temporal do 

período analisado e da quantidade desses procedimentos 

realizados no país. 

 
Figura 1 - Evolução temporal (2016 a 2022) e da quantidade de procedimentos de 

EP para o desenvolvimento neuropsicomotor de crianças no SUS 

 
Fonte: Brasil (2023b) 
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Quanto à distribuição nacional e por regiões brasileiras, a 

Tabela 1 aponta a quantidade de procedimentos de EP para o 

DNPM de crianças no SUS, no período analisado. A região Sudeste 

foi a que mais realizou procedimentos de EP, e a sua média anual 

ultrapassou a 15.900 procedimentos, enquanto a da região Sul não 

atingiu os 850 procedimentos anuais. 

 
Tabela 1 - Quantidade de procedimentos de EP para o desenvolvimento 

neuropsicomotor de crianças realizados no SUS entre 2016 a 2022 por regiões 

brasileiras e no Brasil 

ANO NORTE NORD SUDESTE SUL C – O BRASIL 

2016 120 616 2.082 32 80 2.930 

2017 800 2.488 9.831 170 385 13.674 

2018 732 10.116 24.124 948 551 36.471 

2019 803 16.021 24.874 1.492 1.056 44.246 

2020 771 9.265 8.441 455 1.904 20.836 

2021 4.089 16.432 12.900 839 2.277 36.537 

2022 7.746 16.996 29.201 2.001 3.014 58.958 

TOTAL 15.061 

 

(2.151,6± 

2.791,2)* 

71.934 

 

(7.850,± 

6.952,1)* 

111.453 

 

(15.921,9± 

10.144,7)* 

5.937 

 

(848,1± 

711,1)* 

9.267 

 

(1.323,9± 

1.095,4)* 

213.652 

 

(30.521,7± 

19.181,2)* 

Fonte: DATASUS (2023). Legenda: NORD = Nordeste; C – O = Centro - Oeste. * 

Média e Desvio Padrão 

 

As regiões Sudeste e Nordeste foram a primeira e a segunda 

região respectivamente, em números de procedimentos de EP 

realizados no período analisado, o que representou mais de 85% do 

montante nacional, embora a região Sudeste tenha realizado 

52,16% desse montante. Já a região Sul obteve a última posição, e 

não chegou aos 3% do montante nacional. 



50 

Quanto ao impacto da pandemia da covid-19, nos 

procedimentos de EP para DNPM, de crianças no SUS, no período 

pré-pandêmico da Covid-19 (2016 - 2019) houve um total de 97.321 

procedimentos realizados. Já no período pandêmico da Covid-19 

(2020 - 2022) houve um total de 116.331 procedimentos realizados, 

ou seja, aumento de 19,53%. Essa diferença apresenta associação 

significativa (p < 0,0001) entre os períodos, e corresponde a um 

montante de 19.010 procedimentos de EP a mais realizados no 

período pandêmico.  

As regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro – Oeste apresentaram 

aumento dos procedimentos no decorrer do período pandêmico, 

entretanto, a região Sudeste foi a única a sofrer um impacto 

negativo neste quesito com a pandemia da covid-19. Ela apresentou 

um déficit de 10.369 procedimentos de EP (17%). Todas essas 

diferenças apresentam associação significativa (p < 0,0001) entre os 

períodos analisados. Estas informações estão demonstradas na 

Tabela 2. 

 
Tabela 2 - Panorama regional e nacional dos procedimentos realizados de EP 

para desenvolvimento neuropsicomotor de crianças, realizados no SUS, entre o 

período pré-pandêmico e pandêmico da Covid-19 

PERÍODO PRÉ – 

PANDÊMICO 

NORTE NORD 

 

SUDESTE SUL C – O BRASIL 

2016 120 616 2.082 32 80 2.930 

2017 800 2.488 9.831 170 385 13.674 

2018 732 10.116 24.124 948 551 36.471 

2019 803 16.021 24.874 1.492 1.056 44.246* 

TOTAL 2.455 29.241 60.911* 2.642 2.072 97.321 

PERÍODO 

PANDÊMICO 

NORTE NORD SUDESTE SUL C – O BRASIL 

2020 771 9.265 8.441 455 1.904 20.836 

2021 4.089 16.432 12.900 839 2.277 36.537 
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2022 7.746 16.996 29.201 2.001 3.014 58.958 

TOTAL 12.606* 42.693* 50.542 3.295* 7.195* 116.331* 

Fonte: DATASUS (2023). Legenda: NORD = Nordeste; C – O = Centro – Oeste. * 

Teste Qui-Quadrado p < 0,001 

 

Ao analisar os anos de 2019 e de 2020, percebe-se uma 

diminuição de 53% dos procedimentos de EP a nível nacional, o 

que correspondeu a um total de 23.410 procedimentos. Essa 

diferença apresentou associação significativa (p < 0,0001) entre os 

períodos. A nível regional, com exceção da região Centro – Oeste, 

todas as outras regiões demonstraram perdas nos procedimentos 

de EP, onde a região Sudeste foi a mais impactada negativamente, 

seguida pela região Nordeste. A região Sudeste apresentou perda 

de 16.433 procedimentos, a Nordeste 6.756, a Sul 1.032 e a Norte 32 

procedimentos. 

A partir de 2021, ocorreu uma retomada do crescimento do 

montante regional e nacional dos procedimentos de EP para o 

DNPM infantil no SUS, entretanto, a região Sudeste por mais que 

tenha sinalizado aumento da sua produção, não atingiu o saldo de 

procedimentos de EP do período pré-pandêmico. 

 

DISCUSSÃO 

 

Os procedimentos de EP para o DNPM infantil são realizados 

no período de maior chance de transformações positivas nas áreas 

cerebrais (primeiros três anos de vida). Neste período chamado de 

“período sensível”, há grande plasticidade cerebral (modelamento) 

que culmina no processo inicial de memorização de habilidades, 

sendo considerado um excelente período de oportunidade em que 

a criança estaria preferencialmente mais receptiva aos 

experimentos e experiências biopsicossociais, inclusive receptível 

às intervenções sensório-motoras (Morais; Moreira; Costa, 2019).  

Desta forma, a plasticidade cerebral, ora provocada pelas 

intervenções sensório-motoras, ou seja, através dos procedimentos 
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de EP, no transcorrer do desenvolvimento infantil, pode ser 

considerada como: 
 

alterações fundamentais na neurogênese, na migração das células neuronais, 

na formação de sinapses e na especialização estrutural e funcional das redes 

neuronais, conduzindo a aquisição comportamental de marcos de 

desenvolvimento motor e não motor, e adaptação a um ambiente em 

constante mudança através da aprendizagem e da memória (Johnston, 2004 

apud Ismail; Fatemi; Johnston, 2017). 

 

Sob essa perspectiva, Hirve et al. (2023), em sua meta-análise, 

cujo objetivo foi determinar o efeito das intervenções de 

desenvolvimento (cognitivo e motor), na primeira infância, feitas 

por profissionais de saúde, descreveram que dos 27 ensaios clínicos 

randomizados, 13 estudos sugerem que as intervenções tendem a 

melhorar os resultados cognitivos e nove estudos tendem a 

melhorias no desenvolvimento motor em crianças nos primeiros 

três anos de vida. Ambos resultados foram dimensionados pela 

Escala de Desenvolvimento Infantil de Bayley - versão III. 

Nesta vertente, Rigoni et al. (2022) demonstraram o efeito dos 

procedimentos de EP em crianças prematuras e com deficiência ao 

ser confrontados os períodos pré e pós intervenção com o 

instrumento Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade 

(PEDI). As autoras discorreram que houve crescimento dos escores 

do PEDI em todos os domínios, com diferença significativa (p ≤ 

0,05), indicando um melhor desempenho funcional final do 

conjunto analisado e um tamanho do efeito grande (> 0,50) na 

maioria dos achados pós intervenção. Além disso, verificou-se a 

presença da diferença entre os domínios do PEDI pré e pós 

intervenção, por meio da mínima diferença clinicamente 

importante (≥ 11 pontos). Ao final o desfecho clínico apresentou 

habilidades funcionais cujos valores foram: 17,06 pontos para o 

autocuidado, 12,35 pontos para a mobilidade e 15,04 pontos para a 

função social. E para a assistência do cuidador: 22,32 pontos para o 

autocuidado, 26,54 pontos para a mobilidade e 32,5 pontos para a 

função social. 
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No Brasil, uma grande evolução da quantidade de 

procedimentos de EP para o DNPM infantil, por meio do SUS, 

ocorreu entre janeiro de 2016 e dezembro de 2022. Isso sinaliza um 

fortalecimento, ampliação e qualificação das ações de reabilitação, 

identificação e intervenção precoce de incapacidades realizadas 

pelo MS, por meio da RCPD, nesses últimos 11 anos em relação à 

população brasileira com deficiência, neste caso crianças com 

deficiência. 

Sabe-se que esses procedimentos de EP são realizados nos 

Centros Especializados em Reabilitação (CER), habilitados nas 

modalidades auditiva, física, intelectual e/ou visual e em 

estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um Serviço de 

Reabilitação no SUS. Neles, os programas de EP para o DNPM da 

criança com deficiência de até três anos, por meio de terapias 

individuais ou em grupo, são executados. Ao mesmo instante, as 

famílias são recebidas e norteadas quanto ao tratamento infantil 

adequado. Por último, no CER se realiza o matriciamento entre os 

pontos da Rede de Apoio à Saúde (Brasil, 2020). Em alguns estados, 

o programa de EP pode ocorrer através de parcerias locais, como 

por exemplo, parceria com Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE) (Brasil, 2016a). 

Desde 2016, o número de CER aumentou mais de 50% no país, 

e passou de 186 para 291 unidades em 2022. Além disso, final do 

mesmo ano, a RCPD possuía 237 estabelecimentos habilitados em 

apenas um Serviço de Reabilitação (Brasil, 2022). Assim, acredita-

se que o aumento destas unidades relacionadas ao serviço de EP, 

possibilitou maior oferta de procedimentos no SUS, junto às 

crianças com diversas condições clínicas, as quais repercutem 

negativamente sobre o DNPM. Exemplo disso, foram as crianças 

diagnosticadas com microcefalia causada pelo Zika Vírus, a partir 

de outubro de 2015, em Pernambuco, e posteriormente 

confirmados outros casos em 22 estados brasileiros. A maior 

frequência de infecções congênitas por esse vírus ocorreu no 

Nordeste (Brasil, 2016a) e desta forma, os estados nordestinos 

tiveram que se organizar em uma RCPD eficaz e eficiente. Desta 
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forma a região Nordeste é a segunda em quantidade de 

procedimentos de EP realizados no país. 

Destoante das outras regiões, a região Sudeste, identifica-se a 

região mais desenvolvida do país, onde em 2022, recebeu os 

maiores recursos financeiros destinados à Atenção Primária e à 

Atenção de Média e Alta Complexidade no SUS (Brasil, 2023a). O 

fato dela possuir a maior concentração de CER do país, 108 

(36,50%), provavelmente favoreceu o advento do total alcançado de 

procedimentos de EP no período estudado (Brasil, 2023c). Ao se 

comparar as regiões brasileiras no quantitativo de procedimentos 

de EP, a região Sudeste é a maior responsável pela parcela de 

procedimentos em nível nacional, embora possua a menor taxa de 

proporção (8,2%) de pessoas de dois anos ou mais com deficiência 

do país (IBGE, 2023). 

Já em uma nova vertente de discussão, a partir de 2020, com 

advento da Covid-19, percebe-se a nível nacional que após três 

anos de pandemia, os procedimentos de EP para DNPM de 

crianças realizados no SUS aumentaram (p < 0,0001) em relação ao 

período pré-pandêmico. Assim, para esse momento, o impacto da 

pandemia da covid-19 ao final do ano de 2022 sobre o 

procedimento de EP foi de saldo positivo. Segundo o MS, neste 

mesmo ano, 23 novos CER foram inaugurados, com expansão do 

nível das modalidades de reabilitação de sete CER. Com isso, 30 

novas habilitações ocorreram em estados brasileiros (Brasil, 2022), 

onde essa expansão provavelmente contribuiu para o aumento dos 

procedimentos de EP no SUS. 

Destaca-se que todas regiões brasileiras aumentaram a 

produção de procedimentos de EP no período pandêmico, exceto a 

Sudeste (p < 0,0001). Esse resultado vem ao encontro da finalização 

da identificação de vazios assistenciais no Brasil em 2020. Esta ação 

do MS “viabilizou as demandas e as propostas de investimentos 

para aquisição de equipamentos e obras de ampliação e reforma 

para qualificar os atendimentos de reabilitação, incluindo os 

cuidados pós Covid-19” (Brasil, 2023a, p.65). A RCPD, ao final de 

2022 ampliou o acesso em 10,48% em relação a 2020 (Brasil, 2023a). 
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A minimização de vazios assistenciais condiz com as atuais taxas 

proporcionais de pessoas com deficiência maiores de dois anos de 

idade nas demais regiões: Nordeste (10,3%), Sul (8,8%), Centro – 

Oeste (8,6%) e Norte (8,4%) (IBGE, 2023).  

Em relação às perdas de procedimentos de EP pela região 

Sudeste no período pandêmico, um provável motivo pode se 

relacionar com a quantidade de casos de Covid-19 confirmados na 

região. Segundo Silva e Oliveira (2020), no dia 03 de abril de 2020, 

a maior parte dos casos de Covid-19 no Brasil foi na região Sudeste 

com 5.658 casos confirmados (62,5%), seguida pelas regiões 

Nordeste com 1.399 (15,4%), Sul 978 (10,8%), Centro-Oeste 594 

(6,6%) e Norte 427 (4,7%) casos respectivamente. No dia 26 de abril 

de 2020, a região Sudeste totalizou 31.077 casos (50,2%), a Nordeste 

17.531 (28,3%), a Norte 7.600 (12,3%), a Sul 3.557 (5,7%) e a Centro-

Oeste 2.123 casos (3,4%). Depois, Boitrago et al. (2021) citaram que 

as regiões Sudeste e Nordeste concentraram a maior frequência de 

casos e óbitos: 45% e 29%, respectivamente. 

Naquele momento, a ideia do isolamento social foi a estratégia 

utilizada para a contenção do aumento dos casos de Covid-19. 

Portanto, Medeiros et al. (2022) descreveram que no período de 

isolamento social e suspensão dos serviços de saúde atribuídos pela 

pandemia da covid-19, houve uma descontinuidade da assistência 

às crianças com deficiência, com perdas de consultas a profissionais 

de saúde, de exames complementares e de sessões de fisioterapia, as 

quais são relevantes para o desenvolvimento e melhor qualidade de 

vida dessas crianças. Para Saldanha et al. (2021), o público infantil 

com deficiência foi desproporcionalmente impactado pela Covid-19 

e pela resposta de contenção realizada nesse período pandêmico. 

Assim, em relação aos procedimentos realizados nos CER em 

2020, houve queda nos registros de atendimentos ambulatoriais de 

reabilitação em torno de 70%, especialmente nos meses de abril a 

junho em relação ao ano anterior (2019). Já em 2021, os 

quantitativos de registros foram se elevando, com aumento de 

aproximadamente 64% em relação ao mesmo período de 2020. Em 

2022, observou normalidade nos registros dos atendimentos no 
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SUS (Brasil, 2022), entretanto a região Sudeste apresentou 

dificuldade em alcançar os números de procedimentos de EP do 

período pré-pandêmico.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que na evolução temporal houve um aumento nos 

procedimentos de EP no SUS no período analisado e o impacto da 

pandemia da covid-19 sobre estes procedimentos de EP foi de saldo 

positivo, ou seja, no período pandêmico ocorreram mais 

procedimentos de EP em relação ao período pré-pandêmico, exceto 

entre os anos de 2019 e 2020, período crítico da pandemia da covid-

19. A região Sudeste se destacou na oferta desses serviços em todo 

período estudado, embora não tenha ainda retomado aos números 

prévios de procedimentos de EP do período anterior à pandemia 

da covid-19. 

Quanto às limitações desse estudo, por se tratar de um estudo 

de dados secundários, não foi possível discutir informações mais 

específicas como as características das crianças, os tipos de EP e 

assim, houve uma limitação na imersão sobre os sujeitos que 

utilizaram o SUS por meio dos procedimentos de EP para o DNPM 

infantil no Brasil. Desta forma, estudos intrínsecos futuros da 

RCPD de cada estado brasileiro, por meio de uma pesquisa in loco 

em cada CER, podem trazer as características das crianças e dos 

tipos de procedimentos de EP realizados. Um censo sobre estas 

crianças que usufruem dos serviços do SUS pode apontar a 

realidade do país quanto à população com deficiência, suas 

condições clínicas, formas terapêuticas de tratamento e assim, 

contribuir ainda mais para a melhor aplicabilidade da política 

pública nacional para a população com deficiência. 
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4. CUIDADOS PALIATIVOS: IMPORTÂNCIA DE 

DISCUSSÕES INTERDISCIPLINARES E RELATOS 

DE EXPERIÊNCIA 
 

Isabelle Bastianello da Silva  

Rafaela de Vasconcellos Flores  

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo, as autoras, que têm a formação de Terapeutas 

Ocupacionais, abordarão, neste relato de experiência, assuntos 

referentes à importância da transversalidade em saúde nos 

cuidados paliativos. Utilizando como referências principais seus 

trabalhos de conclusão do curso de Terapia Ocupacional e seus 

relatos de experiência no projeto de ensino “Saber para cuidar: 

projeto interdisciplinar, dialogando sobre o processo de viver e 

morrer, no âmbito dos cuidados paliativos (Silva, 2020), bem como 

na disciplina que foi ofertada de forma complementar na 

Universidade.  

O cuidado paliativo é uma abordagem que surge para cuidar 

das pessoas que possuem uma doença ameaçadora à vida, dessa 

forma, é um cuidado com as pessoas e não com a doença, com 

objetivo de proporcionar melhor qualidade e bem-estar em todos 

os aspectos da vida enquanto ainda há. Seria ótimo que em todos 

os lugares do mundo, o cuidado paliativo fosse praticado de fato, 

mas, infelizmente, a oferta desse cuidado ainda é escassa. Para que 

isso aconteça cada vez mais, "é preciso sensibilizar as pessoas, o que 

pode ser um processo demorado, mas que trará bons resultados ao 

sistema de saúde e, ao viver em sociedade com base no amor e na 

solidariedade” (Silva et al., 2015, p. 375). 

O cuidado paliativo tem seu surgimento com duas pioneiras: 

Cicely Saunders e Elisabeth Kubler-Ross. Cicely Saunders, 



62 

fundadora do ‘movimento hospice’, graduou-se em Enfermagem, 

Assistente Social e Medicina e, durante a sua vida promoveu 

muitas ações de cuidado para diversas populações, enquanto 

Elisabeth Kubler-Ross, médica psiquiátrica, realizou muitos 

trabalhos humanitários, desenvolveu estudos sobre os processos de 

morte e o morrer. No Brasil, o cuidado paliativo teve seu 

desenvolvimento muitos anos depois, com a pioneira Dra. Mirian 

Martelete que fundou, em 1979, o Serviço de Dor no Hospital de 

Clínicas e em 1983, fundou o Serviço de Cuidado Paliativo, em 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Assim, o cuidado paliativo foi 

tendo diversos pioneiros em vários locais do país (Figueiredo, 

2011). No país, tem-se desde 2018, uma Resolução sobre as 

diretrizes para organização dos Cuidados Paliativos no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (Ministério da Saúde, 2018).  

O cuidado paliativo visa proporcionar qualidade à vida das 

pessoas que possuem alguma doença incurável. Seu conceito foi 

definido em 1990 e atualizado em 2002, pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS). Segundo a OMS (2002, p. 84): 
 

Cuidados Paliativos são uma abordagem de assistência que melhora a 

qualidade de vida dos pacientes e seus familiares, diante de uma doença que 

ameace a vida, por meio da prevenção e alívio do sofrimento, da 

identificação precoce, avaliação impecável e tratamento da dor e demais 

sintomas físicos, sociais, psicológicos espirituais. 

 

Os cuidados paliativos têm como objetivos primordiais: o 

controle de sintomas, a obtenção de conforto e o alívio dos 

sofrimentos para o paciente e seus cuidadores, por meio de uma 

abordagem integral e integrada que compreende a dimensão física, 

psicossocial e espiritual em uma abordagem multiprofissional e 

interdisciplinar, que possibilita a elaboração de um plano de 

cuidados resultante da combinação de diferentes conhecimentos, 

habilidades e técnicas específicas a cada área profissional (De 

Carlo; Kebbe; Palm, p.19, 2018). 

De Carvalho (2021) cita que as dimensões totais do ser humano 

são corpo, mente e espírito e elas não se separam, pois a vida, o 
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corpo e a saúde são delimitados pelo espaço-tempo. No tempo, 

temos a imanência do passado e do futuro e isso reflete a existência. 

Na arte do cuidar é essencial o “nós”, tratamento que ocorre por 

meio de uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar. Sendo 

assim, Paiva (2021) ressalta sobre a complexidade que é um 

atendimento, pois envolve o paciente, os familiares, a equipe de 

saúde, em torno de vivências, expectativas, esperança, o sagrado, 

vontades e dores. 

Dentro deste contexto, no ano de 2020, no curso de Terapia 

Ocupacional da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 

devido ao grande interesse em discutir interdisciplinarmente sobre 

os cuidados paliativos, surgiu o interesse em desenvolver um 

projeto, onde cinco discentes e uma docente criaram o projeto de 

ensino intitulado “Saber para cuidar: projeto interdisciplinar, 

dialogando sobre o processo de viver e morrer, no âmbito dos 

cuidados paliativos”, no qual eram realizados encontros mensais 

para estudar sobre o cuidado paliativo e tudo que esta abordagem 

desenvolve.  O projeto tem por objetivo, colaborar com o processo 

de formação profissional de acadêmicos para atuar de forma 

humanizada com (pessoas/pacientes/clientes/familiares e 

cuidadores) desde o processo de adoecimento até a morte, 

incluindo o luto, apoiando-se nos preceitos dos cuidados 

paliativos. Visa ainda: a) promover encontros quinzenais entre os 

estudantes da UFSM e profissionais que atuam com a temática; b) 

debater, discutir e refletir sobre os processos de morte e morrer a 

partir de leituras de materiais já publicados e experiências dos 

profissionais convidados; c) incentivar e promover o debate 

interdisciplinar; aprimorar os estudos sobre cuidados paliativos; d) 

conhecer o impacto que o cuidado paliativo apresenta tanto para o 

sujeito quanto para a família e refletir os diferentes impactos que a 

morte ocasiona nos diferentes ciclos da vida. 

Dessa forma, salienta-se a importância e a necessidade desse 

cuidar ser realizado por uma equipe multidisciplinar e 

interdisciplinar, pois a pessoa merece e tem o direito de ter esse 

cuidado de maneira integral e, para alcançar tal meta é necessário 
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o saber e o fazer de profissionais de diferentes áreas. Ressalta-se, 

ainda, que tal foco deve ser abordado desde a formação do 

profissional. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

No Brasil, a Resolução n°41, de 31 de outubro de 2018 (Brasil, 

2018), dispõe sobre o cuidado paliativo no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), suas diretrizes, descrição, objetivos, princípios 

norteadores, locais de oferta do serviço de cuidado paliativo, entre 

outras coisas. Segundo a Resolução n°41 (Parágrafo Único do Art. 

1°, 2018), “os cuidados paliativos deverão fazer parte dos cuidados 

continuados integrados ofertados no âmbito da Rede de Atenção à 

Saúde (RAS)", dessa forma, é esperado que os serviços estejam 

presentes em todos os setores da RAS.  

A Worldwide Hospice Palliative Care Alliance (WHPCA), 

divulgou a segunda edição do Atlas Global de Cuidados Paliativos 

de Clark et al. (2020), com dados do ano de 2017, em que o Brasil se 

classificou na categoria 3B na prestação de cuidados paliativos 

generalizados. 
 

[...] um país nesta categoria é caracterizado pelo desenvolvimento do 

ativismo dos cuidados paliativos em vários locais com o crescimento do 

apoio local nessas áreas; múltiplas fontes de financiamento; a 

disponibilidade de morfina; vários serviços de cuidados paliativos de uma 

variedade de fornecedores; e a disponibilização de algumas iniciativas de 

formação e educação por parte das organizações de cuidados paliativos e de 

cuidados paliativos[...] (Clark et al., 2020, p. 51, tradução nossa). 

 

O Atlas de Cuidados Paliativos no Brasil de Clark et al. (2020), 

com dados do ano de 2019 evidenciou a existência de 191 serviços 

de cuidado paliativo no país, contabilizando assim um aumento de 

aproximadamente 8% na oferta dos serviços de cuidado paliativo 

no país em relação ao panorama de serviços cadastrados no ano de 

2018 (Academia Nacional de Cuidados Paliativos, 2018). Os dados 

também mostram que 40,3% dos serviços não possuíam diretrizes 
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estabelecidas para nortear a prática clínica e muitos serviços não 

adotavam protocolo de tratamento de dor, o que é de extrema 

importância para o alívio do sofrimento e para a melhor qualidade 

de vida dos pacientes. Observamos com esses dados que nosso país 

está gradualmente avançando no âmbito do cuidado paliativo. 

Considera-se que quando o indivíduo e os familiares se deparam 

frente a finitude, ocorrem os cinco estágios descritos por Elizabeth 

Kübler-Ross (Kubler-Ross, 1981): 

(i) - Primeiro estágio: Negação - consiste em uma fase de 

negação da situação e da notícia recebida, a pessoa não acredita, 

acha que pode haver enganos. Essa fase pode ser vista como uma 

maneira de defesa do próprio organismo humano e tem 

dificuldade em ter a clareza desta realidade. 

(ii) - Segundo estágio: Raiva - consiste em sentimentos de 

raiva, dor, medo e culpa. Esta fase é bem delicada, pois a pessoa 

pode ter atitudes desagradáveis. A pessoa pode sentir raiva de 

quem deu a notícia e, dependendo até da maneira que isso 

aconteceu, do fato que causou, de alguém que poderia ter evitado, 

e se sujeita até a questionar o seu Deus como sendo injusto. 

(iii) - Terceiro estágio: Negociação/Barganha - consiste em uma 

revolta por não sentir alívio com a situação, podem surgir 

pensamentos sobre fazer algo para reverter o acontecido, como 

pensar em fazer promessas na sua religião, receber uma graça ou 

milagre. 

(iv) - Quarto estágio: Depressão - consiste em não ter tido 

sucesso anteriormente, o que pode gerar grande sofrimento e até o 

desejo de isolamento. 

(v) - Quinto estágio: Aceitação - consiste um momento em que 

a pessoa faz reflexões e tem percepções mais congruentes com a 

situação, consegue visualizar possibilidades de vida antes da 

finitude, percebe que nem tudo em sua vida está acabado e 

perdido, mesmo com dificuldades e limitações. 

Salienta-se que estes estágios são vivenciados de maneira 

singular pelas pessoas, não havendo uma cisão tão clara entre eles, 

além de uma vivência que não se apresenta na ordem descrita, 
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necessariamente (Kubler-Ross, 1981). Segundo Santos (2009), morte 

é uma palavra muito temida e quase impronunciável no 

vocabulário cotidiano do ser humano. Com isso, percebe-se na 

sociedade, inquietações, angústias, reflexões, que podem se 

manifestar através de um sofrimento emocional, principalmente 

para quem está diante de doenças ameaçadoras, lidando com a 

presença constante da morte. Segundo Arantes (2019, p.43), esse 

sofrimento é muito intenso pois “nele, o doente toma consciência 

de sua mortalidade. E essa consciência o leva à busca do sentido de 

sua existência’’. E a medicina, por mais avançada que seja, não 

apresenta respostas para tudo, sobretudo para as questões que 

envolvem a temática da espiritualidade e religiosidade, que muitas 

vezes são inseparáveis.  

Com isso, a comunicação, segundo as falas de Kovács (2021), 

precisa englobar a visão humanista, ou seja, ser realizada de 

maneira integral, englobando todas as dimensões na vida do 

sujeito. Assim como não há como transformar más notícias em boas 

notícias, pode-se acolher o sujeito e a família através da 

comunicação, escuta ativa e atenta, que são fundamentais, inerente 

ao ser humano, promove dignidade, bem como não ter omissões e 

mentiras, comunicar a verdade, esclarecer e acolher. No entanto, a 

comunicação não é considerada ato simples, pois envolve valores e 

crenças singulares que podem ou não interferir na transmissão de 

informações e conversas entre a tríade profissional/paciente/

familiar. Podem influenciar a qualidade da comunicação “o 

imediatismo da sociedade, a rapidez e a urgência exigidas do 

profissional, o uso demasiado de jargões técnicos, a fala 

infantilizada, o cansaço, o contexto cultural, as crenças e a falta de 

treinamento” (Koch; Rosa; Bedin, 2017). Os mesmos autores 

mencionam que a comunicação de más notícias é uma situação 

vivenciada de forma distinta tanto para quem emite, como para 

quem recebe e está intimamente ligada a sentimentos e emoções, 

por isso é necessário treinamento e mais informações que 

contemplem as pessoas de modo integral. 
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“Sofrimento é totalmente individual. Cada dor é única. Cada 

ser humano é único’’ (Arantes, 2019, p.42). Assim, a necessidade da 

comunicação de maneira mais efetiva e humanizada se faz 

presente, muitas vezes diante do alívio do sofrimento físico, mas 

também surge a "expressão de outros sofrimentos, como o 

emocional e o espiritual, aparece a necessidade de falar sobre o que 

falta na vida, o momento de pensar nas ‘pendências’” (Arantes, 

2019), junto à isso surgem os desejos de viver intensamente antes 

do momento da morte, então é necessária uma boa e acolhedora 

comunicação, para tornar a vida digna, com sentidos e valores. 

Palm (2021) menciona que com a humanização da vida e da 

morte, o cuidado pode ocorrer tanto dentro de hospitais, em 

domicílio, em instituições de longa permanência, ambulatório, na 

clínica e até em consultórios de rua. As questões de luto e perdas 

andam juntas e é preciso saber lidar com isso. Tal autor ressalta que 

é importante trabalhar com o indivíduo de maneira integral, e nas 

questões espirituais, é necessário olhar para os significados, 

valores, esperança e para as questões existenciais.  

O modelo biomédico acaba tornando-se o foco da maioria dos 

profissionais de saúde, em que predomina a supervalorização pela 

cura, é como se o não falar sobre a morte, a evitasse, porém é visto 

e acompanhado diariamente as pessoas morrerem em profunda 

dor e solidão e então surge, como de forma naturalizada, a pior 

frase que poderia ser usada: “não havia mais nada a fazer” para ser 

comunicada aos familiares (Soares, 2019). Morrer não deveria ser 

visto como fracasso, morrer deveria ser visto como algo natural na 

vida das pessoas, sem dor e de maneira humanizada, com o foco 

no cuidar e não no curar apenas.  

Soares (2019) diz que fracasso é ser negligente com o ser 

humano, que é extremamente importante quando o profissional de 

saúde conversa, importa-se com seu paciente e estabelece um 

vínculo além da doença. Isso realmente consegue mudar a 

perspectiva do indivíduo frente a todo seu processo de vida nesse 

momento, ele não se sente sozinho e desamparado, não tem a ver 

com técnicas e sim com cuidado e humanidade. 
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Através do projeto de ensino citado acima, realizamos um 

evento denominado “I Simpósio Saber para Cuidar: levando 

conhecimento para além das fronteiras da universidade", o qual foi 

realizado remotamente, transmitido pela plataforma do Youtube. 

Neste evento recebemos diversos profissionais que falaram sobre o 

seu trabalho na perspectiva dos cuidados paliativos, além de 

pessoas que vivenciam tais cuidados. 

Devido à procura de diversos estudantes de diferentes cursos, 

através de uma pesquisa no Google Forms, foi criada e oferecida a 

disciplina complementar de graduação nomeada “Cuidados 

Paliativos e reflexões sobre os processos de morte e morrer: por 

uma formação interdisciplinar”. A disciplina foi ofertada para 

todos os cursos do Centro de Ciências da Saúde (CCS) e do Centro 

de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) da UFSM, campus de Santa 

Maria, convidando para palestrar diversos profissionais da saúde 

que trabalham com a temática de cuidados paliativos, processo da 

morte e do morrer. A disciplina abrangeu a participação de 

estudantes de diferentes cursos como Terapia Ocupacional, 

Enfermagem, Medicina e Serviço Social. Devido à pandemia da 

covid-19, a disciplina foi desenvolvida de forma on-line, com 

encontros síncronos e assíncronos, abordou muitas leituras e 

discussões interdisciplinares e envolveu a presença de convidados 

de diferentes áreas para palestras. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ao deparar-se com a presente revisão de literatura e as vivências 

do projeto de ensino, ressalta-se o quão necessário é acolher as 

situações de terminalidade, tanto do paciente como de seus familiares 

e/ou cuidadores, com dignidade, empatia e transparência, minimizar 

o sofrimento, acolher e amparar com cuidado as demandas impostas 

pelo processo de finitude. Há a necessidade de criar possibilidades de 

fazeres humanos possíveis e cabíveis para quem vivencia momentos 

relacionados aos cuidados paliativos. 
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Por meio dessas ações, foi possível discutir 

interdisciplinarmente o tema, as diversas profissões envolvidas nas 

discussões trouxeram uma riqueza única ao grupo por meio do 

compartilhamento das diversas visões. A disciplina contou com 

participação de palestrantes essenciais na história dos cuidados 

paliativos no Brasil, como Maria Júlia Kovács, Elisa Perina, Tom 

Almeida, Miriam Delboni, Cristiane Trivisiol e Mara Villas Boas de 

Carvalho. Os encontros foram tão enriquecedores que parte do 

grupo se uniu para desenvolver um simpósio, com objetivo de 

levar as discussões sobre os cuidados paliativos para além das 

fronteiras da universidade, assim, mais pessoas teriam acesso ao 

tema. O simpósio foi transmitido de forma on-line através da 

plataforma Youtube, devido à pandemia da covid-19. Houve a 

participação de diversos profissionais que trabalham com os 

cuidados paliativos como Mônica Estuque Queiroz (terapeuta 

ocupacional); Tatiana Barbieri Santana (doula da morte); Flávia 

Vieira (psicóloga); Camilla Rodrigues Paiva (dentista e graduanda 

de medicina); Rafaella Aquino (fisioterapeuta); Ana Penido 

(jornalista e escritora); Tom Almeida (fundador do movimento 

inFINITO); Marianne Branquinho (psicóloga); Cristiane Souza 

(familiar que passou por luto pelo Covid-19); além da participação 

especial de Ana Michelle, que compartilhou sua história (paciente 

em cuidados paliativos).  

O projeto já atingiu cerca de 1200 pessoas, considerando todas 

as ações desenvolvidas. Ressalta-se a grande procura dos 

acadêmicos interessados em discussões que potencializem uma 

formação ampliada, humana e refletida no cuidado integral.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Podemos observar que, embora tenha muito a ser feito, o país 

está caminhando em direção à melhora da prestação do serviço de 

cuidados paliativos. Atualmente, tais cuidados vêm sendo mais 

utilizados, estudados e compartilhados para além dos espaços 

acadêmicos, nos quais se observa, que em muitos serviços os 



70 

pacientes e suas famílias conseguem vivenciar no dia a dia esses 

cuidados. 

Com o embasamento da pesquisa, mostra-se o quão é essencial 

o trabalho de diferentes profissionais frente ao paciente, a família, 

ao cuidador e até para a própria equipe profissional. Destaca-se, 

ainda,  o quão é escasso nas instituições, os momentos e disciplinas 

para a discussão sobre a morte e sobre os cuidados paliativos em 

si. A falta de preparo dos profissionais da saúde, mostra a 

importância de iniciar essa discussão desde a sua formação, e a 

discussão de maneira interdisciplinar na formação de novos 

profissionais poderá proporcionar transformações para uma 

prática mais eficaz no âmbito do cuidado. 

Busca-se com esse capítulo incentivar os estudantes, 

profissionais e comunidade a procurarem informações sobre os 

cuidados paliativos, compreenderem sobre o assunto, assim como 

reconhecerem seus direitos, mas principalmente, incentivar as 

instituições de ensino e saúde a enfatizarem esses assuntos, criando 

estratégias de melhora de ensino e cuidado humanizado. Ademais, 

mostra a importância de oportunizar e criar espaços para discussão 

e reflexão sobre esses assuntos, pois em algum momento da vida 

profissional e/ou pessoal, irão deparar-se frente a esse contexto 

e/ou assuntos. 

Ao finalizar, para quem tiver interesse a todas as palestras e 

comunicações do “Simpósio Saber para Cuidar”, as mesmas estão 

disponíveis na plataforma YouTube, a fim de agregar e disseminar 

conhecimentos na vida de cada um que assistir/ouvir. Disponível 

em: <https://www.youtube .com/@saberparacuidar4724>.  
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INTRODUÇÃO  
 

O movimento em prol da segurança do paciente teve início na 

última década do século XX, após a publicação do relatório do 

Instituto de Medicina dos Estados Unidos que revelou a crítica 

situação de assistência à saúde daquele país. A partir disso, 

começaram as preocupações com a qualidade do cuidado e com a 

segurança do paciente por parte das instituições de saúde, em 

âmbito global (Kohn; Corrignan; Donaldson, 2001). Com isso, a 

Organização Mundial de Saúde adotou a segurança do paciente 

como tema de alta prioridade na agenda de políticas (Who, 2017).  

Devido à preocupação com o cuidado e a segurança do 

paciente começaram a ser desenvolvidas atividades, como a 

Farmácia Clínica. A Farmácia Clínica analisa as prescrições 

médicas e intervenções farmacêuticas, minimizando riscos e danos 

desnecessários associados à farmacoterapia, reduzindo custos à 

instituição hospitalar, garantindo, a efetividade do tratamento 

farmacológico proposto e consequentemente, aumentando a 

qualidade do cuidado ao paciente (Ferracini; Borges Filho, 2010; 

Finatto; Caon; Bueno, 2012; Bernardi et al., 2014). 

Diante disso, o presente trabalho fundamenta-se na crescente 

preocupação com a segurança do paciente, especialmente no que 

tange a administração de medicamentos. E, nesta perspectiva, o 
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estudo visa demonstrar as intervenções farmacêuticas realizadas 

em uma unidade de internação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

de um hospital de ensino, cenário de prática da Residência 

Multiprofissional em Saúde. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade de Santa Cruz do Sul, sob número de 

parecer 1.936.856.  

Trata-se de um estudo de análise documental, com 

delineamento transversal retrospectivo, de caráter descritivo. A 

amostra do estudo é de conveniência e os dados relacionados ao 

gênero do paciente, idade, tempo de internação e o desfecho foram 

obtidos a partir de banco secundário de informações de pacientes 

de uma unidade de internação de clínica médica e cirúrgica do SUS, 

de um hospital de ensino do interior do Rio Grande do Sul (RS), no 

período de abril a dezembro de 2016. 

Foram realizadas atividades de Farmácia Clínica, onde em um 

primeiro momento, o farmacêutico residente conversou com o 

paciente ou acompanhante para verificar os medicamentos de uso 

contínuo utilizados (processo denominado de conciliação 

medicamentosa) e também verificar possíveis alergias 

medicamentosas. Após a abordagem inicial, as prescrições médicas 

foram monitoradas diariamente através de avaliações e revisões 

referentes aos medicamentos prescritos, e se encontrada alguma 

inconformidade, foram realizadas intervenções farmacêuticas, que 

são sugestões aos prescritores ou equipe multidisciplinar, por meio 

de escrita via e-mail ou verbalmente. As intervenções 

farmacêuticas foram classificadas de acordo com as categorias 

descritas na Quadro 1. 
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Quadro 1 – Categorias das Intervenções Farmacêuticas 

 Categorias das Intervenções Farmacêuticas 

A 

 

 

B 

 

 

 

C 

 

 

D 

 

E 

 

 

F 

 

 

G 

Regime terapêutico: intervenções relacionadas à dose, frequência, via de 

administração e prescrição de medicamento em duplicidade.  

 

Adaptação da forma farmacêutica para administração via 

sonda/alteração da via de administração: medicamentos que não devem 

ser administrados via sonda ou possuem uma restrição.  

 

Conciliação medicamentosa: inclusão de medicamentos usados 

anteriormente, de forma contínua.  

 

Alergia Medicamentosa  

 

Avaliação da função renal e consequentemente ajuste de dose de 

antimicrobianos.  

 

Orientação de alta para familiares de pacientes em uso de sonda 

nasoentérica ou gastrostomia.  

 

Orientação sobre a administração de medicamentos via sonda 

nasoentérica ou gastrostomia à equipe de enfermagem. 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor 

 

Os dados relacionados aos pacientes, prescrições e 

intervenções farmacêuticas eram diariamente digitados em um 

banco de dados no Excel, para que futuramente fossem analisados. 

Desta forma, foi empregado o software Statistical Package for Social 

Sciences 20.0, para a determinação das análises de variáveis 

categóricas através de frequência absoluta e relativa, percentual, 

média e desvio padrão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

As características dos indivíduos internados, que foram 

avaliados no estudo e fatores relacionados à internação hospitalar, 

encontram-se descritos na Tabela 1.  
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Tabela 1 – Características dos indivíduos internados e fatores relacionados à 

internação hospitalar 

Idade Média ± DP N 

 57,24 ± 16,09 393 

Sexo Frequência % 

Masculino 254 64,6 

Feminino 139 35,4 

Tempo de Internação  Média (dias) Mínimo-Máximo (dias) 

 7,56 ± 7,08 0-68 

Desfecho do Caso Frequência % 

Alta Melhorada 351 89,3 

Óbito 18 4,6 

Alta Administrativa 1 0,3 

Transferência para 

outro hospital  

8 2 

Alta com previsão de 

retorno  

9 2,3 

Alta a pedido  5 1,3 

Alta por outros motivos  1 0,3 

Fonte: Dados coletados pelo autor 

 

A população do estudo, constituída por 393 pacientes 

internados, revelou que 64,6% dos indivíduos eram do sexo 

masculino e a média de idade foi de 57,24 ± 16,09 anos, com mínimo 

de 13 e máximo de 93 anos. Nossos achados foram semelhantes ao 

estudo realizado em hospital público no Sul do Brasil, revelando 

que 58,4% eram homens, com idade média de 63 ± 13,6 (Pezia; 

Cimarosti, 2022). Difere de estudo conduzido em Hospital de Belo 

Horizonte que mostrou prevalência de paciente do sexo feminino 

(79,2%) (Pinto; Castro; Reis, 2013). 

A Classificação Internacional de Doenças (CID) foi o 

parâmetro utilizado para o agrupamento dos diagnósticos de 

internação, revelando que a maioria dos pacientes internaram em 

decorrência de doenças do aparelho circulatório (26,72%), dados 

semelhantes a estudo realizado em hospital de ensino do interior 

do Estado de São Paulo, com 45,5% (Brito; Guirardello, 2012). 

O tempo médio de internação foi de 7,56 dias, com o mínimo 

de 0 e máximo de 68 dias, condizente a estudo realizado em 
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Hospital Geral da Bahia, com leitos destinados a pacientes do SUS, 

que revelou tempo médio de internação de 8 dias, variando de 2 a 

89 dias (Moura, 2010).  

Quanto ao desfecho do caso, a maioria dos pacientes recebeu 

alta melhorada (89,3%), semelhante ao estudo de Pinto, Castro, Reis 

(2013) que revelou alta hospitalar em 79,2% dos casos. 

Na Tabela 2, estão descritas a categoria de intervenções 

farmacêuticas, assim como, a forma como foram realizadas e o 

resultado delas. 
 

Tabela 2 – Descrição da categoria de Intervenções Farmacêuticas e o resultado 

delas 

Categoria de Intervenções 

Farmacêuticas 

Frequência % 

A 58 47,5 

B 3 2,5 

C 44 36,1 

D 1 0,8 

E 11 9,0 

F 1 0,8 

G 4 3,3 

Total 122 100 

Forma de Intervenção 

Farmacêutica realizada 

Frequência % 

Pessoalmente 9 7,4 

Por e-mail 113 92,6 

Total 122  

Resultado da Intervenção 

Farmacêutica  

Frequência % 

Aceita 24 20,33 

Alta do Paciente 66 56,91 

Não Aceita 32 22,76 

Total 122 100 

Fonte: Dados coletados pelo autor 

 

No período estudado foram avaliadas um total de 970 

prescrições, sendo que 117 (12,06%) destas possuíam alguma 

inconformidade, necessitando intervenção farmacêutica. Assim, 

foram realizadas 122 (12,58%) intervenções farmacêuticas, dado 
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inferior ao encontrado na literatura, em que farmacêuticos 

realizaram intervenção em 20,27% de prescrições (Maciel; 

Fernandes, 2014). Esse número superior pode ser justificado pelo 

fato destes estudos considerarem mais categorias de intervenções 

farmacêuticas, como compatibilidade, diluição, legibilidade, 

farmacovigilância, reação adversa a medicamentos, tempo de 

infusão, entre outros, intervenções essas que em nosso estudo não 

foram avaliados. 

Dentre as categorias de intervenção farmacêutica realizadas, 

houve prevalência na categoria A – regime terapêutico com 47,5%, 

semelhante a estudo realizado por Barros e Araújo (2021), em 

hospital de João Pessoa. Também foi significativo o número de 

intervenção classificada como conciliação medicamentosa (36,1%), 

semelhante ao estudo realizado em hospital de ensino na região do 

Vale do Rio Pardo, no RS, com 35,8% de conciliação 

medicamentosa (Garske et al., 2016). Ao realizar conciliação 

medicamentosa pode-se interceptar e corrigir 75% das 

discrepâncias clinicamente importantes, prevenindo danos ao 

paciente e promovendo a segurança do paciente (Vira; Colquhoun; 

Etchells, 2006), além de reduzir custos e readmissões hospitalares 

(Voss et al., 2011). 

As intervenções farmacêuticas realizadas com médicos ou 

residentes, que eram os prescritores, foram por meio de e-mail, 

totalizando 92,6% e, as intervenções com a equipe de enfermagem 

ou familiares foram realizadas pessoalmente (7,4%). Em relação ao 

resultado delas, 22,76% não foram aceitas e apenas 20,33% foram 

aceitas. Deve-se considerar ainda, que em 56,91% dos casos, foi 

realizado contato com o prescritor por e-mail, no entanto, o 

paciente recebeu alta hospitalar, não havendo aceite nem 

inaceitabilidade. No que diz respeito à porcentagem de 

inaceitabilidade pode estar atrelado à forma como essas 

intervenções foram realizadas, via e-mail, embora possa otimizar o 

tempo, não temos certeza de que o prescritor acessou a informação 

ou como interpretou a mensagem, além disso, impossibilita o 

diálogo, não permitindo réplicas e tréplicas. Estudo realizado por 
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Maciel, Borges e Portela (2019) mostrou aceitação de 99,58% e 

estudo de Barros e Araújo (2021) revelou 97,45% de aceitação, 

demonstrando assim, o reconhecimento da importância do 

trabalho do farmacêutico clínico realizado nestas instituições. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O serviço de farmácia clínica desenvolvido na instituição teve 

impacto muito positivo, promovendo o uso racional de 

medicamentos e o aumento da segurança ao paciente, além de 

contribuir significativamente para o avanço do conhecimento da 

atuação do farmacêutico clínico em nosso país. As intervenções 

farmacêuticas beneficiam diretamente os pacientes e também a 

equipe multidisciplinar envolvida no cuidado, além disso, propicia 

aumento na qualidade do tratamento farmacológico. 

Durante o processo de trabalho, novos tipos de intervenções 

farmacêuticas foram sendo adicionadas ao longo do tempo, como 

referente à administração de medicamentos utilizados via sonda 

nasoentérica ou gastrostomia. Isso demonstra um envolvimento do 

farmacêutico na atividade clínica e identificação de novas áreas de 

atuação. No entanto, esses novos tipos de intervenções constituem-

se como uma limitação no estudo, visto que não foram realizadas 

desde o início da pesquisa.  

Nosso estudo mostrou um ponto negativo frente à aceitação 

das intervenções, notando-se que deve haver melhoria no processo 

de comunicação com os prescritores, para melhorar a aceitação.  

Ressaltamos que este trabalho foi realizado em 2016, época em 

que o serviço de farmácia clínica ainda era pouco conhecido e 

estava em processo de implementação na instituição hospitalar. 

Acredita-se fortemente que atualmente houve a consolidação do 

serviço, tendo em vista o crescimento e valorização da profissão 

perante a sociedade e os demais profissionais de saúde. 
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INTRODUÇÃO  

 

A inserção da psicologia em áreas de atuação diversas vem 

desmistificando a ideia de que a prática psicológica acontece 

apenas na clínica, pois, inicialmente, os atendimentos psicológicos 

restringiam-se aos consultórios e à atuação clínica. Contudo, após 

a inserção do psicólogo nas instituições, o método de atendimento 

individual da clínica precisou ser adaptado para esses novos 

espaços (Ferreira; Soares, 2021). 

Um dos campos de atuação em que a psicologia vem aplicando 

e ampliando seus conhecimentos e práticas é no âmbito da 

maternidade, principalmente no contexto hospitalar. O período da 

maternagem, conhecido como o momento em que a mulher se 

dedica aos cuidados com o recém-nascido, suprindo suas 

necessidades enquanto bebê, pode ser experienciado com muito 

entusiasmo e gratificação pelas mulheres e familiares. No entanto, 

uma parcela delas passa por dificuldades durante o processo 

gestacional, parto e puerpério, o que torna essa experiência não tão 

gratificante quanto o esperado (Barros; Herzberg, 2013). 

Uma das dificuldades existentes é a gestação de alto risco, que 

está relacionada a quadros de hipertensão, diabetes, descolamento 

prematuro de placenta, gestação múltipla, dentre outros. Essas 
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condições afetam a idealização da gestação perfeita e podem 

ocasionar sofrimento psicológico, justamente por haver maior 

probabilidade de ocorrerem complicações na gestação, exigindo 

monitoramento frequente (Amorim et al., 2017). 

Além destes componentes, outras situações podem acarretar 

sofrimento psíquico nas gestantes e puérperas, tornando a 

maternidade um momento diferente do idealizado. São eles: 

diagnóstico de depressão e/ou ansiedade, violência conjugal, 

gravidez na adolescência, falta de suporte familiar, dificuldades no 

aleitamento materno, dentre outros (Queiroz et al., 2020).  

Nessa perspectiva, atuar na maternidade é um desafio, pois 

engloba diversos sentimentos, percepções e idealizações por parte 

da mulher e de seus familiares, que nem sempre condizem com a 

realidade. Há uma cobrança social da “mãe perfeita”, que não 

permite falhas, nem mesmo no nível emocional. Isso pode tornar-

se um gatilho para a produção de sofrimento psíquico nas 

puérperas, associado a outros fatores como os descritos 

anteriormente (Fonseca et al., 2018). 

A Psicologia visa proporcionar espaço de escuta para que 

essas mulheres possam expressar seus sentimentos, emoções e 

percepções sobre o momento da maternidade e auxiliá-las a 

acionarem recursos de enfrentamento adaptativos quando 

necessário. Durante os atendimentos, é comum que as mulheres 

expressem seus medos, anseios e frustrações sobre a maternagem, 

principalmente às primigestas, justamente por ser algo novo e não 

vivenciado anteriormente. A diferenciação entre os sentimentos 

naturais dos pensamentos desadaptativos e causadores de 

sofrimento é um dos papéis do profissional da psicologia neste 

ambiente (Barros; Herzberg, 2013).  

O movimento de favorecer a expressão das emoções e 

angústias não se limita apenas aos atendimentos individuais. 

Existem outras formas de conceder a expressão e reflexão sobre a 

maternidade, como os grupos e ações em saúde, que tem como viés 

a promoção da saúde mental. Desse modo, o objetivo deste capítulo 

é descrever um relato de experiência sobre as atividades realizadas 
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na maternidade de um hospital no interior do Rio Grande do Sul, 

por uma psicóloga vinculada ao Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde. 

 

DETALHAMENTO DA EXPERIÊNCIA  
 

O relato de experiência possibilita descrever intervenções 

realizadas sobre uma temática, constituindo uma produção de 

conhecimento fundamentada em reflexão crítica e embasamento 

científico (Mussi; Flores; Almeida, 2021). A partir disso, ao longo 

do texto, foram delineadas três formas de intervenção junto às 

gestantes internadas na maternidade, sendo possível expressar a 

vivência hospitalar em relação à temática abordada, visando a 

produção e compartilhamento de conhecimentos e práticas. Optou-

se por apresentar separadamente cada atividade em saúde mental, 

com o objetivo de facilitar a compreensão das atividades. 

Inicialmente apresenta-se a experiência sobre os atendimentos à 

beira-leito; em seguida, aborda-se o Grupo de Atenção ao 

Puerpério e Grupo de Atenção à Gestação de Alto Risco; 

concluindo-se com a atividade denominada “Maio Furta-Cor”. 

 

ATENDIMENTOS PSICOLÓGICOS INDIVIDUAIS À BEIRA 

LEITO 

 

As solicitações para atendimentos psicológicos são realizadas 

por meio da prescrição do médico ou do enfermeiro da unidade, 

contato telefônico, contato local ou por busca ativa mediante a 

avaliação do prontuário da paciente. As demandas são variadas e 

incluem complicações no parto, perda gestacional, dificuldade de 

adaptação ao novo contexto, além de adversidades relacionadas às 

expectativas e frustrações do parto ou à maternidade real, que pode 

ser diferente da idealizada. 

No contexto hospitalar, geralmente, os atendimentos ocorrem 

à beira do leito e diante de um cenário de internação coletiva, ou 

seja, não é um espaço silencioso e sem interferências como a clínica. 
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Muitas vezes, os atendimentos são interrompidos para realização 

de procedimentos ou condutas de outras áreas profissionais, 

necessitando ser retomado em momento posterior. Mesmo assim, 

o papel do psicólogo é criar um setting seguro e acolhedor à 

paciente, com o propósito de permitir que ela acesse e se conecte 

com aquilo que está sentindo, priorizando o sigilo.  

Compreende-se que a atuação à beira-leito exige uma 

adaptação daquilo que é ensinado nos cursos de psicologia, sendo 

esta adequação cuidadosa e empática, para que a paciente sinta-se 

confortável no atendimento. Nessa perspectiva, esse espaço de fala 

e escuta permite a expressão das emoções e sentimentos da 

paciente, bem como a validação do que é dito, tornando possível a 

elaboração psíquica e a ressignificação do momento vivenciado. 

Em algumas situações, dependendo da gravidade, o 

profissional pode identificar a necessidade de encaminhar para a 

rede de saúde especializada ou para serviços extra hospitalares. 

Realizar esses encaminhamentos é fundamental para assegurar o 

cuidado e a assistência às necessidades individuais dessa mãe. 

 

GRUPO DE ATENÇÃO AO PUERPÉRIO E GRUPO DE 

ATENÇÃO À GESTAÇÃO DE ALTO RISCO 

 

O grupo desenvolvido na maternidade tem como objetivo a 

promoção da saúde das gestantes e puérperas, sendo uma proposta 

que vai além dos atendimentos individuais. Este tipo de 

intervenção possibilita a identificação do sofrimento psíquico em 

algumas pacientes, podendo nortear a posterior busca ativa para 

atendimento individual. 

De abril a junho de 2023, realizaram-se o Grupo de Atenção ao 

Puerpério e o Grupo de Atenção à Gestação de Alto Risco, 

iniciativas conduzidas pela psicóloga hospitalar da instituição, 

psicóloga residente e duas estagiárias de psicologia. No período 

supracitado, foram realizados 12 encontros com o intuito de 

oferecer um espaço seguro e acolhedor para as participantes 

compartilharem suas experiências e vivências.  



 

89 

Para a operacionalização do grupo, são utilizados os seguintes 

facilitadores: palavras disparadoras, a fim de possibilitar que as 

pacientes verbalizem sobre seus sentimentos; o uso de emojis, que 

favorecem a expressão das emoções; e reflexões dos mitos e 

verdades sobre a gestação e puerpério. Com o intuito de ampliar a 

compreensão e o conhecimento acerca dos possíveis adoecimentos 

psicológicos desenvolvidos durante a maternidade, é entregue às 

participantes um folder informativo sobre os sinais e sintomas do 

Baby Blues e Depressão Pós-Parto, bem como onde buscar ajuda, 

caso identifiquem alguma sintomatologia. É válido ressaltar acerca 

do termo Baby Blues, também conhecido como melancolia 

puerperal, o qual corresponde a oscilações de humor leve, sendo 

considerado uma reação normativa frente ao contexto vivenciado 

(Leite et. al., 2014). 

Identificou-se que esses grupos têm efeitos positivos nas 

percepções das pacientes e de seus familiares acerca do momento 

vivenciado, pois contribuem para a desmistificação de tabus 

estabelecidos e a desconstrução de crenças relacionadas à 

romantização da maternidade. Assim, o fazer psicológico é 

protetivo dos agravos psíquicos e promotor de saúde mental. 

 

MAIO FURTA COR (SAÚDE MENTAL MATERNA) 

 

Durante o mês de maio, foram desenvolvidas ações alusivas 

ao Maio Furta-Cor, uma campanha a nível nacional dedicada à 

conscientização da Saúde Mental Materna. Nesse sentido, foram 

elaborados painéis dispostos no corredor da maternidade e na sala 

de espera da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTI 

Neonatal) e Unidade de Cuidados Intermediários (UCI). Além 

disso, foram disponibilizados materiais sobre os sinais e sintomas 

do Baby Blues e Depressão Pós-Parto. Foi desenvolvido um folder 

informativo sobre a Saúde Mental Materna para ser entregue às 

puérperas. Também ocorreram ações nos quartos coletivos de 

internação do Sistema Único de Saúde (SUS), com a entrega dos 

materiais desenvolvidos, alcançando um total de 44 mães. 
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Percebeu-se que esses momentos são potentes para 

proporcionar a esse público, reflexões sobre o processo de 

maternagem e a fragilidade emocional neste período. Durante os 

encontros, buscou-se criar momentos de reflexão sobre o papel 

materno, esclarecendo as diferenças entre a maternidade 

idealizada e a realidade, além de identificar fatores que podem 

levar ao sofrimento psíquico. 

Ao longo dessas atividades, também foi possível aprender 

sobre as complexidades que envolvem a maternagem e o papel da 

psicologia nesse contexto. Cada participante transmite experiências 

únicas sob a sua percepção sobre a maternidade, as quais merecem 

ser acolhidas. Frente a isso, a atuação do(a) psicólogo(a) se torna 

ainda mais importante, uma vez que auxilia na prevenção e 

identificação precoce de possíveis transtornos mentais, 

fortalecendo a saúde mental materna durante o período do 

puerpério. 

 

DISCUSSÃO  
 

A formação em Psicologia enfatiza a lógica dos atendimentos 

individuais em seus currículos, seguindo a abordagem da clínica, 

deixando de explorar as múltiplas possibilidades de atuação que 

fogem do modelo tradicional. Contudo, na atuação enquanto 

psicóloga residente no âmbito hospitalar, a prática nem sempre 

permite o atendimento individual e/ou ambulatorial. 

Normalmente, as gestantes ou puérperas estão em quartos 

coletivos, onde se encontram outras mulheres e seus 

acompanhantes, tornando-se um ambiente não privativo e com 

interrupções de profissionais. Dessa forma, torna-se difícil a 

garantia do sigilo das informações e até mesmo a expressão das 

reais dificuldades subjetivas (CFP, 2019). 

Em vista disso, o psicólogo necessita criar um setting 

terapêutico e adaptar sua prática condizente com o ambiente 

hospitalar, a fim de realizar o atendimento dentro do que é possível 

no momento. O tempo de duração dos atendimentos pode variar, 
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pois, por se tratar de um quarto coletivo, deve haver maior 

flexibilidade, sem aderir estritamente às características do 

atendimento clínico (CFP, 2019).  

Assim, o psicólogo vai desenvolvendo e aprimorando sua 

habilidade profissional no ambiente hospitalar conforme a prática, 

aprendendo a lidar com as limitações deste ambiente. Contudo, ao 

mesmo tempo, busca-se oferecer um espaço acolhedor para as 

puérperas e gestantes, a fim de possibilitar a expressão de suas 

emoções e angústias frente à maternagem (Araújo; Cavalcante, 2017). 

Ao longo da descrição da experiência, é possível perceber que 

a prática do profissional de psicologia no âmbito da maternidade 

vai além da clínica tradicional, que abrange o tratamento do 

sofrimento psíquico intenso ou do transtorno mental, pois envolve 

a promoção da saúde mental das gestantes e puérperas, bem como 

a prevenção dos agravos à saúde. O psicólogo possui a habilidade 

de identificar os sofrimentos e os desafios envolvidos na 

maternagem, permitindo que a paciente sinta que o espaço 

hospitalar acolhe a complexidade do que vive e sente naquele 

momento (Barros; Herzberg, 2013). 

A visão “ser mulher” está interligada ao “ser mãe” e, em 

conjunto, com os papéis que a sociedade exige que sejam 

cumpridos no momento da maternagem. Sobre este viés, é 

considerado uma regra social o desejo de toda mulher em ser mãe, 

na qual, desde a infância, ela é treinada para executar esse papel, 

esperando que seja compreensiva, equilibrada e feminina. Ou seja, 

a maternidade vai ao encontro da romantização, na qual, por 

muitos anos, esse papel se manteve inflexível, ocasionando 

sofrimento psíquico significativo nas mulheres, visto que existe 

uma discrepância entre a maternidade idealizada e a real. Diante 

da construção associada à maternidade, percebe-se a necessidade 

de desconstruir esse papel imposto pela sociedade (Azevedo; 

Arrais, 2006; Tourinho, 2006). 

Neste contexto, o período de gestação e puerpério é um 

momento de diversas transformações físicas, hormonais, 

emocionais e sociais, o que pode ocasionar oscilações de humor, 
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desencadeando diversos sentimentos, insegurança, medo e 

tristeza. Essas oscilações de humor fazem parte do processo 

gestacional, ressaltando a importância de a paciente e seus 

familiares compreenderem essa movimentação psíquica natural 

(Guerra, 2014). 

Em vista disso, a campanha “Maio Furta-Cor” tem como 

propósito sensibilizar a sociedade a voltar seus olhares à saúde 

mental materna por meio de ações de conscientização, visando 

estimular a construção de políticas públicas de saúde para 

mulheres-mãe. O mês de maio foi escolhido, visto que, no Brasil, 

comemora-se o Dia das Mães e, no que diz respeito à Furta-Cor, 

traz consigo um significado no qual a tonalidade se modifica 

conforme a luz que recebe, sendo a maternidade representada 

desta forma, onde cada mulher-mãe vivencia a experiência de 

forma singular (Maio Furta-Cor, 2023). 

Portanto, promover grupoterapia in loco nos quartos da 

maternidade torna-se potente à medida que fortalece os vínculos 

entre as participantes, proporcionando um ambiente acolhedor e 

rico em reflexões sobre a maternidade e seus desafios. Assim, 

permite discutir temas relevantes sobre a maternidade, 

possibilitando identificações entre as participantes nesse momento 

de transição e mudança significativa em suas vidas. Busca-se 

também desmistificar as suas fantasias e a maternidade ideal por 

meio de trocas de experiências e reflexões (Maron et al., 2014). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A práxis psicológica em diferentes espaços de atuação vem 

mostrando que sua prática não se limita apenas ao consultório 

privado. Através da atuação deste profissional na maternidade 

hospitalar, compreende-se que o papel do psicólogo é de extrema 

importância, pois o momento da maternidade, muitas vezes, 

idealizada como um período perfeito e repleto bem-estar, pode ser 

permeado por dificuldades, especialmente quando envolve fatores 

de risco à gestação e sofrimento psíquico.  
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O psicólogo hospitalar adapta sua prática a esse ambiente, 

principalmente no atendimento à beira do leito, criando um espaço 

acolhedor e empático. Além disso, identificar, junto com as 

gestantes e puérperas, o que é um sentimento normativo e o que é 

pensamento desadaptativo, torna-se essencial para auxiliá-las a 

lidar com suas emoções de maneira adaptativa e realista.  

Além dos atendimentos, o Grupo de Atenção ao Puerpério, 

Grupo de Atenção à Gestação de Alto Risco e a ação alusiva ao 

Maio Furta-Cor (Saúde Mental Materna) são ferramentas que 

promovem a saúde mental destas mulheres, possibilitando 

discussões sobre temas relacionados à gestação e ao puerpério, 

além de permitir a troca de experiência e o compartilhamento dos 

desafios da maternidade. Estas ações também têm o objetivo de 

sensibilizar a importância da saúde mental das mulheres, 

contribuindo para a prevenção do sofrimento e a identificação 

precoce de possíveis sintomas psíquicos. 

Por fim, cada mulher vivencia a maternidade de forma única 

e singular. Por isso, o psicólogo(a) utiliza a sensibilidade, 

compreensão e escuta em todas as suas intervenções, promovendo 

a saúde mental materna. Cabe também ao psicólogo desmistificar 

questões relacionadas à romantização da maternidade e favorecer 

a expressão emocional das gestantes e puérperas. 
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INTRODUÇÃO  

 

O ano de 2020 ficou gravado na história da humanidade, sem 

distinção de raça, condição social, nação ou qualquer outro fator. A 

pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, causador da Covid-19, 

foi reconhecida pela Organização Mundial da Saúde – OMS, no dia 

11 de março de 2020. Com a falta de medicamentos específicos para 

o tratamento da doença, a OMS orientou, em nível mundial, a 

adoção de medidas não farmacológicas como o uso de máscaras, 

álcool gel 70%, restrição social, entre outras de cunho individual e 

coletivo, para evitar ao máximo a aglomeração de pessoas. (OMS, 

2020). 

Os infectados podem apresentar desde sintomas leves, até 

moderados ou graves, contudo, a grande maioria das pessoas é 

assintomática. Sua transmissão ocorre principalmente pela via 

respiratória, mas também foi detectado através de estudo que a 

transmissão pode ocorrer de outras formas como, em superfícies 

e telefone celular de pacientes infectados por exemplo (Ciotti et. 

al., 2020). 

Os casos mais graves de pacientes que contraiam a Covid-19 

necessitaram de internação e cuidados intensivos, submetendo os 

mesmos à ventilação mecânica e intubação. Começou então, uma 

mobilização com o intuito de aumentar ao máximo a capacidade de 

receber pacientes que precisavam de leitos especializados em 

Unidades de Terapia Intensiva - UTIs para tratamento. Desde o 
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início da pandemia diversos países enfrentaram essa mesma 

realidade (Moreira, 2020). 

No Brasil, o primeiro caso foi anunciado no dia 26 de fevereiro 

de 2020 pelo Ministério da Saúde, no estado de São Paulo. Era um 

homem de 61 anos com histórico de viagem para Itália, outros 59 

casos suspeitos já haviam sido descartados desde o início da 

pandemia (Ministério da Saúde, 2020). 

 A partir daí, iniciou-se uma corrida contra o tempo para 

conseguir recursos que pudessem dar conta de toda demanda. 

Pouco conhecimento a respeito da doença, alta taxa de 

disseminação, falta de equipamentos e diversos outros fatores 

geradores de incertezas sobre qual a maneira mais adequada para 

enfrentar a pandemia (Werneck; Carvalho, 2020). 

As Unidades de Terapia Intensiva foram essenciais para o 

tratamento de pacientes graves. Estas, são locais de trabalho 

multiprofissional que se articulam para tratar da condição crítica 

através de diversas tecnologias. Os trabalhadores podem se expor 

a diversos riscos, contágio por doenças diversas, radiação de 

alguns equipamentos de exames, acidentes de trabalho, 

complicações no quadro clínico dos pacientes, ruídos, gritos de dor, 

choro, gemidos, entre outros fatores que tornam esse ambiente 

estressante e por vezes, adoecedor (Andrade; Santos, 2021).  

Nesta perspectiva, fez-se importante um olhar para Saúde 

Mental dos trabalhadores durante um momento tão delicado como 

foi o período mais crítico da pandemia. Contudo, foi necessário 

delimitar um público-alvo de participantes e os profissionais da 

enfermagem foram aqueles que estiveram em maior número na 

assistência aos infectados. A força de trabalho da Enfermagem, 

profissão considerada “Espinha Dorsal” dos sistemas de saúde 

durante a pandemia, representou 56% da equipe de saúde (OPAS, 

2022). 

Os profissionais da enfermagem, foram aqueles que passaram 

o maior período de tempo atendendo a demanda dos pacientes 

internados nas UTIs e puderam relatar todas as suas vivências e as 

dificuldades enfrentadas ao longo de dois anos mais intensos de 
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pandemia. No período de realização das coletas já não haviam alas 

específicas para os pacientes infectados, muitos dos enfermeiros 

relataram que utilizavam naquele momento leitos de isolamento 

em alguns dos boxes fechados e submetiam os pacientes a 

isolamento respiratório apenas 

 Esta pesquisa justificou-se ao considerar o quanto a pandemia 

impactou de forma negativa no trabalho e saúde mental dos 

profissionais anteriormente mencionados. Para além das lacunas 

estruturais, estiveram os trabalhadores da chamada linha de frente 

ao combate à doença, responsáveis pelo cuidado aos pacientes 

infectados. Os profissionais da enfermagem ganharam um 

destaque muito importante neste desafio, e neste sentido, o objetivo 

primordial foi compreender quais são as condições de trabalho dos 

enfermeiros da UTI Covid-19 em dois hospitais regionais e os 

efeitos sobre à saúde mental dos mesmos. 

Os resultados trouxeram à tona todas as situações de 

sofrimento, incertezas e faltas vividas. Foram momentos de muita 

sobrecarga de trabalho, medo, insegurança e aprendizagem, pois a 

experiência também foi vislumbrada por estes como uma evolução 

pessoal e profissional de uma época que ficará gravada na história 

do planeta. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

Quanto à metodologia, este estudo é do tipo qualitativo de 

caráter exploratório e descritivo, no qual a fenomenologia foi o 

método escolhido para ser utilizado. O projeto de pesquisa foi 

submetido ao Comitê de Estudos e Pesquisas da Universidade de 

Santa Cruz do Sul, o qual recebeu parecer favorável para execução. 

Também foi apresentado aos comitês de ética de cada hospital, 

sendo aprovado em ambos para execução.  

Em relação à amostragem, caracterizou-se como não 

probabilística intencional em que o público alvo foram 

profissionais da enfermagem, trabalhadores das Unidades de 

Terapia Intensiva de dois hospitais localizados na Macrorregião 
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dos Vales, no interior do estado do Rio Grande do Sul. Foram 

entrevistados 11 pessoas, durante seus respectivos plantões, dentro 

da instituição, no setor da UTI. 

No dia das entrevistas, foram levadas cópias do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, foram entregues duas 

cópias a cada pesquisado, para que assinasse, devolvendo uma 

delas e permanecendo com uma segunda via para si. Também foi 

impresso uma cópia do roteiro de perguntas, o qual utilizou-se 

como norte para abordar o assunto. As perguntas faziam referência 

aos sentimentos de cada trabalhador no auge da pandemia, suas 

relações, percepções e vivências com o trabalho em um 

determinado período, além de fazer um questionamento sobre a 

trajetória profissional de cada um. 

A coleta, em um dos hospitais foi realizada nos dias 06 e 21 de 

maio de 2022 com 06 profissionais. Por escala de 06 horas diárias 

trabalhadas, estavam presentes dois enfermeiros chefes e enfermeiros 

assistenciais, divididos em duas alas de UTI. No segundo hospital, as 

escalas de trabalho eram de 12x36 horas, as entrevistas foram 

realizadas no dia 24 de maio de 2022 com 05 trabalhadores. 

O local da entrevista era exatamente dentro da unidade, o 

fluxo seguia normalmente, um profissional por vez, sentados em 

um dos hospitais em uma saleta utilizada para fazer os 

procedimentos administrativos, em outro, no corredor do setor e 

também em uma sala reservada.  

Posteriormente, foi realizada a transcrição das entrevistas 

previamente gravadas na íntegra, permitindo a leitura dos relatos 

no momento da análise e também para descrever ou compreender 

como se manifestou o objeto da investigação. Essas entrevistas 

acerca da experiência vivencial dos profissionais, provavelmente 

nunca foram ditas ou refletidas por eles, é o que se chamou de 

vivência trazida à tona (Ranieri; Barreira, 2010).  

Após feita uma leitura minuciosa das descrições para 

encontrar aquilo que se mostrou com maior evidência e relevância, 

cada uma dessas partes significativas foi delimitada por alguma 

temática que se desejou conhecer. Posteriormente foi analisado o 
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fenômeno situado, através da descrição de mundo em que as 

experiências dos pesquisados aconteceram. Assim, foi possível 

contextualizar os objetos veiculadores da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram entrevistadas 11 pessoas, durante seus respectivos 

plantões, dentro da instituição, no setor da UTI. A prevalência dos 

entrevistados era do sexo feminino, 08 mulheres e 03 homens, com 

idades entre 28 a 48 anos. A coleta de dados aconteceu em três 

momentos durante o mês de maio de 2022, em dois hospitais 

localizados no Vale do Taquari.  

Desde março de 2020, a Pandemia por Covid-19 caracterizou-se 

como uma emergência em saúde pública e os trabalhadores da linha 

de frente vivenciam diariamente o desgaste mental, por estarem 

expostos em seu local de trabalho a diversos eventos estressores, 

notado com maior intensidade se comparado a um período de não 

pandemia. A saúde mental é parte indissociável da saúde de 

qualquer pessoa, principalmente em um período de pandemia, a 

atenção voltada aos profissionais da saúde se torna maior. 

Uma pandemia é capaz de gerar perturbação psicossocial em 

diferentes níveis de gravidade. “Estima-se um aumento da 

incidência de transtornos psíquicos (entre um terço e metade da 

população) de acordo com a magnitude do evento, o grau de 

vulnerabilidade psicossocial, o tempo e a qualidade das ações 

psicossociais na primeira fase da resposta à epidemia” (Fundação 

Oswaldo Cruz, 2020, p.1).  

Ao se depararem com seus compromissos laborais também 

enfrentaram dificuldades, pressão psicológica, sobrecarga de 

trabalho, falta de equipamentos de suporte, elevada carga horária, 

remuneração inferior, responsabilidade e lida diária com a dor, 

sofrimento e morte (Esperidião et.al., 2020). 

 
[...] Então foi uma época de loucura, assim... (pausa) ... o psicológico de funcionário 

de atender paciente chorando porque tava cansado, porque não conseguia dar conta, 
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pelo medo de fazer alguma coisa errada e era ruim assim como gestora tu ter que 

manejar isso, de eu ter que não obrigar, mas assim de fazer com que o funcionário 

faça o papel dele, mas ao mesmo tempo abraçar ele quando ele tá ruim.  

[entrevistada/mulher 03]. 

 

[...] Falta de profissionais para trabalhar, hãh...(pausa)... plantão, plantão, plantão, 

plantão, trabalhar todos os dias, todas as noites 12horas, 12 horas. Sobrecarga de 

trabalho, falta de equipamento, reconhecimento a gente via das pessoas assim, na tv, 

lá fora sabe. Reconhecimento da parte financeira também a gente não teve, a gente 

só trabalhou, ganhou o que a gente trabalhou [....] e uma coisa que me chocou foi um 

plantão, trabalhei bastante tempo de noite e um plantão desses, quando tava no auge 

assim da pandemia, eles terem que decidir quem entuba, quem não entuba, no caso, 

quem morre e quem vive né! [entrevistada/mulher 09]. 

 

Acima, falas explícitas sobre um período extremamente 

doloroso e cansativo para estes profissionais. A rotina incessável 

durante o período mais crítico, fez parecer que a forma como se 

organizavam estivesse muito automatizada naquele momento, 

interferindo até mesmo sobre a racionalidade em compreender que 

tal movimento pudesse provocar esgotamento físico e mental.  

Para Dejours e Aboucheli (1990), o sofrimento ligado à 

organização do trabalho implica em uma determinada luta do 

sujeito contra essa força que aos poucos, vai empurrando os 

indivíduos em direção à doença mental. Na perspectiva dos 

autores, o trabalho funciona como um mediador para a saúde, 

enquanto a situação de trabalho dependendo de qual seja, as 

situações sociais de trabalho e as escolhas gerenciais, empregam o 

sofrimento patogênico. 

Em muitas situações talvez seja possível notar a passividade 

em certos trabalhadores em relação a ambientes de labor 

estressantes e improdutivos. Pode-se dizer então, se por um lado 

as estratégias defensivas são necessárias para que o sujeito evite a 

loucura, dando continuidade ao trabalho, por outro se configuram 

como empecilho para mudanças e consequentemente contribuem 

para a estabilização de um trabalho desgastante e desencadeador 

de sofrimento (Dejours; Aboucheli, 1990). 
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A forma como o trabalho se organiza segundo Dejours (1986) 

é o que afeta o funcionamento mental, o desejo do trabalhador. 

Quando esse fato ocorre, além de provocar profundas 

perturbações, também causa sofrimento e possíveis doenças 

mentais e físicas. Para o autor, a saúde é algo que muda 

constantemente, não pode ser estável. Saúde se ganha, se enfrenta, 

se depende e não pode vir do exterior, ela pertence a cada homem. 

A equipe de enfermagem, segundo Teixeira et al., (2020), 

também estava exposta cotidianamente ao risco de se contaminar e 

adoecer, sendo que este último fator de risco, o adoecimento, 

poderia estar associado tanto pelo risco de contaminação, quanto 

pelas condições de trabalho enfrentadas. 

 
[...] eu tive Covid, eu tive sequelas permanentes do Covid, fiquei diabético em 

função do Covid, etc. e tal...(pausa)... mas eu não perdi ninguém da minha família, 

né. Tive algumas consequências que me fizeram mudar estilos de vida... 

[entrevistado/homem 10]. 

 

Este relato fortaleceu a ideia de que todas as pessoas, direta ou 

indiretamente sofreram algum impacto provocado pela pandemia. 

O desconhecimento sobre a doença que se modificava 

constantemente através de novas cepas, a preocupação de contraí-

la e transmitir aos familiares, o excesso de trabalho e falta de 

recursos, segundo Borges et al. (2021) são alguns exemplos de 

situações vivenciadas cotidianamente por estes profissionais. 

Embora sejam notáveis os avanços no campo da saúde mental e 

do trabalho, ainda existem déficits no que tange ao adoecimento 

psíquico provocado em situação laboral. O trabalho no ambiente da 

UTI, segundo Fogaça et al. (2008) pode atuar de forma negativa à 

saúde do trabalhador por se tratar de locais capazes de gerar estresse 

à equipe, principalmente pela oscilação entre o sucesso e o fracasso. 

Na presente pesquisa, a ansiedade foi uma das principais 

queixas dos trabalhadores. Quando questionados se percebiam 

alguma alteração em sua saúde mental desde o início da pandemia, 

a grande maioria das respostas foi sim. Os profissionais da 
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enfermagem foram aqueles que passaram o maior período de 

tempo atendendo a demanda dos pacientes internados nas UTIs e 

relataram os reflexos emocionais sofridos com a pandemia. 
 

[...] Em relação a saúde mental eu noto, eu sempre fui muito ansiosa, mas não a 

ponto de sair daqui aos prantos... [entrevistada/mulher 03]. 

 

[...] Eu fiquei bem mais ansiosa assim, mais ansiedade assim. Não preciso tomar 

medicação nem nada, mas eu me noto mais ansiosa em relação as coisas assim, 

também no trabalho assim, que eu sempre quero as coisas pra ontem assim, me tornei 

mais ansiosa.  [entrevistada/mulher 02].  

 

[...] às vezes eu me lembro que tudo isso eu tive, na verdade eu já tive dois, duas 

crises de ansiedade anteriormente e na pandemia eu tive umas 3, 4... 

[entrevistada/mulher 05]. 

 

Uma pesquisa realizada com 1.257 profissionais de saúde em 34 

hospitais em algumas regiões da China, obteve em seus resultados 

uma proporção considerável de profissionais que apresentavam 

sintomas de ansiedade, depressão, insônia, angústia, Transtorno de 

Ansiedade Generalizada – TAG e Estresse Crônico (Lai, 2019). 

A equipe de enfermagem representa o maior grupo de 

profissionais que atuara no contexto da pandemia, esses 

enfrentaram diariamente novos desafios no cuidado com os 

pacientes. Diversos problemas psíquicos poderiam ser 

desenvolvidos durante esse processo laboral e afetar diretamente a 

relação desses profissionais com seus pacientes, com a instituição 

em que trabalham e também em outros âmbitos de suas vidas 

(Marques, 2021). 

Para Leahy (2012), vivemos na era da Ansiedade, uma doença 

séria que impacta sobre a vida das pessoas em todos os aspectos. 

Alguns dos sintomas podem ser a incapacidade de trabalhar de 

forma eficaz, estabelecer relações e viver em sociedade, insônia, 

maior tendência a tornar-se uma pessoa deprimida ou até mesmo 

fazer uso de certas substâncias psicoativas. 

Os Transtornos de Ansiedade quando não tratados 

devidamente, persistem e podem afetar de forma significativa o 



 

105 

funcionamento das pessoas, influenciar na má qualidade de vida. 

Ganham uma proporção muito significativa quando relacionados 

a conflitos mundiais, pois os fatores ambientais podem impactar na 

ansiedade e também no desenvolvimento de distúrbio do estresse, 

em evidência o pós-traumático (Duval et al., 2015). 

 
[...] eu percebo que o pós-pandemia eu tô bem mais ansiosa, hãh, parece que eu tento 

fazer as coisas e eu não saio do lugar, mas eu não sei se é que não saio do lugar ou é 

aquela questão de ansiedade que acabo me enrolando e fazendo tudo e não consigo 

fazer. [entrevistada/mulher 09]. 

 

A ansiedade torna-se patológica a partir do momento em que 

passa a ser exagerada e desproporcional ao estímulo ao qual o 

indivíduo foi submetido. Caracterizam-se como sintomas 

primários não oriundos de outras patologias como por exemplo a 

depressão ou outros transtornos (Castillo, 2000). 

Todo trabalhador que venha a enfrentar um sofrimento em seu 

ambiente de trabalho criará estratégias de amenizá-lo para dessa 

forma, dar continuidade a seus afazeres. Pode-se dizer então, se por 

um lado as estratégias defensivas são necessárias para que o sujeito 

evite adoecer e dê continuidade ao trabalho, por outro se 

configuram como empecilho para mudanças e consequentemente 

contribuem para a estabilização de um trabalho desgastante e 

desencadeador de sofrimento (Dejours; Aboucheli, 1990). 

Atualmente, há necessidade de maior atenção aos trabalhadores 

da saúde devido aos mesmos estarem com maior propensão de ter sua 

saúde mental afetada. O aumento de alguns sintomas como a 

ansiedade, perda da qualidade do sono e depressão estão cada vez 

mais fazendo parte da rotina desses profissionais. Existia um medo 

muito grande de se infectarem e transmitirem aos seus familiares. 

Dessa forma, criar estratégias que garantissem a saúde mental de toda 

a equipe também foi sinônimo de maior desempenho no trabalho 

(Fundação Oswaldo Cruz, 2020). 

Não existe margem para dúvida sobre a importância que estes 

possuem no que se refere ao cuidado. Reconhecer seu valor é de 
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extrema importância, porém, não foi o suficiente para salvar suas 

vidas. Foi preciso cuidar destes profissionais, oferecendo-lhes 

proteção e suporte adequado para exercerem suas atividades com 

maior segurança e conforto. Também, proporcionar segurança 

psicológica aos mesmos para que fosse possível conhecer suas 

preocupações, dúvidas e medos (Grabois, 2021). 

Olhar para o trabalhador que esteve inserido dentro dos 

hospitais para compreender de que maneira essa rotina incessável 

foi enfrentada pelos mesmos, voltando a atenção aos impactos 

emocionais e como os processos de trabalho aconteciam dentro 

dessas instituições, foi muito importante para o pleno 

reconhecimento e compreensão do vivido durante a pandemia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse estudo tratou sobre a realidade vivida pelos enfermeiros 

durante o período da pandemia. Foi possível identificar a força que 

tal classe trabalhista possui e sua importância em integrar a 

chamada linha de frente ao combate do coronavírus; o que leva a 

justificar os motivos de ter escolhido esses profissionais para serem 

os precursores da pesquisa. 

Os resultados apontaram para algumas percepções sobre o 

trabalho no ambiente das UTIs, considerado por eles como um 

fazer complexo sobre o cuidado com a vida dos pacientes, 

intensificando-se ainda mais no período da pandemia. Foi um 

gerador de muitas incertezas e dúvidas, pois ali havia o tratamento 

sobre uma nova doença, algo muito diferente daquilo que estavam 

acostumados a enfrentar diariamente.  

Sobre suas condições de saúde mental, o que chamou a 

atenção foi o aumento dos níveis de ansiedade nos profissionais 

entrevistados, alguns deles já sofriam anteriormente, mas 

perceberam um agravo muito significativo em crises dentro e fora 

do local de trabalho. Esse resultado vem ao encontro de outros 

estudos que trazem dados semelhantes. 
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Esta pesquisa buscou retratar a realidade de uma classe 

trabalhadora, em um período de pandemia, espera-se que a partir 

destes resultados novos estudos possam surgir relacionados à 

saúde mental no ambiente de trabalho em hospitais.   

 

 

REFERÊNCIAS  

 

ANDRADE, F. X. F.; SANTOS, A. C. As condições de trabalho e a 

saúde do enfermeiro nas unidades de terapia intensiva. Revista de 

Iniciação Científica e Extensão, Goiás, v. 4, ed. 1, p. 649-666, 2021. 

Disponível em: https://revistasfacesa.senaaires.com.br/index.php/

iniciacao-cientifica/article/view/325/270. Acesso em: 1 jun. 2022. 

BORGES, F. et al. Dimensionamento de pessoal de enfermagem na 

uti-adulto de hospital universitário público. Cogitare Enfermagem, 

Paraná, v. 22, n. 2, ed. 50306, p. 1-10, 2017. DOI 10.5380/

ce.v22i1.50306. Disponível em: https://www.redalyc.org/journal/

4836/483654815018/483654815018.pdf. Acesso em: 4 dez. 2021. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Brasil confirma primeiro caso do 

novo coronavírus, porém não há motivo para pânico. Conselho 

Nacional de Saúde, [S. l.], 27 fev. 2020. Últimas notícias, p. 1. 

Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/ultimas-noticias-

cns/1042-brasil-confirma-primeiro-caso-do-novo-coronavirus-

porem-nao-ha-motivo-para-panico. Acesso em: 2 jul. 2022. 

CASTILLO, A. R. et al. Transtornos de ansiedade. Revista 

Brasileira de Psiquiatria, Porto Alegre, v. 22, p. 20-23, 2000. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbp/a/dz9nS7gtB9pZFY6rk

h48CLt/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 10 jun. 2022. 

CIOTTI, M. et al. The COVID-19 pandemic. Critical Reviews in 

Clinical Laboratory Sciences, v. 57, n. 6, p. 365-388, 2020. DOI 

https://doi.org/10.1080/10408363.2020.1783198. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/10408363.2020.1783

198?scroll=top&needAccess=true&role=tab&aria-labelledby=full-

article. Acesso em: 02 jul. 2022.  

https://revistasfacesa.senaaires.com.br/index
https://www/
https://www.scielo.br/j/rbp/a/dz9nS7gtB9pZFY6rk
https://www.scielo.br/j/rbp/a/dz9nS7gtB9pZFY6rk


108 

DEJOURS, C. Por um novo conceito de saúde. Revista brasileira 

de saúde ocupacional, v. 14, n. 54, p. 7-11, 1986. Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5785076/mod_resour

ce/content/1/Por%20um%20novo%20conceito%20de%20saude

%20DEJOURS.pdf/. Acesso em: 29 out.2021.  

DEJOURS, C.; ABOUCHELI; E. Itinéraire théorique en 

psychopathologie du travail.  Prevenir: Paris n. 20, p. 127-149, 1990. 

Disponível em: https://infodoc.irtsnormandie.ids.fr/index.php?

lvl=notice_display&id=54362. Acesso em: 10 ago. 2021. 

DUVAL, E.; JAVANBAKHT, A.; LIBERZON, I. Circuitos neurais 

em transtornos de ansiedade e estresse: uma revisão focada. 

Therapeutics and Clinical Risk Management, [s. l.], v. 11, p. 115–

126, 2015. DOI 10.2147/TCRM.S48528. Disponível em: https://

www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4315464/. Acesso em: 19 

abr. 2022. 

ESPERIDIÃO, E.; SAIDEL, M. G. B.; RODRIGUES, J. R. Saúde 

mental: foco nos profissionais de saúde. Revista Brasileira de 

Enfermagem, v, 73, p. 1-2, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/0034-

7167.202073supl01. Disponível em: https://www.scielo. br/j/reben/

a/Pb9ydVgY43nrP 36qNW9wKGh/?format=pdf&lang=pt. Acesso 

em: 01 nov. 2021. 

FOGAÇA, M. C. et al. Fatores que tornam estressante o trabalho de 

médicos e enfermeiros em terapia intensiva pediátrica e neonatal: 

estudo de revisão bibliográfica. Rev. bras. ter. intensiva, São Paulo, 

v. 20, n. 3, p. 261-266, Set. 2008. Disponível em: <http://www

.scielo.br/scielo.php?script=sci_ arttext&pid=S0103-507X2008000

300009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 17 out. 2020.  

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. Recomendações para Gestores. 

FIOCRUZ, [s. l.], p. 1-13, 2020. Disponível em: https://profsaude-

abrasco.fiocruz.br/sites/default/files/publicacoes/cartilha_gestores

_06_04.pdf. Acesso em: 12 ago. 2022.  

GARNICA, A. V. M. Algumas notas sobre pesquisa qualitativa e 

fenomenologia. Interface-Comunicação, Saúde, Educação, v. 1, p. 

109-122, 1997. DOI: https://doi.org/10.1590/S1414-

32831997000200008. Disponível em: https://www.

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5785076/mod_re%09sour
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5785076/mod_re%09sour
https://infodoc.irtsnormandie.ids.fr/index.php
https://doi.org/%0910.1590/
https://www/


 

109 

scielo.br/j/icse/a/CMZhfgQZbFHBdTjg9fFWpkd/?lang=pt. Acesso 

em: 10 mai. 2021. 

GRABOIS, V. Como reduzir o risco de contágio e morte dos 

profissionais de saúde. Agência Fiocruz de Notícias. Rio de 

Janeiro, p. 3, 2020. Disponível em: https://www.arca.fiocruz.

br/handle/icict/40999. Acesso em: 15 jul. 2021. 

LAI, J. et al. Factors associated with mental health outcomes among 

health care workers exposed to coronavirus disease 2019. JAMA 

network open, v. 3, n. 3, p. e203976-e203976, 2020. DOI: 

10.1001/jamanetworkopen.2020.3976. Disponível em: http:/

/jamanetwork.com/article.aspx?doi=10.1001/jamanetworkopen.202

0.3976. Acesso em: 10 jul. 2021. 

LEAHY, R. Livre de ansiedade. Porto Alegre: Artmed, 2012.  

MARQUES, A. C. C. et al. Dilemas vividos pela equipe de 

enfermagem no cuidado ao paciente com COVID-19 na UTI: 

Revisão integrativa. Research, Society and Development, v. 10, n. 

12, p. e417101220296, 2021. DOI: 10.33448/rsd-v10i12.20296. 

Disponível em: https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/

view/20296/18368. Acesso em: 04 dez. 2021. 

MOREIRA, R. S. Covid-19: unidades de terapia intensiva, 

ventiladores mecânicos e perfis latentes de mortalidade associados 

à letalidade no Brasil. Cadernos de Saúde Pública, v. 36, p. 1-12, 

2020. DOI: https://doi.org/10.1590/0102-311X00080020. Disponível 

em: https://www.scielosp.org/pdf/csp/v36n5/1678-4464-csp-36-05-

e00080020.pdf/. Acesso em: 12 nov. 2020.  

ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE. Mais deve ser 

feito para proteger força de trabalho da enfermagem à medida que 

casos de COVID-19 aumentam nas Américas, afirma diretora da 

OPAS. OPAS, 4 mai. 2022. Disponível em: https://www.

paho.org/pt/noticias/4-5-2022-mais-deve-ser-feito-para-proteger-

forca-trabalho-da-enfermagem-medida-que-casos. Acesso em: 10 

ago. 2022.  

RANIERI, L. P.; BARREIRA, C. R. A. A entrevista fenomenológica. 

Seminário Internacional de Pesquisa e Estudos Qualitativos, v. 4, 

https://jamanetwork.com/searchresults?author=Jianbo+Lai&q=Jianbo+Lai
http://jamanet/
http://jamanet/
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/
https://www/


110 

p. 1-8, 2010.  Disponível em: https://arquivo.sepq.org.br/IV-

SIPEQ/Anais/artigos/46.pdf. Acesso em: 10 ago. 2021.  

SILVA, A. G. et al. Saúde mental: por que ainda é importante em 

meio a uma pandemia. Revista Brasileira de Psiquiatria, v. 42, 

p. 229-231, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/1516-4446-2020-0009. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1516-4446-2020-0009. 

Acesso em: 19 jul. 2021. 

TEIXEIRA C. F. S. et al. A saúde dos profissionais de saúde no 

enfrentamento da pandemia de Covid-19. Ciência e Saúde 

Coletiva, v. 25, p. 3465-3474, 2020. DOI: https://doi.org/

10.1590/1413-81232020259.19562020. Disponível em: 

https://scielosp.org/article/csc/2020.v25n9/3465-3474/. Acesso em: 

12 set. 2021. 

WERNECK, G. L.; CARVALHO, M. S. A pandemia de COVID-19 

no Brasil: crônica de uma crise sanitária anunciada. Cadernos de 

Saúde Pública, v. 36, p. e00068820, 2020. DOI: https://doi.org/

10.1590/0102-311X00068820. Disponível em: http://cadernos.

ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1036/a-pandemia-de-covid-19-no-

brasil-cronica-de-uma-crise-sanitaria-anunciada. Acesso em: 10 

jun. 2022. 

 

 

 

 

  

https://doi.org/10.1590/
https://doi.org/
https://doi.org/
https://doi.org/
https://doi.org/
http://cadernos/


 

111 

8. PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA: 

CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO DE 

VIOLÊNCIA PARA ADOLESCENTES ESCOLARES 

 

Lairany Monteiro dos Santos 

Andreina Oliveira de Freitas 

Andressa da Silveira 

Maria Eloísa Collognese 

Ingrid de Abreu Dumke 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), implementado através do 

Decreto nº 6.286 de 05 de dezembro de 2007, é uma articulação 

entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação que objetiva 

prevenir agravos e promover a saúde (Brasil, 2007). As ações 

previstas pelo PSE, em parceria com a educação pública básica e 

vinculada a uma Estratégia de Saúde da Família (ESF), tem como 

finalidade a promoção de atividades consoantes às diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e abrange avaliações de saúde, 

redução de morbimortalidade por agravos de saúde, promoção em 

saúde, prevenção de doenças e agravos e entre outros (Brasil, 2007).  

Entre as ações programáticas do PSE, destaca-se o 5º eixo do 

ciclo 2023, que se refere à prevenção de violências e acidentes. A 

violência é um agravo de saúde pública, que atinge todas as faixas 

etárias, sendo os adolescentes considerados um público vulnerável 

à exposição a casos de bullying, agressões físicas, sexuais e até 

homicídios, seja na comunidade, na escola e/ou no âmbito familiar 

(Marinho; Aguiar, 2019). A violência interpessoal praticada contra 

os adolescentes representa a terceira principal causa de óbitos desse 

público (Pereira et al., 2020). 
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Nesta perspectiva, destaca-se a importância do 

desenvolvimento de ações de prevenção à violência para 

adolescentes escolares. O espaço escolar surge como um espaço 

estratégico para a promoção e prática de ações de saúde, uma vez 

que possibilita identificar casos de violência não só presentes nestes 

cenários, como também aqueles que ocorrem no âmbito familiar e 

social através do comportamento dos escolares (Santos et al., 2022). 

Além disso, enfatiza-se a necessidade da construção do 

vínculo escola-ESF. O vínculo de confiança desenvolvido com os 

alunos escolares e a parceria entre os profissionais da saúde e da 

educação possibilitam um olhar ampliado acerca da identificação 

das necessidades e agravos de saúde, assim como o 

reconhecimento de sinais de alerta para violência e o sofrimento da 

criança/adolescente e, desse modo, possibilita a atuação dos 

profissionais na prevenção, intervenção e minimização das 

consequências destas problemáticas (Platt; Gueder; Coelho, 2021). 

Frente ao exposto, o presente estudo objetiva relatar a 

experiência de acadêmicas de enfermagem frente à realização de 

uma atividade prática de educação em saúde com adolescentes 

escolares acerca da prevenção de violências. A ação foi 

desenvolvida em uma escola pública estadual localizada na zona 

rural de um município da região centro-serra do Rio Grande do 

Sul, Brasil.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Trata-se de um relato de experiência que descreve as vivências 

de acadêmicas do curso de Enfermagem acerca de uma atividade, 

vinculada ao PSE de uma ESF rural, realizada em uma escola pública 

localizada na região centro-serra do Rio Grande do Sul, Brasil. A 

cidade possui uma área territorial de 245,170 km², com cerca de 6.000 

habitantes e conta com uma rede de ensino público composta por 

três escolas de ensino fundamental estaduais, três escolas de ensino 

fundamental municipais e uma escola de Educação Básica estadual 

(IBGE, 2020; Rio Grande do Sul, 2023).  
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A ação foi realizada no mês de junho de 2023 e contemplou 

cerca de 60 alunos de uma escola pública estadual, matriculados 

entre o 6º e 9º ano do ensino fundamental, entre 11 e 16 anos de 

idade. A escola de ensino regular mantém suas atividades em turno 

matutino e vespertino, possui 96 alunos matriculados (1° a 9° ano) 

e 14 professores atuantes.  

Na oportunidade, trabalharam-se os aspectos da violência 

vivenciados tanto no âmbito familiar e social quanto escolar pelos 

adolescentes escolares, seguindo o 5º eixo programático do ciclo 

2023 do PSE, que trata sobre ‘’Prevenção das violências e dos 

acidentes’’. Para operacionalizar a atividade, utilizou-se de forma 

estratégica Metodologia Ativa (MA). A MA é uma técnica que 

contribui para a promoção do ensino-aprendizagem de forma 

colaborativa entre educador em saúde e público-alvo, uma vez que 

atuam de maneira conjunta na busca da resolutividade dos 

problemas, colaborando com o desenvolvimento crítico-reflexivo, 

participação ativa na construção do conhecimento e autonomia do 

estudante (Silva et al., 2021). 

Nessa perspectiva, utilizou-se a metodologia do ‘’Círculo de 

cultura’’ elaborada pelo educador Paulo Freire. Este método 

possibilita o diálogo entre os indivíduos e valoriza a subjetividade 

do cotidiano destes, a partir da reflexão das problemáticas 

vivenciadas, assim como da consciência, problematização e 

reelaboração de forma humanizada das problemáticas 

evidenciadas, possibilitando o caráter reflexivo acerca da mudança 

(Freire, 1974).  

Nesse sentido, em primeiro momento, os alunos encontravam-

se em um círculo, no qual as acadêmicas falaram sobre o que era 

violência. Após, os alunos foram distribuídos em grupos menores 

e foi proposto a construção de mapas conceituais que 

respondessem: quais as formas de violência que sofrem ou já 

presenciaram e suas consequências para a vítima e agressor. 

Posteriormente, foi proposta a elaboração de um plano de 

intervenção e prevenção para as problemáticas citadas. 
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Para a construção dos mapas, utilizou-se papel pardo e canetas 

holográficas, no qual os alunos sintetizaram com palavras-chave as 

demandas que perceberam. Como formas de violência 

vivenciada/presenciadas surgiram: ‘’imagens’’, ‘’gestos e 

insinuações’’, ‘’violência verbal’’, ‘’bullying’’, ‘’abuso sexual’’, 

‘’socos’’, ‘’toques sem permissão’’, ‘’abuso físico e emocional’’ e 

‘’agressão física’’.  

Já como consequências: ‘’lesão corporal’’, ‘’isolamento’’, 

‘’traumas’’, depressão’’. Como propostas de intervenção, os alunos 

elencaram: ‘’denunciar’’, ‘’respeitar’’, ‘’encaminhamentos 

psicológico’’, ‘’roda de conversas’’, ‘’lazer’’, ‘’desligar o celular e 

encontrar amigos’’, ‘’esportes’’ e ‘’empatia’’.  

Após, os alunos compartilharam com os colegas o que 

trouxeram na atividade, gerando uma discussão acerca dos 

aspectos da violência trabalhados. A ação foi registrada por meio 

de recursos fotográficos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A atividade contemplou adolescentes escolares de uma escola 

pública pertencente a uma ESF rural, desenvolvidas através do 

PSE. A intervenção realizada possibilitou a valorização da 

autonomia dos participantes na construção do conhecimento, uma 

vez que a proposta instigou a participação ativa dos mesmos. Tal 

aspecto foi evidenciado a partir do envolvimento dos escolares na 

construção do mapa mental e nas discussões em grupo acerca das 

questões trabalhadas. O uso de metodologias ativas é um 

instrumento estratégico que possibilita o desenvolvimento crítico-

reflexivo, questionamento e mobilização acerca dos hábitos 

cotidianos do público-alvo (Silva et al., 2021).  

A violência é caracterizada como um ato realizado contra si 

próprio ou por outrem que objetiva provocar danos, sejam estes 

físicos ou psicológicos (OMS, 2002). Durante a dinâmica, emergiu 

como exemplos de violência a de caráter físico através de socos, 

tapas e chutes; moral, psicológica e o bullying por meio da agressão 
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verbal, chantagem e humilhação; cyberbullying; assédio sexual pela 

exposição de imagens e vídeos nas mídias digitais; e por fim, a 

violência doméstica.   

No Brasil, entre os anos de 2011 a 2017, foram notificados no 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 374.673 

casos de violência contra adolescentes, sendo a violência física a 

mais comum entre adolescentes do sexo masculino entre 15 a 19 

anos de idade e a violência psicológica e sexual predominante para 

as adolescentes do sexo feminino de 10 a 14 anos de idade (Pereira 

et al., 2020). A violência sexual, assim como a doméstica, carrega 

um caráter cultural e histórico acerca da supremacia da figura 

masculina e das relações de poder presentes nas sociedades 

(Pereira et al., 2020).  

O bullying é um subtipo de violência que afeta, principalmente, 

crianças e adolescentes em fase escolar e se dá através de agressões 

físicas, verbais e relacionais - ocorre por boatos que levam à exclusão 

social da vítima - e são realizadas continuamente de forma proposital 

(Alves; Ferreira, 2019). Já o cyberbullying é uma forma de bullying que 

ocorre através do meio eletrônico (Alves; Ferreira, 2019).  

O acesso à internet e uso de aparelhos celulares foi mencionado 

pelos adolescentes como mediador da prática de violência, assim 

como potencializador dos agravos de saúde mental desse público. 

O uso excessivo dessas ferramentas pode prejudicar o 

desenvolvimento do adolescente, seja cognitivo, social e/ou afetivo. 

Além do mais, pode desencadear episódios de estresse, ansiedade, 

evasão escolar, déficit de atenção, dependência e isolamento social, 

assim como vitimizar ou propagar o cyberbullying (Lopes et al., 

2021; Souza; Cunha, 2019).  

Entre as consequências vivenciadas pelas vítimas das 

agressões, os adolescentes escolares mencionaram os sentimentos 

de tristeza, medo, isolamento social e traumas. Além disso, citaram 

doenças de caráter psíquico como ansiedade, depressão e a lesão 

autoprovocada. A violência sofrida por crianças e adolescentes é 

uma problemática a longo e curto prazo, sendo que as vítimas de 



116 

bullying apresentam índices elevados frente a associação de práticas 

de suicídio (Vieira et al., 2020).  

A fase característica da adolescência, associada a casos de 

violência, intensificam o risco de exposição a agravos de saúde 

mental desses indivíduos, uma vez que é um período de 

amadurecimento, desenvolvimento emocional, novas 

responsabilidades e a busca pela aprovação na família e sociedade 

(Miliauskas; Faus, 2020). Portanto, além das consequências de 

caráter psicológico e emocional perceptíveis nas vítimas, destaca-

se aquelas que afetam o funcionamento fisiológico e cognitivo, que 

podem vir a comprometer o desenvolvimento pessoal dos 

adolescentes (Hildebrand et al., 2019). 

Como planos de intervenção elencados pelos adolescentes 

participantes da atividade, emergiram: as denúncias, o apoio e 

encaminhamento psicológico; respeito, empatia, a construção de 

vínculos de amizade, a prática de exercícios físicos e atividades de 

lazer com os amigos. A prática de atividades físicas, lazer e 

construção de vínculos impactam de forma positiva na saúde dos 

adolescentes, ajudando-os a lidarem com as consequências que a 

violência causa na vida destes (Hildebrand et al., 2019; França et al., 

2022). As relações sociais estáveis são pontos cruciais acerca da 

estabilidade emocional e contribuem positivamente no 

desenvolvimento e recuperação das habilidades dos adolescentes 

(Hildebrand et al., 2019).  

Quando os alunos foram questionados acerca dos locais de 

denúncia, estes acabavam mencionando apenas o âmbito de 

segurança pública, como policiais e delegacias. Assim, as 

acadêmicas mencionaram o papel da escola, ESF e o canal “Disque 

100” como ferramentas de denúncias e de apoio. Entre os papéis do 

âmbito de atenção primária à saúde, destaca-se a promoção de 

saúde e prevenção de doenças. Desse modo, cabe às equipes de 

saúde, em parceria com os setores da Educação, Segurança e 

Assistência Social, desenvolver ações para a proteção da criança e 

do adolescente, do mesmo modo que identificar as populações de 

risco a agravos (Silva; Ceribelli, 2021). 
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No mesmo sentido, as escolas possuem caráter protetor desse 

público a partir da identificação da violação dos direitos da criança 

e adolescente, acolhimento e encaminhamento/intervenção nestes 

casos (Silva; Barros, 2021).  A escola e os professores apresentam-se 

como fontes importantes de proteção para os escolares, 

principalmente para aquelas crianças e adolescentes vítimas de 

violência no domicílio e em vulnerabilidade social, uma vez que o 

profissional passa a ser uma figura de confiança e suporte 

emocional (Hildebrand et al., 2019).  

Sob esse viés, pontua-se a importância das atividades acerca 

da prevenção da violência e o amparo às vítimas, em uma 

perspectiva multiprofissional. As ações intersetoriais possibilitam 

um olhar ampliado e humanizado acerca dos agravos de saúde, 

sendo a parceria de setores da saúde e assistência social com a 

educação a respeito da prevenção e intervenção de violência um 

potencializador frente à redução deste agravo, uma vez que o 

espaço escolar é um local de produção e contato social direto com 

os adolescentes (Vasconcelos et al., 2020). Desse modo, reforça a 

importância da educação permanente dos profissionais da saúde, 

educação e assistência social frente a identificação de sinais de 

alerta, vulnerabilidade social, canais de denúncias e condutas 

necessárias (Vasconcelos et al., 2020). 

Nesta perspectiva, vê-se que os adolescentes são vítimas ou 

presenciam a violência tanto no âmbito escolar como familiar e 

reconhecem as consequências dessa prática na saúde dos mesmos. 

Assim, evidencia-se a importância de ações e políticas públicas 

voltadas à atenção aos agravos de saúde dos adolescentes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Por meio da ação realizada com os adolescentes escolares, 

percebeu-se que a metodologia proposta aos alunos possibilitou a 

autonomia dos mesmos na produção do conhecimento. Do mesmo 

modo, foi possível identificar a violência e seus aspectos que, 
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possivelmente, esse público sofreu ou presenciou em algum 

momento. 

É perceptível que a violência atua como um agravo para a 

saúde mental dos adolescentes. Neste sentido, enfatiza-se a 

importância da construção do vínculo entre a tríade ESF-escola-

adolescente para identificar situações de agravos de saúde e 

realizar, de forma estratégica, ações de prevenção e intervenção a 

essas problemáticas emergentes. Por fim, reforça a importância da 

necessidade de construção de políticas públicas e ações 

intersetoriais acerca da prevenção e intervenção dos casos de 

violência identificados, seja no âmbito escolar e/ou social.  
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INTRODUÇÃO  

 

O uso excessivo de medicamentos antimicrobianos apresenta 

diversas consequências negativas para a saúde, pois estimula o 

surgimento de bactérias multidrogas resistentes. Como resultado, 

houve um aumento de mortes relacionadas a infecções adquiridas 

durante a assistência à saúde (Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). Esse 

problema é especialmente crítico nas Unidades de Terapia 

Intensiva (UTIs), nas quais aproximadamente metade dos 

pacientes internados são afetados por Infecções Relacionadas à 

Assistência à Saúde (IRAS) (Day et al., 2015; Shirazi; Ab Rahman; 

Zin, 2020). 

Os antimicrobianos são frequentemente prescritos nessas 

situações, especialmente para pacientes críticos que possuem 

múltiplas comorbidades e quadros clínicos complexos e variados. 

Para mitigar esses problemas, uma abordagem proposta é a 

implantação de um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos 
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(PGA) nas instituições de saúde (ANVISA, 2019; Day et al., 2015; 

Nicolle, 2014; Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). 

Esses programas têm o objetivo de racionalizar o uso de 

antimicrobianos, desenvolvendo políticas institucionais, diretrizes 

e monitoramento da resistência microbiana e do uso adequado 

desses medicamentos. Além disso, buscam promover ações 

educativas sobre o uso e a administração correta dessa classe 

terapêutica, bem como, estabelecer processos de auditoria de 

prescrições conduzidos por profissionais especializados em 

doenças infecciosas (ANVISA, 2023; CDC, 2019). 

Os PGA visam uma abordagem mais eficiente e responsável 

no combate às doenças infecciosas, preservando a eficácia dos 

antimicrobianos e garantindo uma melhor assistência à saúde dos 

pacientes. Contudo, há obstáculos que dificultam o êxito dessas 

iniciativas, tornando essencial compreender a situação atual em 

relação à implementação dos PGA. Essa compreensão permite a 

formulação de medidas e táticas para aprimorar a efetividade 

desses programas na região Sul do país (ANVISA, 2019; ANVISA, 

2023; CDC, 2019; Nori; Guo; Ostrowsky, 2018). 

Nesse contexto, o estudo aqui apresentado objetivou 

quantificar e avaliar o perfil das instituições hospitalares com UTI 

adulto que implementaram o PGA e sua distribuição geográfica na 

região Sul do Brasil.   
  

DESENVOLVIMENTO  

 

A metodologia desse estudo caracteriza-se pela natureza 

quantitativa, prospectivo, transversal, com abordagem 

multicêntrica. A pesquisa foi conduzida pelo Stewardship Brazil 

Group, formado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Os dados 

foram coletados entre os meses de outubro de 2022 e janeiro de 

2023, por meio de um questionário disponibilizado no site oficial da 

ANVISA pelo aplicativo de gerenciamento de pesquisas Google 
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Forms, preenchidos de forma voluntária pelas instituições 

hospitalares brasileiras.  

O grau de implementação do PGA foi mensurado de acordo 

com os critérios estabelecidos na Diretriz Nacional para Elaboração 

do Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em 

Serviços de Saúde. Nesse contexto, considerou-se que o PGA estava 

implementado quando pelo menos 50% das atividades previstas na 

diretriz foram realizadas pelas instituições. Vale ressaltar que essa 

foi a segunda avaliação realizada dos PGAs em hospitais 

brasileiros com UTI adulto, sendo que a primeira ocorreu em 2019. 

A Diretriz Nacional para Elaboração do Programa de 

Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde 

foi elaborada com o intuito de apoiar os profissionais e instituições 

de saúde na implementação dos PGAs. Essa diretriz enfatiza a 

importância da educação como componente essencial para o 

sucesso e efetividade desses programas, pois capacita os 

profissionais com técnicas que promovem o uso racional de 

antimicrobianos (ANVISA, 2023). 

O Centers for Disease Control and Prevention (CDC), que é a 

agência do departamento de saúde e serviços humanos dos Estados 

Unidos, elencou os principais aspectos estruturais e funcionais para 

a implementação de PGAs efetivos, definidos como componentes 

essenciais que também estão descritos na diretriz brasileira 

conforme Figura 1.   
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Figura 1 – Esquema dos componentes essenciais dos programas de 

gerenciamento de antimicrobiano estabelecidos pelo CDC 

 
Fonte: ANVISA (2023). Adaptado de CDC (2019) 

 

Os dados coletados foram recrutados em tabela de Excel® 2013, 

com posterior análise de frequência no Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) versão 23. A presente pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Santa Cruz 

do Sul, sob Parecer n°3.017.507. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O total de hospitais brasileiros que preencheram o formulário foi 

de 2.072, desses 1.171 (56,5%) com UTI adulto, sendo 248 (21,2%) da 

Região Sul. Dentre eles, 136 (54,8%) responderam que possuem o PGA 

implementado, sendo que 75 (55,1%) deles são do estado do Paraná, 

41 (30,2%) do Rio Grande do Sul e 20 (14,7%) do estado de Santa 

Catarina. A distribuição espacial dos municípios que têm instituições 

com PGA implementado está representada na Figura 2.  
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Figura 2 – Localização por município com PGA na região Sul do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Dos hospitais com UTI adulto que participaram do estudo, 86 

(63,2%) estabeleceram o PGA no ano de 2017, ou seja, no mesmo 

ano em que foi publicada a Diretriz. Em relação ao número de leitos 

de UTI adulto, 27 (19,9%) possuem abaixo de 10 leitos, 62 (45,6%) 

entre 10 e 20, 17 (12,5%) entre 21 e 30 e 30 (22%) acima de 30 leitos.  

Quanto aos principais fatores que favoreceram a 

implementação do PGA nas instituições hospitalares respondentes, 

107 (78,7%) citaram o apoio da alta gestão da instituição; 102 (75%) 

a existência de protocolos clínicos para as principais infecções do 

perfil institucional e 91 (66,9%), a definição de um grupo de 
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profissionais responsável pela elaboração do PGA, denominada 

como “time gestor”. Em relação aos dificultadores de 

implementação, 45 (33,1%) marcaram a falta de tempo do time 

operacional na execução das atividades do PGA e 40 (29,4%), a falta 

de engajamento dos setores do hospital na execução das ações do 

PGA, além de 29 (21,3%) que marcaram a opção da existência de 

resistência ou oposição dos médicos prescritores do hospital aos 

critérios do PGA. 

Além disso, em 106 (78%) das instituições foi definida a equipe 

(time gestor) responsável por estabelecer as políticas e normativas, 

bem como, as diretrizes gerais, monitoramento contínuo e melhoria 

e retroalimentação dos resultados (feedback) do PGA. Dentre os 

profissionais dessa equipe, 58 (42,6%) são membros da alta direção, 

87 (64%), médicos infectologistas, 90 (66%) enfermeiros, 91 (67%) 

farmacêuticos clínicos e 90 (66%) representantes da comissão 

interna de controle de infecção hospitalar.  

Em relação aos níveis de implementação dos PGAs nas 

instituições participantes, estão representados na Figura 3.   

 
Figura 3 – Nível de implementação dos PGAs na Região Sul do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 
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Em estudo realizado na América Latina, no qual também se 

avaliou o nível de implementação do PGA de 20 instituições 

hospitalares, o resultado foi básico em 35% dos hospitais, 

intermediário em 50% e avançado em 15%. Ainda, os autores 

trouxeram que a falta de apoio da gestão e a falta de tempo dos 

profissionais dedicados aos programas são considerados como 

dificultadores dos seus desenvolvimentos (Fabre et al.,2023). 

No estudo realizado no Brasil em 2019, com hospitais com UTI 

adulto, de um total de 954 hospitais que participaram da pesquisa, 

453 (47,5%) afirmaram ter PGA estabelecido. E entre os fatores 

facilitadores com maior representatividade ao programa, foram o 

apoio da alta direção (81,5%) e a existência de protocolos clínicos 

alinhados com o perfil institucional (75,7%). Entre os obstáculos 

que dificultaram a implementação do ASP, foram referentes a 

componentes do time operacional, que enfrentam limitações 

temporais para a realização das atividades no PGA (44,6%) 

(Menezes et al., 2022).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os resultados obtidos apontam para a necessidade de propor 

estratégias, visando o aumento do número de instituições 

participantes na avaliação dos Programas de Gerenciamento de 

Antimicrobianos (PGA), pois tais dados são fundamentais para 

obter uma visão mais completa do panorama desses programas nas 

UTIs do Sul do Brasil.  

O PGA é uma abordagem viável para a otimização e uso 

apropriado de antimicrobianos em países em desenvolvimento. No 

contexto brasileiro, essa estratégia apresenta papel fundamental no 

apoio às ações governamentais de combate à resistência 

antimicrobiana, especialmente em Unidades de Terapia Intensiva 

(UTIs), tendo um impacto significativo na sustentabilidade do 

sistema de saúde pública. É evidente que tanto as barreiras quanto 

os facilitadores precisam ser aprimorados para tornar a 

implementação do PGA cada vez mais factível e para garantir o 
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sucesso do programa, principalmente em hospitais que ainda não 

possuem o PGA implementado. 
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INTRODUÇÃO  

 

A presente escrita refere-se às atividades grupais de promoção 

à saúde mental realizadas com mulheres rurais. O grupo 

mencionado, estava previsto no Plano do Estágio Curricular em 

Psicologia I e II da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), 

como uma das ações a ser concretizada no Centro de Atendimento 

Integral à Saúde - CAIS, em Vera Cruz (RS), no ano de 2022. O 

serviço em questão conta com uma equipe de onze pessoas, dentre 

técnicos e estagiários das seguintes áreas: Psicologia, Medicina 

(Pediatria), Serviço Social, redução de danos, Nutrição, Educação 

Física e oficinas terapêuticas.  

Em relação aos atendimentos à população, eles se dão 

majoritariamente em grupos, tendo em vista que o trabalho nesse 

formato se torna uma ferramenta necessária para dar conta da alta 

demanda e pode propiciar aos pacientes troca de informações, 

experiências, aprendizagens e reflexões sobre os seus processos de 

saúde-doença. Dessa forma, em coletividade, estimula-se a 

transformação de atitudes e crenças por meio do compartilhamento 

de vivências. Ainda, nos grupos, cria-se e/ou fortalece-se as redes 

sociais dos participantes, ampliando as possibilidades de viver 

(Ribeirão Preto, 2021). Ressalta-se ainda, que os atendimentos nessa 

modalidade possibilitam diversos sujeitos que são da mesma 

comunidade, com pensamentos e hábitos semelhantes, bem como 
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histórias de vida e valores parecidos convivam. No que tange ao 

funcionamento do CAIS, também ocorrem atendimentos de modo 

individual quando necessário, entretanto esse não é o foco das 

ações, haja vista os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

possibilidades de atuação.  

Pontua-se, por fim, que a equipe circula nas unidades de saúde 

e seus arredores, especialmente no interior – zona rural -, com o 

intuito de conseguir realizar ações junto a esse público que tem 

maior dificuldade de acesso à sede. E é nesse sentido que a escrita 

deste trabalho se constitui no relato da experiência de um grupo de 

mulheres, volante, realizado na área rural do município com foco 

na promoção da saúde mental.  

 

DESENVOLVIMENTO  
 

Foram realizados oito encontros em dois territórios, 

pertencentes à Equipe de Atenção Primária Volante (EAP). Pontua-

se que os grupos ocorreram de modo espelhado, ou seja, as mesmas 

atividades nas duas localidades, haja vista as semelhanças entre o 

público participante, dessa forma, foram realizados quatro grupos 

em cada localidade. Destaca-se que em cada encontro, contou-se 

com a participação média de 09 mulheres, tendo sido 14 o número 

máximo e 05 o número mínimo. O perfil das mulheres que foram aos 

encontros era de mulheres casadas, com filhos, trabalhadoras da 

agricultura e, de certo modo, esquecidas de si mesmas, com pouco 

olhar e cuidados voltados para a própria saúde mental e física.  

Nos primeiros dias, nos apresentamos e falamos da proposta, 

visando discutir questões do interesse delas, tendo como foco a 

promoção da saúde mental. Fizemos acordo com o grupo de que: 

a) tudo que seria falado, ficaria ali, pois a ideia era que o grupo 

fosse um lugar seguro para todas; b) a ideia não era palestra, ou 

seja, contava-se com a colaboração delas para interação; c) a 

duração média seria de 01h30min; d) seriam realizados encontros 

mensais, conforme sugestão prévia das Agentes Comunitárias de 

Saúde (ACS). Na sequência, pedimos para as participantes se 
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apresentar, falando o que julgassem pertinente e respondendo à 

pergunta: “Como está a tua saúde mental?” A pergunta tinha a 

intenção de verificar o entendimento sobre o tema e criar 

norteadores para a fala. 

Nesses primeiros grupos, junto da apresentação utilizamos a 

dinâmica do novelo de lã. Quem terminasse de falar, amarrava um 

pedacinho no dedo e em seguida lançava o novelo para outra 

participante da sua escolha, a fim de passar a palavra e criar, assim, 

uma teia. Ao final das apresentações, tinha se formado um pequeno 

nó em uma parte da lã, o qual possibilitou as primeiras discussões. 

Dando sequência ao grupo, nos segundos encontros, levamos como 

pauta a questão dos desejos e prazeres. As perguntas que 

propusemos foram: “Quais coisas na sua vida lhe dão prazer?”; 

“Quais os desejos que você ainda quer realizar na sua vida? 

Quando? De que forma?”.  

No terceiro encontro, como dinâmica disparadora, utilizamos 

algumas cartas do baralho das emoções. Colocamos as perguntas em 

uma caixinha e fomos pedindo que cada participante retirasse uma 

e pudesse responder em voz alta. A partir disso, o grande grupo 

complementava e trazia novos pontos para a discussão. As 

perguntas retiradas foram as seguintes: 1) O que é o amor?; 2) O que 

é ser feliz?; 3) Descreva sua família; 4) Pense em alguém e diga algo 

para essa pessoa; 5) Como você gostaria de ser percebido?; 6) O que 

é medo?; 7) Se você nascesse novamente, que mudanças faria em sua 

vida?; 8) Cite três coisas que fazem parte da sua vida, mas que não 

deseja mais. Ressaltamos que sempre foi pensado em disparadores 

para a discussão, após, seguia-se a ideia da livre associação, tal qual 

proposta pela psicanálise: a pessoa deve falar livremente o que lhe 

vem à mente, de acordo com seu fluxo de ideias, sem censura ou 

seleção (Sabrosa, 2017). Essa técnica permite melhor exploração, 

acesso e interpretação do inconsciente e suas forças. 

No que tange aos obstáculos experimentados para a ação, 

acredito que, quando falamos no início de um grupo, o maior desafio 

seria conseguir reunir um número significativo de participantes em 

decorrência dos compromissos e das agendas pessoais no que tange 
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dia/horário da atividade. Um obstáculo quanto à operacionalização 

foi vivenciado em uma das localidades, já que o empenho das 

participantes com os encontros não se deu de forma genuína; 

inicialmente foram engajadas, mas aos poucos o número de 

participantes foi diminuindo. Entendemos que essa possível falta de 

compromisso é multifatorial, pensando nos seguintes pontos: a) o 

não entendimento do momento como promoção à saúde e sim como 

uma “simples conversa”; b) a falta do desejo de estar no grupo; c) o 

não reconhecimento de uma possível necessidade; d) 

trabalho/família; e) o fato de as reuniões do grupo serem mensais. 

Em relação a esse último item, pontua-se que fora acordado com elas 

essa frequência, pensando na conciliação do labor com um momento 

para si, porém sabe-se que, ao mesmo tempo que essa frequência 

facilita a adesão, também atrapalha, em termos terapêuticos, a 

construção e manutenção do vínculo.  

Por fim, é possível pontuar um facilitador visto nos encontros: 

a facilidade das mulheres em se abrirem e trazerem relatos pessoais 

considerados delicados para o coletivo. Desse modo, evidenciou-se 

a grande necessidade de fala dessas mulheres e acredita-se que por 

conta disso e dos modos de vida no interior, algumas se agarraram 

a oportunidade e fizeram do grupo um espaço muito potente, 

podendo destacar o engajamento das mesmas, haja visto que 

muitas caminhavam em torno de 35-40min para chegar ao local do 

encontro da reunião. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Quando falamos de saúde mental, especialmente pelo viés 

psicanalítico, é extremamente difícil falar em resultados e avaliá-

los conforme os moldes da ideia de “melhora” ou, ainda, atrelado 

à noção de um “antes e depois”. Dessa forma, avaliar os resultados 

do grupo como algo simples e concreto, torna-se impossível haja 

visto que o grupo ainda está em andamento. A nova estagiária de 

Psicologia do serviço deu seguimento às ações, e as ideias 

conceituais de resultado não se encaixam aqui. Assim, afirma-se 
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que o grupo é um espaço potente para ressignificações de afetos e 

efeitos, sofridos e produzidos ao longo dos anos da vida dessas 

mulheres, pois  
 

conforme ‘Freud afirmava que a tarefa do tratamento psicanalítico é 

transformar o sofrimento em miséria ordinária’ (Dunker, 2015, p. 41). Isso 

demonstra como, para Freud, o domínio ético do tratamento psicanalítico 

não deve se orientar pelo ideal regulador da saúde. Pois, se há uma ética na 

clínica freudiana, esta não é regulada por uma política de tratamento 

pautada pelo ajuste normativo que toma como finalidade a inclusão dos 

indivíduos na clausura genérica da boa saúde (Neves, 2020, p. 25).  

 

Desse modo, entendendo que os ditos resultados possuem 

significações diferentes para o viés psicanalítico, afirmamos que o 

grupo vem agregando novos olhares e possibilidades de curas às 

suas participantes. Logo, a fala do trauma pode ser vista como 

sinônimo de cura, uma vez que não conseguimos eliminar/remitir 

alguns sintomas e memórias, porém conseguimos lidar com eles de 

um modo menos prejudicial e sofrido. Freud (apud Vieira, 2022), 

afirmava que um dos objetivos da escuta psicanalítica é uma 

melhora significativa, levando em conta os aspectos qualitativos 

(mudança de estado) e quantitativos (redução do quantum de dor 

do sintoma). Outro fato que pode ser lido como uma resultante, é a 

formação de laços criados pelas participantes, ao se denominarem 

e se referirem como “amigas”, a capacidade ampliada de saber 

ouvir e respeitar a história da outra e o seu momento de fala e a 

compreensão verbalizada nos dois últimos encontros sobre a 

relevância de terem um momento para si, no qual conseguiram 

desabafar, rir, chorar e aprender sem julgamentos.  

E, é nesse sentido que as ações coletivas realizadas na Atenção 

Primária se colocam como eixo central da atuação psicológica, visto 

os grandes benefícios e mudanças que a mesma é capaz de 

produzir. De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB, 2017), esse nível se caracteriza como um conjunto de ações 

de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção 

da saúde, prevenção de doenças, o diagnóstico, o tratamento, a 
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reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o 

objetivo de desenvolver uma atenção integral ao cuidado de cada 

cidadão. Pelo fato dessa esfera de atendimento ser o primeiro 

acesso/principal porta de entrada do SUS, a demanda é grande e 

para dar conta disso, especialmente no que se refere à saúde 

mental, as atividades planejadas e executadas voltam-se para o 

atendimento coletivo, com foco na prevenção e promoção à saúde.  

De acordo com o Conselho Federal de Psicologia o papel do 

psicólogo na atenção primária, em conformidade com o código de 

ética da profissão, visa contribuir para a eliminação de quaisquer 

formas de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. Além disso, cabe ao profissional auxiliar na 

compreensão histórica e social de processos que impactam 

diretamente na saúde mental dos usuários do SUS, uma vez que 

atuar nesse campo exige uma postura em defesa das políticas 

públicas como instrumentos de garantia de direitos (CFP, 2019). 

Ainda, é importante mencionar que de acordo com as normas 

técnicas do Conselho, o psicólogo nesse nível de atenção deve atuar 

na prevenção e promoção à saúde dos usuários, priorizando as ações 

coletivas e bem articuladas com o território no qual se trabalha. As 

formas de atendimento vão além do viés clínico tradicional, sendo 

esse ponto ainda um impasse prático da profissão, dentro e fora dela. 

Sendo assim, a Psicologia no contexto do trabalho em equipe 

na atenção primária, é convidada a pensar outras maneiras de 

intervenção que não se restrinjam ao atendimento direto e 

individual. Outro ponto importante se dá na relevância da atuação 

do psicólogo de acordo com as normas e diretrizes estabelecidas na 

base do SUS. Pois, se há a inserção e atuação desse profissional em 

conformidade com a política, há o cuidado com o usuário de forma 

integral sem que o mesmo necessite de suporte em outros níveis de 

cuidado na rede (Ferreira-Neto, 2010).  

Um dos fatores que auxilia as normas de atuação do psicólogo, 

na rede de saúde mental do SUS, em todos os seus níveis, são as 

diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), com foco no 

cuidado em liberdade, visando assegurar os direitos conquistados a 
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partir da reforma psiquiátrica. A RAPS foi instituída no Brasil por 

meio da Lei nº 3.088/2011, sendo um dos papéis do profissional da 

psicologia, trabalhar em sua defesa, já que se deve pensar na garantia 

de direitos dos cidadãos. Uma das formas práticas de realizar isso é 

por meio da possibilidade que os psicólogos têm de “inventar novos 

saberes e dispositivos em direção à desinstitucionalização da cultura 

manicomial, que vai muito além do âmbito restrito de serviços e 

práticas profissionais e diz respeito aos modos de vida tecidos no 

cotidiano” (Dimenstein; Macedo, 2012, p. 7).  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

quando se fala da organização de redes de atenção psicossocial, 

destaca-se a necessidade de oferta de tratamento na atenção 

primária e a organização de ações em saúde mental no contexto 

comunitário (Silveira; Vieira, 2007). Tendo isso em vista, o 

atendimento grupal no campo da saúde mental, torna-se uma 

possibilidade extremamente potente e preconizada pelo Ministério 

da Saúde no Caderno de Atenção Básica (2013, p. 26): 
 

No campo da Saúde Mental, temos como principais dispositivos comunitários 

os grupos terapêuticos, os grupos operativos, a abordagem familiar, as redes 

de apoio social e/ou pessoal do indivíduo, os grupos de convivência, os grupos 

de artesanato ou de geração de renda, entre outros. 

 

Muitos profissionais motivam estas práticas, uma vez que 

nesses encontros os pacientes conseguem partilhar vivências e 

fortalecer uns aos outros. Nesses espaços, consolida-se uma 

concepção do sujeito em sua integralidade, para além do foco de 

entendimento do processo saúde-doença, oferecendo uma 

formação em saúde mais reflexiva, integrada e humanizada haja 

visto que o compartilhamento de vivências potencializa o grupo, 

pois eles são:  
 

[...] aplicados para promoção da saúde, prevenção de doenças e prestação de 

cuidados específicos, como a Estratégia Saúde da Família (ESF). Podem 

também promover programas educativos que possibilitem uma melhoria da 

qualidade de vida e saúde das pessoas. Esses grupos, na Atenção Primária, 

possuem uma prática coletiva de problematização e discussão, gerando um 
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processo de aprendizagem crescente. Seus benefícios são uma maior 

otimização do trabalho, com a diminuição das consultas individuais, 

participação ativa do indivíduo no processo educativo e envolvimento da 

equipe de profissionais com o paciente (Menezes; Avelino, 2016, p. 125).  

 

Sabendo que a atenção básica é a base do SUS, quando se fala 

de ações nesse nível, os limites são altos, uma vez que se deve focar 

na prevenção e promoção à saúde, ou seja, olhar o sujeito como um 

todo e pensar as mais variadas ações para com ele. Seguindo essa 

linha, Dimenstein (2001) problematiza a atuação psicólogo-

psicoterapeuta como sendo a única possível. Pois, segundo a 

autora, os psicólogos ainda não realizaram uma efetiva revisão dos 

recursos teóricos e metodológicos para atuação nas políticas 

públicas de saúde, mantendo uma relação em que predomina a 

reprodução de saberes e fazeres, em detrimento de suas formações.  

Tal afirmação é comprovada no estudo de Dimenstein (2001), o 

qual foi realizado em Teresina no Piauí. No projeto executado com 

profissionais do SUS da cidade, foi evidenciado que cerca de 80% dos 

psicólogos entrevistados têm suas práticas essencialmente reduzidas 

ao atendimento direto ao usuário. Pode-se inferir que esta maneira de 

pensar e agir pode estar ligada a ações desarticuladas nos diferentes 

serviços que levam à multiplicação de tarefas e dificuldade de diálogo 

entre os locais no cuidado em saúde de indivíduos e suas famílias 

(Archanjo; Schraiber, 2012). Outrossim, pode-se ver que atuar nas 

políticas públicas de saúde ainda é um impasse, já que os próprios 

profissionais da área trabalham de forma individual. Dessa forma, o 

entendimento quanto às práticas psicológicas e psiquiátricas fica 

comprometido e reforça negativamente uma lógica que vai contra o 

previsto na legislação do SUS e do próprio CFP, já que ambos os 

órgãos prezam pelo atendimento integral e majoritariamente coletivo 

(Ferreira-Neto, 2010). Bem como, reforça a noção de que saúde mental 

é feita, apenas, de modo individual e exclusivamente pelos 

profissionais da psicologia e psiquiatria. 

A psicanálise enquanto teoria traz diversas contribuições para 

a visão acerca do sujeito no contexto da saúde. A partir da sua base, 
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entende-se que o Eu só se constitui por meio da linguagem e a 

partir do Outro, ou seja, o Eu é plural (Ávila, 2009). Tomando esta 

concepção como premissa, a prática grupal proporciona, por meio 

do real e do simbólico, a constituição do indivíduo, considerando 

suas particularidades e possibilidades. Pode soar estranho a 

associação da psicanálise com a pauta grupal, porém Bion em 1970, 

aprofundou os estudos nessa relação e Ávila (2009, p. 6), a partir 

disso afirmou que “o indivíduo não existe, o Eu é feito de relações, 

o Eu é múltiplo, o Eu é Eu - outro e o Eu é plural”.  

Entendendo o sujeito como sendo coletivo, o grupo no campo 

da saúde mental se faz extremamente necessário e potente. Uma 

vez que a partir dos depoimentos dos participantes de modo 

individual, cada um consegue se (re)encontrar e se (re)constituir. 

Ainda, a visão da saúde e cura em psicanálise vai ao encontro do 

que o Ministério da Saúde preconiza, pois a teoria entende que para 

compreender a noção de saúde precisa-se questionar “o indivíduo 

para além do que seria normal ou patológico” (Moreira, 2018, p. 

10). Bem como, compreende a cura como sendo uma nova forma 

de vida dentro das potencialidades da pessoa e não dentro da 

noção biologista de ausência de doenças. Convergindo com tal 

ideia, o Ministério da Saúde (2013, p. 24) afirma que:  
 

As intervenções em saúde mental devem promover novas possibilidades de 

modificar e qualificar as condições e modos de vida, orientando-se pela 

produção de vida e de saúde e não se restringindo à cura de doenças. Isso 

significa acreditar que a vida pode ter várias formas de ser percebida, 

experimentada e vivida. Para tanto, é necessário olhar o sujeito em suas 

múltiplas dimensões, com seus desejos, anseios, valores e escolhas. Na 

Atenção Básica, o desenvolvimento de intervenções em saúde mental é 

construído no cotidiano dos encontros entre profissionais e usuários, em que 

ambos criam novas ferramentas e estratégias para compartilhar e construir 

juntos o cuidado em saúde. 

 

Para dar conta disso nos grupos, entendemos que o conceito 

chave da teoria psicanalítica seria fundamental: a livre associação. 

Conforme já exposto, ela possibilita que a pessoa fale livremente o 

que lhe vem à mente, conduzindo o atendimento a partir do que 
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surge. Em alguns encontros, levamos disparadores e após as suas 

apresentações, deixamos que a livre associação guiasse o restante 

do tempo, ou seja, a partir de pequenos incentivos íamos fazendo 

poucas pontuações sobre as falas das mulheres.  

Logo, é importante destacar que o mais importante sobre 

atendimentos coletivos de saúde mental com base teórica 

psicanalítica para compreensão do sujeito, é a ideia de que o grupo 

é uma dimensão invisível, latente e inconsciente. Ou seja, o grupo é 

muito mais do que “uma entidade distinta do simples fato de termos 

sete pessoas andando juntas” (Ávila, 2019, p. 9). Pois, nesses espaços 

o sujeito é convidado a se permitir ser tocado pelo outro, que mesmo 

sem saber, exerce papel fundamental para sua constituição. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A implicação é a relação que nós, indivíduos, desenvolvemos 

com o campo no qual intervimos. Por isso, querendo ou não, somos 

tomados pela instituição na qual estamos inseridos, não tendo a 

possibilidade de decidirmos estar ou não implicados, uma vez que 

somos subjetivados constantemente pelos locais que ocupamos 

(Baremblitt; Melo, 2002). Assim, cabe pontuar que a implicação diz 

respeito aos lugares que tomamos no mundo, bem como, qua uso 

fazemos deles, como nos posicionamos nos jogos de poder e quais 

alianças fazemos e em prol de que. É como trocamos e partilhamos. 

É necessário estender esse exercício à vida diária, à rotina, às 

interações sociais, ao trabalho e ao lugar que ocupamos na história 

(Bocco, 2008). 

Essa implicação sustentou-se em muitos pontos da ação aqui 

relatada, entretanto a importância de uma escuta potente e não 

individualizadora e/ou generalista, foi o maior deles. Ao longo dos 

encontros percebeu-se as nuances sobre a feminilidade no contexto 

do campo x cidade e considerando as subjetivações nesse processo, 

foi possível dar-se conta do perigo de não considerar de modo 

integral o social que perpassa essa pauta. Uma vez que ao não se 

dar conta disso, corre-se o risco de escutar de modo limitante, não 
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realizando uma escuta engajada, política e socialmente respeitosa, 

conforme preconiza o CFP (2019).  

Nessa direção, é imprescindível pensar que, se na cidade a luta 

feminista se deu majoritariamente pelo desejo do trabalho, a 

mulher no campo foi um dos pilares para o desenvolvimento da 

agricultura (Motta, 2017), logo ela sempre trabalhou. No que tange 

a subjetivação social das integrantes do grupo, à luz de Michel 

Foucault (1996), pode-se afirmar que o discurso é um 

acontecimento histórico e por conta disso, encontra-se na ordem 

das leis já que produz verdades a partir das suas práticas. O autor 

convida a pensar e compreender a realidade discursiva, quais os 

sentidos apreendidos dos enunciados, quais suas relações com o 

desejo e poder. Assim, nos mostra que os discursos não se 

justificam por si mesmos, mas eles emergem dentro de um campo 

enunciativo no qual são construídos, gerando sentidos e ações. 

Nessa perspectiva, o enunciado não é visto e entendido de forma 

individual, mas como uma ação coletiva pela busca de produção de 

verdades. Logo, descrever um enunciado na perspectiva 

foucaultiana é, portanto, entendê-lo não como uma função restrita 

a frases e orações, uma vez que as mesmas podem ter sentidos 

diferentes, mas procurar entendê-las dentro de um conjunto de 

saberes (Morais, 2017).  

Dessa forma, destaca-se o quão necessário é estudar os 

processos de subjetivação e as diferenças sociais que formam as 

feminilidades e as diversas potencialidades e possibilidades do 

“ser mulher”. Pois, ao mesmo tempo que é preciso (re)conhecer 

esses processos, não se pode banalizá-los ao pensar “ocorre com 

todas elas” ou ainda descartá-los e escutar de modo individual a 

pauta trazida pela pessoa em questão. A prática possibilitou 

confirmar como a escuta psicológica/psicanalista é sim social, 

política e coletiva, seja em grupos ou no atendimento individual. 

Finalizando, pode se dizer que ao longo das atividades com os 

grupos, produziram-se muitos afetos, os quais possibilitaram 

reafirmar o compromisso da Psicologia em conformidade com o 

CFP, ou seja, uma escuta ética, comprometida com as diretrizes do 



142 

SUS e que considera o sujeito em sua totalidade, observando 

atentamente seus modos de vida e processos de subjetivação. 

 

 

REFERÊNCIAS  

 

ARCHANJO, A. M.; SCHRAIBER, L. B. A atuação dos Psicólogos 

em Unidades Básicas de Saúde na Cidade de São Paulo. Saúde Soc. 

São Paulo, v.21, n.2, p.351-363. São Paulo - SP, 2012.  

ÁVILA, L. A. O eu é plural (grupos: a perspectiva psicanalítica). 

Vínculo – Revista do NESME, v. 1, n. 6, p. 39-52. São Paulo - SP, 

2009. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/pdf/

vinculo/v6n1/v6n1a05.pdf> Acesso em: 10 jul. 2023.  

BAREMBLITT, G. F.; MELO, C. R. Glossário Compêndios de 

Análise Institucional e outras correntes: teoria e prática. 5 ed. Belo 

Horizonte, MG: Instituto Felix Guattari, 2002.   

BOCCO, F. Cartografias da infração juvenil. 1 ed. Porto Alegre: 

Abrapso Sul, 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.088, de 23 de dez. de 

2011. Diário Oficial.  Brasília - DF, Ministério da Saúde, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde 

Departamento de Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica: 

saúde mental. Brasília - DF, Ministério da Saúde, 2013. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 

Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção 

Básica. Brasília - DF, Ministério da Saúde, 2017. 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, CFP. Referências 

técnicas para atuação de psicólogas(os) na atenção básica à saúde. 

Brasília - DF, CFP, 2019. 

DIMENSTEIN, M. O psicólogo e o compromisso social no contexto da 

saúde coletiva. Psicologia em Estudo, v. 6, n.2, p.7-63. Maringá - 



 

143 

Paraná, 2001. Disponível em: https://www.scielo.br/j/pe/a/ssBKbycz

5cW5RxXmNs5RcXv/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 10 jul. 2023. 

DIMENSTEIN, M.; MACEDO, J. P. Formação em Psicologia: 

Requisitos para atuação na Atenção Primária e Psicossocial. 

Psicologia: ciência e profissão, v. 32, p. 232-245. Conselho Federal 

de Psicologia, Brasília - DF, 2012.  

FERREIRA-NETO, J. L. A atuação do psicólogo no SUS: análise de 

alguns impasses. Psicologia: ciência e profissão, v. 30, n.2, p. 390-

403. Conselho Federal de Psicologia, Brasília - DF, 2010. Disponível 

em: <https://www.scielo.br/j/pcp/a/JLZCLZb7xptjLF JtQPGL3mg/> 

Acesso em: 20 jul. 2023.  

FOUCAULT, M. A ordem do discurso: aula inaugural no College 

d’e France, pronunciada em 2 de dezembro de 1970. 3 ed. Trad. 

Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo: Edições Loyola, 1996.  

MENEZES, K. K. P.; AVELINO, P. R. Grupos operativos na 

Atenção Primária à Saúde como prática de discussão e educação: 

uma revisão. Cadernos Saúde Coletiva, v. 24, n. 1, p. 124-130. Rio 

de Janeiro - RJ, 2016. Disponível em: <https://www .scielo.br/j/cad

sc/a/KZh3BmhLfqFRM7GYqp8ZXSc/?format=pdf&lang=pt> 

Acesso em: 10 jul. 2023. 

MORAIS, H. A. Michel Foucault e o discurso: as implicações teórico 

metodológicas da análise do discurso a partir das perspectivas da 

arqueologia do saber e da genealogia do poder. Revista 

Movimentos Sociais e Dinâmicas Espaciais. Recife - PE, v. 6, n. 2, 

p. 183-196, 2017. Disponível em: https://periodicos.ufpe.br/revist

as/revistamseu/article/view/231065/. Acesso em: 23 ago. 2022. 

MOREIRA, F. B. A psicanálise e a saúde mental. Revista 

PubSaúde, v. 1, n. 02, p. 02-10. Maringá - PR, 2018. Disponível em: 

https://pubsaude.com.br/wpcontent/uploads/2018/07/002Pubsa%

C3%BAde-1-a002-A-psican%C3%A1lise-e-a-sa%C3%BAde-

mental.pdf/. Acesso em: 10 jul.  2023. 

https://www.scielo.br/j/pe/a/ssBKb%09ycz%095cW5RxXmNs5RcXv/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/pe/a/ssBKb%09ycz%095cW5RxXmNs5RcXv/?format=pdf&lang=pt
https://pubsaude.com.br/wpcontent/uploads/2018/07/002Pubsa%C3%BAde-1-a002-A-psican%C3%A1lise-e-a-sa%C3%BAde-mental.pdf
https://pubsaude.com.br/wpcontent/uploads/2018/07/002Pubsa%C3%BAde-1-a002-A-psican%C3%A1lise-e-a-sa%C3%BAde-mental.pdf
https://pubsaude.com.br/wpcontent/uploads/2018/07/002Pubsa%C3%BAde-1-a002-A-psican%C3%A1lise-e-a-sa%C3%BAde-mental.pdf


144 

MOTTA, F. A mulher do campo: ontem e hoje. Elysios, 2017. 

Disponível em: https://elysios.com.br/blog/a-mulher-do-campo-

ontem-e-hoje/. Acesso em: 10 jul. 2023. 

NEVES, T. I. O universalismo da cura em Freud. Ágora: estudos 

em teoria psicanalítica, v. XXIII, n. 1, p. 21-29.  Rio de Janeiro - RJ, 

jan/abr 2020. Disponível em: <https://www.scielo.br/j/agora/

a/CfkcMhRWFRWtRtcFkT96yLg/?format=pdf&lang=pt> Acesso 

em: 10 jul. 2023. 

RIBEIRÃO PRETO. Prefeitura Municipal. Secretaria Municipal da 

Saúde. Departamento de Atenção à Saúde das Pessoas. Guia 

Prático de Grupo na Atenção Primária à Saúde. Prefeitura de 

Ribeirão Preto – São Paulo, 2021. 28 p. Descritores: Grupo. Atenção 

Primária à Saúde. Disponível em: <https://www.ribeiraopreto.sp.

gov.br/portal/pdf/saude464202112.pdf> Acesso em: 10 jul. 2023. 

SABROSA, A. M. Alguns dos vocabulários mais usados em 

psicanálise: Associação livre. FEBRAPSI - Federação Brasileira de 

Psicanálise. Rio de Janeiro - RJ, 2017. Disponível em: 

<https://febrapsi.org/wp-content/uploads/2017/02/associacao-

livre--ana-maria-sabrosa.pdf> Acesso em: 10 jul. 2023. 

SILVEIRA, D. P.; VIEIRA, A. L. S. Saúde mental e atenção básica 

em saúde: análise de uma experiência no nível local. Ciência e 

Saúde Coletiva, v. 14, n. 1, p. 139-148. Rio de Janeiro - RJ, 2007. 

Disponível em: <https://www.scielo.br/j/csc/a/mk

MfWcyRk8Fm4v9F6SN6pRR/?lang=pt> Acesso em: 10 jul. 2023. 

VIEIRA, Paulo. Conceito em Freud e Lacan: o que é cura em 

psicanálise? Psicanálise clínica, 2022. Disponível em: 

<https://www.psicanaliseclinica.com/cura-em-psicanalise/> 

Acesso em: 10 jul. 2023. 
  

https://elysios.com.br/blog/a-mulher-do-campo-ontem-e-hoje/
https://elysios.com.br/blog/a-mulher-do-campo-ontem-e-hoje/


 

145 

11. PERFIL DO ATENDIMENTO DE USUÁRIOS 

CLASSIFICADOS COMO POUCO E/OU NÃO 

URGENTES PERANTE O PROTOCOLO 

MANCHESTER DE UM PRONTO ATENDIMENTO 

HOSPITALAR NO INTERIOR DO RIO GRANDE 

DO SUL 

 

Georgia Fassini 

Bruna Rossarola Pozzebon 

Luizi Basso de Souza 

Eduarda Plümer 

Gessica Raquel Tatsch 

Louise Teles Santos 

Mari Ângela Gaedke 

Janine Koepp 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir da 

Constituição Federal de 1988 e da Lei 8.080/1990 caracterizou-se 

como um importante marco histórico para o país, tornando a saúde 

efetivamente um dever do Estado brasileiro e um direito que 

abrange a todos os cidadãos.  

De forma regionalizada e hierarquizada, sua organização 

ocorre em níveis de atenção à saúde, os quais dividem-se em 

atenção básica ou primária, média e alta complexidade, que 

integrados, respondem pela promoção da saúde, prevenção de 

doenças, diagnóstico, tratamento, gerenciamento de doenças, 

reabilitação e cuidados paliativos, de acordo com as necessidades 

do usuário ao longo da vida (Macedo, 2020; Damaceno et al., 2020). 
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Conforme a política de saúde vigente, o acesso a essa rede tem 

como porta de entrada a Atenção Básica, que deve estar apta para 

acolher, atender e resolver os principais problemas de saúde da 

população. Entretanto, quando os agravos não forem resolvidos 

nesse nível, devem ser referenciados para serviços de maior 

densidade tecnológica, que envolvem os serviços de média e alta 

complexidade, como Unidades de Pronto Atendimentos, Hospitais 

e Centros de Atendimento com equipamentos para exames mais 

avançados (Schafirowitz; Souza, 2020).  

Todavia, estudos revelam que os serviços de urgência e 

emergência ainda servem de porta de entrada ao sistema, mesmo em 

situações não consideradas urgências e de baixa complexidade 

assistencial, especialmente pela facilidade de acesso a esse serviço 

(Vigilato et al., 2021). Frente a isso, a reorganização dos fluxos de 

acesso aos serviços de emergências tornou-se primordial. Práticas ou 

tecnologias como a classificação de risco surgem como uma 

estratégia clínica e organizacional para atenuar riscos e danos 

oriundos das assimetrias geradas pelo acesso aos cuidados em 

urgência e emergência. Esta prática permite organizar os 

atendimentos, identificando os indivíduos que necessitam de 

cuidados imediatos e, assim, priorizar a assistência conforme a 

gravidade clínica, o grau de sofrimento e risco para sua própria 

saúde, buscando minimizar os riscos e danos causados pelas 

consequências da sua superlotação no serviço (Sacoman et al., 2019).  

Um dos sistemas de classificação de risco mais utilizado no 

Brasil e no exterior é o Sistema de Classificação de Risco de 

Manchester (SCRM). O sistema se baseia na queixa principal do 

usuário direcionando o enfermeiro a um fluxograma de condição 

clínica que contém discriminadores que norteiam a investigação e, 

conforme as respostas que o usuário fornece, dá-se a classificação 

de gravidade ou risco clínico. Essa classificação é apresentada por 

cores, as quais indicam tempos máximos para o primeiro 

atendimento médico (Anzileiro et al., 2016; Sacoman et al., 2019). 

Estudos revelam que a busca frequente dos usuários, por estas 

portas de entrada, deve-se principalmente pela facilidade de acesso 
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aos serviços, a garantia de atendimento sem necessidade de 

agendamento e a rápida realização de exames e diagnósticos, o que 

por sua vez, leva a superlotação dos serviços e fragiliza muitas 

vezes a assistência em toda sua totalidade (Sacoman et al., 2019). 

Identificar a prevalência de usuários com demandas de baixa 

complexidade assistencial que acessam o serviço terciário é um 

importante indicador tanto para gestão hospitalar quanto para as 

Redes de Atenção à Saúde, considerando que estes atendimentos 

contribuem para a lotação dos serviços de urgência e que a Atenção 

Primária possui lacunas nos atendimentos de demandas 

espontâneas (Feijó et al., 2015). 

Neste contexto, teve-se o objetivo de caracterizar o 

atendimento de usuários classificados como pouco e/ou não 

urgentes pelo protocolo de Manchester de serviço de urgência e 

emergência hospitalar pelo Sistema Único de Saúde, bem como 

identificar o perfil sociodemográfico e clínico dos usuários. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

  

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) são entendidas como 

sistemas de serviços de saúde de diferentes densidades 

tecnológicas, que integradas entre si, buscam oferecer o cuidado à 

população de maneira integral. A mesma foi instituída pela 

portaria nº 4.279 de 30 de dezembro de 2010 (UNA-SUS, 2018; 

Brasil, 2010). 

As RAS são dispostas em cinco redes: Rede Cegonha, 

estabelecida por meio da Portaria nº 1.459/11; Rede de Atenção às 

Urgências e Emergências (RUE), Portaria nº 1.600/11; Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS), Portaria nº 3.088/11; Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiências Portaria nº 793/12; e Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas (RAPC), pela 

Portaria nº 438/14 (UNA-SUS, 2015). 
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Todas as redes, ao serem instituídas, tem como finalidade 

organizar e possibilitar de modo articulado e de forma integral os 

serviços de saúde, buscando oferecer assistência de maneira 

efetiva, de acordo com a necessidade tecnológica de cada situação 

apresentada pelo usuário (Damaceno et al., 2020). 

Dentre as RAS, as que apresentam demanda elevada, são as 

relacionadas às portas de entradas vinculadas às Redes de Atenção às 

Urgências e Emergências. A busca por esses serviços faz com que 

ocorra, uma sobrecarga do mesmo, e isto, acaba acarretando, muitas 

vezes, deficiência no prestar a assistência (Sousa; Souza, 2022).  

Os termos urgência e emergência, embora sejam parecidos, 

possuem divergência em suas definições. A Portaria nº 354, de 10 

de março de 2014, que dispõem sobre as Boas Práticas para 

Organização e Funcionamento de Serviços de Urgência e 

Emergência, expõe que a urgência é caracterizada pela ocorrência 

imprevista de agravo à saúde em que há ou não o risco iminente de 

morte, onde a pessoa nessa condição demanda de assistência 

médica imediata. Já a emergência é a constatação de sofrimento 

intenso ou risco iminente de vida, exigindo, dessa forma, 

tratamento médico imediato (Brasil, 2014).  

 

SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DE MANCHESTER 

(SCRM) 

 

O Protocolo de Manchester conta com discriminadores e 

fluxogramas que direcionam o profissional e, associado à história 

clínica e exame físico, determinam qual é a gravidade do usuário. 

A implantação desse método buscou colaborar com a gestão de 

cuidado, a fim de sistematizar e integrar a assistência, bem como a 

gestão do mesmo, buscando assim, facilitar os fluxos de trabalho e 

a forma organizacional de distribuição dos serviços (Sousa; Santos, 

2022) (Sacoman et al., 2019). 

O SCRM é um método de triagem para usuários utilizado com 

a finalidade de classificação de risco, de acordo com a condição 

clínica apresentada por estes. O mesmo é disposto por sistema de 
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cores, sendo caracterizado de acordo com a gravidade apresentada 

(Mackway-Jones, 2018).  

O vermelho significa emergência e há risco iminente de morte, 

o usuário deverá ser atendido imediatamente. O laranja significa 

muito urgente e o usuário também apresenta risco de morte. 

Contudo, há uma maior estabilidade que no caso da classificação 

vermelha e poderá esperar no máximo 10 (dez) minutos para ser 

atendido (Mackway-Jones, 2018).  

O amarelo compreende-se os casos urgentes e a gravidade é 

considerada moderada, o tempo de espera máximo será de 50 

minutos. Já o verde compreende-se os casos pouco urgentes com 

menor gravidade, o tempo de espera será de até 2 (duas) horas. No 

azul são considerados os casos não urgentes, o tempo de espera 

será até 4 (quatro) horas, ou ainda, o usuário pode ser encaminhado 

para outro serviço de saúde de menor complexidade, como a 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) (Mackway-Jones, 2018; Sousa; 

Santos, 2022). 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Tendo esse contexto em vista, é importante ponderar que o 

presente estudo se trata de uma pesquisa transversal, recorte de 

uma pesquisa maior de Trabalho de Conclusão de Residência 

Multiprofissional em Saúde, realizada em um hospital de ensino 

localizado no interior do RS. Os dados para composição da amostra 

foram extraídos perante o banco de dados desta pesquisa citada 

anteriormente. Foram utilizados dados de 769 usuários que 

frequentaram a unidade de pronto atendimento SUS do referido 

hospital nos turnos manhã e tarde (das 07h00 às 19h00), 

classificados como pouco urgentes ou não urgentes pela 

classificação de risco Manchester, maiores de 18 anos, durante 11 

dias consecutivos, de 24 de abril a 4 de maio de 2023. Foram 

excluídos os atendimentos de causa obstétrica. Optou-se por 

avaliar os atendimentos diurnos devido à disponibilidade de 

atendimento nos níveis de atenção básica. 
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As variáveis coletadas foram idade (18 a 59 anos e 60 anos ou 

mais) sexo, raça, cidade de moradia, fluxograma de triagem 

conforme Protocolo de Manchester, tempos de espera em minutos 

(chegada até início da classificação, fim da classificação até consulta 

médica e chegada até alta do atendimento) e desfecho do 

atendimento (alta após consulta, alta após consulta e medicação, 

alta após consulta e exame, alta após consulta e observação, evasão, 

alta a pedido ou desistência, internação).  

Os dados foram disponibilizados em planilha no software 

Excel, de forma anonimizada pela instituição cenário do estudo, 

que foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o parecer 

nº 5.930.034. Após os dados foram transpostos para o programa 

estatístico SPSS, versão 23, e realizada inicialmente análise 

descritiva de forma que as variáveis contínuas foram expressas em 

média e desvio padrão, e as categóricas em frequência absoluta e 

relativa. Após, para verificar a associação do desfecho do 

atendimento em relação ao tempo entre a classificação de risco e a 

consulta médica, foi aplicado o teste-t para amostras 

independentes, sendo considerado valor de p<0,5 como critério 

para significância estatística.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram analisados dados de 769 usuários que procuraram o 

serviço de urgência e emergência e foram classificados como pouco 

urgentes e não urgentes de acordo com o protocolo de Manchester. 

Em relação às características sociodemográficas, verificou-se que a 

maioria dos participantes foram do sexo feminino (62,5%), brancos 

(88%) e com idade média de 42 anos (± 18,25) (Tabela 1).  
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Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica dos usuários classificados como 

pouco e/ou não urgentes pelo protocolo de Manchester de serviço de urgência e 

emergência hospitalar pelo Sistema Único de Saúde (n=769), 2023 

Sexo n                           % 

   Feminino 481                      62,5 

   Masculino 288                      37,5 

Idade n                           % 

  18 a 59 anos 618                       80,4 

  60 anos ou mais 151                       19,6 

Raça n                           % 

   Branca 677                          88 

   Amarela ou parda 

   Preta 

 33                           4,3 

  47                            6,1 

Cidade n                           % 

  Santa Cruz do Sul 633                        82,7 

  Outras 133                         17,3 

Fonte:  Elaborado pelos autores (2023) 

 

Achados de um estudo realizado em um hospital público da 

região Nordeste do Brasil corroboram com os resultados 

encontrados, no qual a maioria dos usuários eram do sexo feminino 

(51,8%) e a idade média foi de 48,8 ±18,8 anos (Jesus et al., 2021). 

Outro estudo realizado em um pronto atendimento de um hospital 

do interior paulista, também evidenciou que a maior demanda de 

atendimento era de mulheres (58,5%). Já a faixa etária de 

predomínio foi de 0-10 anos (21,4%), seguida de 31-40 (17,6%) 

(Jaques et al., 2020). 

Ambos estudos trazem as mulheres como maioria dos 

usuários que procuraram o serviço de urgência e emergência. Tal 

fato pode acontecer porque quando as mulheres são acometidas 

por alguma doença, procuram por atendimento mais rapidamente 

quando comparado aos homens, justificando assim a 

predominância feminina em diversos estudos (Azevedo; Graça; 

Souza, 2021). 

Outro dado evidenciado, foi que 17,3% dos usuários que 

buscaram auxílio no referido pronto atendimento e foram 

classificados como pouco/não urgentes não residiam na cidade de 
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Santa Cruz do Sul. Tal dado evidencia que a instituição de saúde 

promove acesso a usuários que não se enquadram necessariamente 

em suas responsabilidades, assumindo uma demanda de usuários 

que poderiam ser atendidos em outros pontos de atendimento ou 

localidades dentro das RUE, como Unidades Básicas de Saúde. Tal 

questão, pode causar a sobrecarga dos recursos e limitar a eficiência 

do sistema como um todo.  

A tabela 2 traz os fluxogramas de triagem mais utilizados 

pelos enfermeiros para classificar os usuários como pouco ou não 

urgentes de acordo com o protocolo de Manchester. Evidenciou-se 

que o principal motivo que levou os participantes a procurarem o 

serviço de urgência e emergência foi a cefaleia (23,5%). 

 
Tabela 2 - Fluxograma de triagem dos usuários classificados como pouco e/ou 

não urgentes pelo protocolo de Manchester de serviço de urgência e emergência 

hospitalar pelo Sistema Único de Saúde (n=769). SCS, 2023 

Fluxograma Triado n                           % 

 Cefaleia 

 Dor Abdominal 

 Dor de Garganta 

 Problemas em Extremidades 

181                       23,50 

78                      10,10 

102                     13,30 

 95                        12,40 

 Outros 313                       40,70 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Os demais fluxogramas mais prevalentes foram dor de 

garganta (13,3%) e problemas em extremidades (12,40%). Estes 

dados se assemelham com os achados em um estudo realizado na 

região Sudeste do Brasil que tinha como objetivo avaliar o perfil 

sociodemográfico de usuários que procuram serviços de urgência 

e emergência. Neste estudo, a maioria dos usuários foi classificado 

como pouco ou não urgente (77%), e os fluxogramas mais 

utilizados foram cefaleia (12,61%) e problemas em extremidades 

(10,30%) (Paulino; Grabin, 2023). 

Em contraponto, outro estudo realizado em um hospital 

público, de grande porte, localizado em Minas Gerais, apontou o 

fluxograma de problema em extremidades, sendo o mais frequente 
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entre usuários classificados como não urgente, pouco urgente e 

urgente (Silva et al; 2019). 

Cabe destacar que todos estes fluxogramas estão relacionados 

a queixas que poderiam ser atendidas em serviço de atenção 

primária, o que demonstra uma inadequação do uso dos serviços 

de saúde. Isto pode acarretar além da superlotação do SUE, 

fragilidade na qualidade assistencial, pois acaba gerando uma 

sobrecarga de trabalho (Vigilato et al., 2021). 

Quanto ao tempo de espera dos usuários no SUE, observou-se 

que os tempos médios de espera estavam de acordo com o 

preconizado para a classificação pouco e/ou não urgente (Tabela 3). 

 
Tabela 3 - Tempos de espera dos usuários classificados como pouco e/ou não 

urgentes pelo protocolo de Manchester de serviço de urgência e emergência 

hospitalar pelo Sistema Único de Saúde (n=769), 2023 

Tempos (em minutos)         Média ± DP1         (Mín2-Máx3) 

Chegada até início da classificação 10,77 ± 7,6              0-57 

Fim da classificação até consulta 

médica 

69,44 ± 62,2            0-325 

Chegada até alta do atendimento 156,51 ± 166,3          8-1597 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

1: DP=Desvio padrão;  

2: Mín=Valor mínimo;  

3: Máx=Valor máximo. 

 

Os tempos de espera foram diferentes quando comparados a 

outros estudos brasileiros. Estudo realizado, em um serviço de 

urgência e emergência da região Sudeste, evidenciou um tempo 

médio de espera entre a chegada até a classificação de risco de 21,8 

minutos, e entre a classificação de risco e a consulta médica de 31,30 

minutos (Mendes et al., 2018).  

Também, estudo realizado em um Serviço de Emergência, de 

um Hospital público de São Paulo, verificou que o tempo de espera 

do usuário classificado como verde entre a classificação de risco e 

o atendimento médico foi em média de 53,76 minutos e do usuário 
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classificado como azul foi em média de 69,06 minutos, dados 

similares aos já encontrados (Oliveira et al., 2016). 

Analisando os dados em questão e fazendo uma comparação 

com os critérios estabelecidos pela classificação de risco 

Manchester, que estipula que os usuários devem ser classificados 

em até 10 minutos após a chegada, verificamos que os usuários 

estão sendo classificados de acordo com as normas (Mackway-

Jones, 2018). Após a classificação de risco, os usuários são 

encaminhados para consulta médica de acordo com a urgência, 

sendo recomendado que os casos pouco urgentes (verdes) sejam 

atendidos em até 120 minutos, e os não urgentes (azuis) em até 240 

minutos (Mackway-Jones, 2018). Desta forma, pode-se evidenciar 

que os tempos de espera dentro do período analisado, estavam 

dentro dos limites propostos. 
 

Tabela 4 - Desfecho do atendimento dos usuários classificados como pouco e/ou 

não urgentes pelo protocolo de Manchester de serviço de urgência e emergência 

hospitalar pelo Sistema Único de Saúde (n=769), 2023 

Desfecho n                           % 

Alta após consulta 406                       52,8 

Alta após consulta e medicação 

Alta após consulta e exame 

Alta após consulta e observação 

Evasão, alta, alta a pedido ou 

desistência 

Internação   

192                       25 

71                         9,2 

3                           0,4 

80                        10,4 

6                           0,8 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Estudo, já citado anteriormente, apontou que a maioria dos 

usuários que procuraram os serviços de urgência e emergência 

tiveram alta após consulta médica (98,7%) (Mendes et al., 2018), 

corroborando com os achados deste estudo (87,4%), conforme 

mostra a tabela 4.  

Outro estudo, realizado no pronto socorro de um hospital do 

interior do Mato Grosso do Sul, analisou que 79% dos usuários 

receberam alta após consulta médica e apenas 1% necessitou 
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internação hospitalar (Bezerra et al., 2017). Tal fato evidencia que a 

maioria dos usuários atendidos nos serviços de pronto 

atendimento de urgência e emergência não são casos graves. 

Também foi analisada a associação entre o desfecho do 

atendimento e o tempo entre a classificação e a consulta médica, 

evidenciando que o tempo médio de espera para atendimento 

médico, daqueles que tiveram alta, foi de 65 minutos. Enquanto o 

tempo para aqueles que desistiram do atendimento, tiveram alta a 

pedido ou evadiram, foi de 102 minutos (p<0,001) (Tabela 5).   
 

Tabela 5 - Associação entre o desfecho do atendimento e o tempo entre a 

classificação pelo Protocolo de Manchester e a consulta médica (n=769). 2023 

Desfecho      Média±DP1                        p valor2 

  Alta 65,34 ± 61,028    < 0,001 

  Desistência/A pedido/ 

Evasão 

102,38 ± 62,799    < 0,001 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

1: DP = Desvio Padrão 

2: teste-t para amostras independentes 

  

 

A partir destes resultados foi possível verificar que um maior 

tempo de espera por consulta médica impacta na decisão do 

usuário por aguardar por atendimento. Esta realidade, apesar de 

apontar para um resultado negativo deste indicador assistencial 

(alto tempo de espera), revela a necessidade de reavaliação dos 

fluxos de acesso dos usuários à rede de atenção à saúde.     

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através do presente estudo foi possível caracterizar o uso do 

pronto atendimento hospitalar por usuários classificados como não 

e/ou pouco urgentes, o qual se deu em sua maioria por mulheres, 

brancas com idade média de 42 anos, sendo a queixa de maior 

prevalência a cefaleia. Além disso, as médias de tempo de espera 

dos usuários foram adequadas, conforme o protocolo utilizado 

para classificação de risco dos usuários, bem como a própria 
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classificação foi correta perante o desfecho dos usuários, que em 

sua maioria obtiveram alta. 

Porém, é notório que a grande procura pelo pronto 

atendimento provém de usuários que poderiam ser atendidos em 

outro nível de atenção, como na atenção básica. Sendo assim é 

necessário promover orientação por meio de atividades educativas 

para a população geral, evidenciando a hierarquização de cada 

nível de atenção, a fim de contribuir para diminuição de custos e 

aumento da qualidade do atendimento nos serviços de urgência e 

emergência. Além disso, espera-se que estes resultados contribuam 

para que políticas públicas de readequação da RUE sejam 

permanentemente avaliadas como forma de que o Sistema de 

Saúde seja o mais equânime e resolutivo possível.  
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INTRODUÇÃO  

 

A tecnologia abrange um conjunto de saberes e fazeres 

relacionados aos produtos que definem terapêuticas e processos de 

trabalho, se constituindo em instrumentos para realizar ações que 

podem transformar a realidade do indivíduo (Cordeiro, 2018). 

Segundo Merhy (1997), as tecnologias podem ser classificadas em 

leve, leve-dura e dura. As leves referem-se às relações de produção de 

vínculo, acolhimento, autonomização e gestão para gerenciar 

processos de trabalho, as leve-duras dizem respeito aos saberes 

estruturados no processo de trabalho em saúde e as duras ao uso de 

recursos materiais e equipamentos tecnológicos, como máquinas, 

estruturas organizacionais e normas.  

São as tecnologias leves que conferem vida ao trabalho em 

saúde, pois as mesmas permitem trabalhar as particularidades de 

cada usuário, conferindo sentido ao uso das demais tecnologias 

(Feuerwerker, 2014). No que tange à Educação para a Saúde, as 

tecnologias também podem ser classificadas em Tecnologias 
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Educacionais (TE), que consistem nas que permitem a mediação de 

processos de ensinar e aprender; as Tecnologias Assistenciais, que 

abrangem dispositivos que permitem mediar o processo de cuidar 

e as Tecnologias Gerenciais, que abrangem dispositivos que mediam 

os processos de gestão nos sistemas de saúde (Nietsche et al., 2005). 

As TE são importantes, pois fornecem informações que melhoram 

o conhecimento e o enfrentamento do paciente, tornando-o capaz 

de entender como suas ações influenciam em seu padrão de saúde. 

Fazem parte da TE os manuais, folhetos, histórias em quadrinhos, 

cartazes, bonecos simuladores e, dentre os recursos eletrônicos, a 

teleconferência, jogos eletrônicos, vídeos e filmes (Matsui, 2010). 

O uso de bonecos simuladores na área da saúde possibilita 

comunicar, ouvir, compreender anseios, interesses e a realidade do 

paciente, bem como desenvolver estratégias para o atendimento de 

suas necessidades e de seus familiares/cuidadores. Tal recurso 

pode contribuir para reduzir complicações no âmbito hospitalar, 

bem como acolher e reduzir a ansiedade dessa população (Matsui, 

2010). A tecnologia aplicada à educação deve ser vista como um 

conjunto sistemático de procedimentos que possibilitem o 

planejamento, a execução, o controle e o acompanhamento do 

sistema educacional (Hunt, 2015) e, se produzido eficazmente, 

pode modificar a realidade dos pacientes e dos profissionais de 

saúde envolvidos (Berardinelli et al., 2016). 

Nesse sentido, as atividades de extensão são processos 

educativos interdisciplinares que buscam a articulação entre a 

universidade e a sociedade por meio de atividades de conversas e 

troca de experiências. Além disso, aliados às atividades de ensino e 

pesquisa, desempenham um papel importante na construção e 

expressão de ideias e na participação da sociedade/comunidade, 

pois traz benefícios mútuos: à comunidade visa resolver os seus 

problemas, e à universidade visa o aprimoramento de suas 

pesquisas, do ensino, do desenvolvimento de habilidades e o 

estímulo da criatividade dos estudantes com uma visão abrangente 

pautada em situações realísticas (Pinheiro; Narciso, 2022). Frente ao 

exposto, foi objetivo deste estudo descrever ações de extensão de 



 

163 

Educação para a Saúde destinadas aos pacientes hospitalizados e 

seus familiares/cuidadores utilizando como recurso de TE, bonecos 

simuladores com diferentes dispositivos/acessos hospitalares. 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

Trata-se de um estudo teórico reflexivo delineado para 

descrever ações de extensão de Educação para a Saúde destinadas 

aos pacientes hospitalizados e seus familiares/cuidadores, 

utilizando como recurso de TE bonecos simuladores com diferentes 

dispositivos/acessos hospitalares. As ações foram desenvolvidas 

pela Liga Acadêmica de Fisioterapia Hospitalar (LAFIHO), 

vinculada ao Curso de Fisioterapia da Universidade de Santa Cruz 

do Sul (UNISC), localizada em um município do Sul do Brasil. A 

LAFIHO foi criada em 2022 com o objetivo de contribuir com a 

promoção da saúde regional utilizando diferentes métodos que 

atendam às demandas da população, da comunidade acadêmica e 

dos profissionais da área no contexto hospitalar.  

Os bonecos simuladores foram criados em 2017 por estudantes 

da disciplina de Fisioterapia Pneumofuncional II, componente 

curricular do Curso de Fisioterapia da UNISC. A referida atividade 

resultou em 6 bonecos simuladores, que possuíam os seguintes 

dispositivos/acessos hospitalares invasivos e não-invasivos: acesso 

venoso central, acesso venoso periférico, cateter óculo nasal, cânula 

traqueal, dreno de mediastino, dreno de tórax, sonda nasoenteral e 

pulseira de identificação.  

Os bonecos simuladores foram disponibilizados ao Programa 

de Residência Multiprofissional em Saúde do Hospital Santa Cruz 

e foram utilizados inicialmente por Residentes Multiprofissionais 

para a implementação de Programas de Educação Permanente em 

Saúde, destinado às equipes assistenciais da instituição, auxiliando 

no processo de ensino-aprendizagem. Desde 2017, o uso dos 

bonecos simuladores tem possibilitado o aperfeiçoamento de 

técnicas e procedimentos, qualificando as equipes assistenciais 

quanto às vulnerabilidades emergentes neste cenário, com vista a 
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orientar sobre o manejo e possíveis complicações vinculadas aos 

diferentes dispositivos/acessos hospitalares. 

No ano de 2023, os bonecos simuladores foram utilizados pela 

LAFIHO, com o intuito de ressignificá-los como recursos de TE para 

a implementação de ações de Educação para a Saúde destinadas aos 

pacientes e seus familiares/cuidadores. As ações desenvolvidas 

possibilitaram uma maior compreensão sobre alguns dos diferentes 

dispositivos/acessos hospitalares invasivos e não-invasivos 

utilizados pelos pacientes hospitalizados durante o período de 

internação, disponibilizando informações pertinentes quanto à sua 

finalidade e manejo por meio de simulações realísticas. 

Ao considerar os dispositivos/acessos hospitalares dispostos 

nos bonecos simuladores, o acesso venoso central é utilizado para 

administrar líquidos rapidamente, como drogas vasoativas no 

suporte avançado de vida ou na impossibilidade de obter um 

acesso venoso periférico, sendo também utilizado para nutrição 

parenteral e inserção de marca­passo temporário transvenoso 

(Amato, 2016) (Figura 1 A). Os principais locais de punção são as 

veias jugulares internas, subclávias e femorais em que a veia 

jugular interna direita é a escolha preferencial devido ao fácil 

acesso. Ainda, se torna necessário realizar exame radiográfico de 

tórax para confirmar sua posição, verificando possíveis 

complicações como pneumotórax (Rippe, 2015). Do mesmo modo, 

o acesso venoso periférico permite a administração de 

medicamentos, soluções, componentes sanguíneos e nutricionais, 

além da coleta de amostras sanguíneas para análises laboratoriais 

(Barros; Lopes; Morais, 2019) (Figura 1 B).  

O cateter óculo nasal é um dispositivo de oferta de oxigênio de 

baixo fluxo que permite administrar fluxo máximo de 6 L/min 

(Figura 1 C). Tal dispositivo é menos invasivo que o cateter nasal e 

de fácil adaptação, pois pode ser ajustado de acordo com o 

diâmetro cefálico (Rodrigues-Machado, 2018). A cânula traqueal, 

por sua vez, consiste em um dispositivo inserido cirurgicamente na 

traqueia, com o objetivo de favorecer a ventilação pulmonar e 

facilitar a eliminação de secreções (Figura 2 D). O procedimento 
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pode ser permanente ou temporário e as cânulas podem ser 

plásticas (com ou sem vedação por balonete e subdividida em 

lúmen único, duplo ou duplo com fenestra) ou metálica. A Figura 

1 apresenta os bonecos simuladores com uso do cateter venoso 

central e periférico, cateter óculo nasal e cânula traqueal. 
 

Figura 1 – Bonecos simuladores com cateter venoso central (A) e periférico (B), 

cateter óculo nasal (C) e cânula de traqueal com balonete (D) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O dreno de mediastino consiste em um tubo de drenagem 

inserido dentro ou sobre o pericárdio com o objetivo drenar o 

acúmulo de fluídos e manter o estado hemodinâmico e 

cardiorrespiratório do indivíduo submetido à cirurgia cardíaca 

(Nicoletti et al., 2021; Parra et al., 2005) (Figura 2 A). Na drenagem 

mediastinal, podem ocorrer complicações como perfuração 

miocárdica, arritmias e abertura da cavidade pleural/peritoneal 

(Parra et al., 2005). O dreno de tórax, por sua vez, é inserido nos 

espaços intercostais e objetiva drenar o acúmulo de fluídos para 

restaurar/manter a pressão negativa do espaço pleural, recuperar a 

função cardiopulmonar/estabilidade hemodinâmica e para 

profilaxia em cirurgias cardíacas (Hasselman et al., 2021; Cavalcanti 

et al., 2021; Parra et al., 2005) (Figura 2 B).  

A sonda nasoenteral consiste em um dispositivo que é 

introduzido na cavidade nasal até o duodeno e promover a 

nutrição do indivíduo, quando há inviabilidade da realização por 

via oral, evitando episódios de êmese, distensão estomacal e 

broncoaspiração (Figura 2 C). A sonda nasoenteral necessita de um 

fio guia para ser introduzida, sendo necessário realizar exame 

radiográfico para confirmação do posicionamento após o 



166 

procedimento (Amato, 2016). A pulseira de identificação branca é 

utilizada para favorecer a identificação segura do paciente durante 

a internação hospitalar, sendo um recurso adicional no combate aos 

erros devastadores que a identificação incorreta pode trazer 

durante a assistência, este recurso fornece maior segurança e 

legitima o receptor do tratamento/procedimento, assegurando que 

o mesmo seja realizado no paciente que necessita (Hoffmeister, 

Moura, 2015) (Figura 2 D). Na Figura 2 podem ser observados os 

bonecos simuladores com uso do dreno de mediastino e de tórax, 

sonda nasoenteral e pulseira de identificação. 

 
Figura 2 – Boneco simulador com uso do dreno de mediastino (A), dreno de 

tórax (B), sonda nasoenteral (C) e pulseira de identificação (D) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A Educação para a Saúde se constitui em uma prática de 

cuidado baseada na educação formal, na ciência e no modo de 

organização do trabalho (Mackey; Bassendowski, 2017). Ao longo 

dos anos o conceito foi se consolidando e, a promoção da saúde se 

destacou como principal objetivo das práticas de saúde, devendo 

ser implementada por meio de ações, nas quais a educação para a 

saúde se insere (Thompson; Watson; Tilford, 2018). Abrange 

práticas que contribuem para o aumento da autonomia dos 

indivíduos e representa as experiências de aprendizagem facilitam 

os ajustes do comportamento humano para a promoção da saúde, 

conscientizando o indivíduo sobre como seu comportamento 

influencia sua condição de saúde (Seabra et al., 2019; Porter, 2015). 
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O uso de bonecos simuladores como recursos de TE promovem 

maior empoderamento ao indivíduo hospitalizado, dando-lhe 

maior autonomia e segurança sobre condição de hospitalização, 

bem como promovendo mudanças comportamentais que resultem 

na promoção da saúde, pois se baseia nas necessidades específicas 

apresentadas pelo paciente, e por seu familiar/cuidador durante a 

hospitalização. 

Ao orientar sobre os cuidados necessários à manutenção dos 

acessos venosos, que se constitui em um dos procedimentos mais 

realizados no ambiente hospitalar, possibilitamos menor risco de 

trauma vascular associado à tração acidental e interrupção na 

infusão de fármacos, bem como a redução da ansiedade do paciente 

(Barros; Lopes; Morais, 2019). No que se refere à prevenção de 

complicações do uso de cateter óculo nasal, deve-se educar quanto 

à necessidade de manter a oferta de oxigênio prescrito pelo médico, 

bem como o ajuste adequado de acordo com o perímetro cefálico 

para evitar lesões cutâneas (Busanello et al., 2015). Em relação à 

cânula traqueal, deve-se orientar que o procedimento pode ser 

permanente ou temporário, sobre a importância de manter a 

insuflação do balonete que fixa a referida cânula à traqueia 

(Donoso et al., 2013). Deve ser explicado que a aspiração traqueal é 

uma conduta essencial do manejo eficaz das vias aéreas, mas que 

apresenta riscos e complicações associadas que naturalmente serão 

evitados (Khanum et al., 2022). 

Ao promover uma ação educativa sobre o dreno de mediastino 

e de tórax orientando sobre não elevar o frasco acima do tórax por 

longos períodos de tempo, pode-se evitar complicações como 

descontinuidade da drenagem, aumento da dor por um 

posicionamento inadequado ou até mesmo laceração de tecidos 

adjacentes por uma tração acidental (Cavalcanti et al., 2021).  Ao 

considerar as orientações sobre a sonda nasoenteral, deve-se 

orientar quanto aos cuidados para evitar a tração da mesma, visto 

que tal evento poderia repercutir em complicações, principalmente 

gastrintestinais (Corrêa et al., 2021).   
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Devem ser prestadas orientações sobre o significado das cores 

das pulseiras utilizadas pelos pacientes, em que a cor branca 

apresenta os dados de identificação, permitindo que sejam 

rapidamente identificados, reduzindo o risco de terem o tratamento 

direcionado a outro indivíduo (Hoffmeister; Moura, 2015). A 

amarela é utilizada para prevenção de riscos de quedas, sendo a 

fraqueza muscular e a falta de equilíbrio aspectos considerados para 

a aplicação (Medeiros; Sassi; Andrade, 2019). A vermelha se 

relaciona a presença de alergia medicamentosa, sendo 

imprescindível ao paciente, seu familiar/cuidador relatem quanto a 

existência de tal condição a fim de evitar eventos adversos 

decorrentes da administração errônea de fármacos (Medeiros; Sassi; 

Andrade, 2019). A cinza é para prevenção de broncoaspiração, e 

contempla principalmente o conjunto de circunstâncias favoráveis 

ao desenvolvimento de disfagia, como doenças neurológicas, 

respiratórias e tempo de ventilação mecânica prolongada (Brito et al., 

2021). A lilás se associa à prevenção de lesão por pressão e é utilizada 

em pacientes expostos aos fatores de risco para desenvolvê-la, em 

especial nos casos de uso prolongado de drogas sedativas, 

imobilismo no leito ou quando apresenta mobilidade reduzida 

(Medeiros; Sassi; Andrade, 2019). 

Todas as orientações prestadas sobre os dispositivos/acessos 

hospitalares dizem respeito à segurança do paciente e à 

humanização na relação estabelecida com o mesmo. Apesar da 

humanização do cuidado em saúde ser uma pauta frequente, ainda 

são inúmeros os desafios que permeiam o processo de 

fortalecimento das interrelações entre profissionais e os pacientes 

que recebem atendimento em diferentes serviços. Portanto, se torna 

importante refletir sobre o impacto das ações de extensão 

fundamentadas na Educação para a Saúde desenvolvidas pela 

LAFIHO, no que se refere à humanização do cuidado, por meio de 

simulações realísticas utilizando bonecos simuladores como uma 

forma de TE. A humanização do cuidado hospitalar deve ser 

projetada de forma interdisciplinar considerando a complexidade 

humana, acolhendo necessidades individuais dos pacientes e, 
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buscando qualificar os serviços de saúde, garantindo melhores 

resultados no tratamento e maior satisfação frente à assistência 

prestada (Alves et al., 2017).  

Neste contexto, o ato de humanizar no ambiente hospitalar 

promove melhorias no atendimento, favorecendo a recuperação do 

paciente por meio da disseminação de esperança em um cenário 

socioculturalmente atrelado ao combate às doenças (Bona, 2016). 

Historicamente, hospitais são vistos como ambientes desiguais com 

rígido controle hierárquico, onde práticas subjetivas de 

humanização, tais como as ações de Educação para a Saúde, o 

diálogo efetivo e a escuta ativa podem ser postas em segundo 

plano, devido a precarização do trabalho (Carvalho et al., 2015). As 

instituições hospitalares são responsáveis pelo acolhimento, 

identificação das demandas e solução das adversidades dos 

pacientes, em que se torna necessário estabelecer um vínculo entre 

os profissionais e o paciente, seu familiar/cuidador para garantir 

conforto, segurança e, por consequência, minimizar seus temores e 

anseios, portanto, a comunicação é fundamental para viabilizar 

soluções, transmitir informações e promover Educação para a 

Saúde a estes indivíduos (Oliveira et al., 2013).  

No cenário hospitalar, há ampla utilização de tecnologias 

duras, como os aparelhos e maquinários, principalmente na 

assistência aos pacientes críticos internados na unidade de terapia 

intensiva. Apesar deste tipo de tecnologia ser imprescindível, 

mecaniza a assistência, levando a priorização do manejo de 

aparelhos frente às necessidades/demandas dos pacientes, 

resultando em um processo de desumanização do cuidado (Bento, 

2014). Frente a isto, cabe destacar a importância das tecnologias 

leves neste contexto, como os bonecos simuladores, pois são estes 

recursos de TE que conferem vida ao trabalho e humanizam o 

cuidado atendendo às individualidades (Feuerwerker, 2014). Dessa 

forma, as ações propostas pela LAFIHO são de suma importância 

para que os pacientes hospitalizados no Hospital Santa Cruz 

tenham um melhor acolhimento e conhecimento acerca dos 

procedimentos realizados neste ambiente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O emprego dos bonecos simuladores possibilita o 

desenvolvimento de ações de Educação para a Saúde e a promoção 

da saúde dos pacientes hospitalizados. A proposta do uso de 

bonecos simuladores como recurso de TE viabiliza a humanização 

do cuidado e o acolhimento, oportunizando desmistificar os 

dispositivos/acessos invasivos e não-invasivos utilizados no 

âmbito hospitalar, bem como proporcionar vivências aos Ligantes, 

as quais serão importantes para a formação profissional. Ainda, tais 

ações superam os obstáculos impostos aos profissionais como a 

sobrecarga de trabalho e a precariedade dos recursos, uma 

realidade presente em muitas instituições. 

Cabe aprimorar esse cuidado, articulando a educação à 

assistência prestada ao paciente no ambiente hospitalar, de modo a 

promover uma recuperação exitosa e contribuir para o processo de 

promoção, prevenção, recuperação e reabilitação relacionadas à 

saúde. Dessa forma, o intuito é que o presente estudo possa instigar 

outros profissionais da área e pesquisadores a assumirem a 

Educação para a Saúde dos pacientes hospitalizados e seus 

familiares/cuidadores como uma prática tangível. 
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INTRODUÇÃO  

 

Na contemporaneidade, observa-se a crescente melhoria das 

condições e qualidade de vida da população, no plano mundial. A 

melhora das condições de vida deve-se a causas multifatoriais e 

decorrem, especialmente, das condições econômicas, sociais, 

políticas, ambientais e de saúde. No entanto, é pertinente 

considerar que essas condições podem tanto favorecer quanto 

prejudicar as condições de saúde, portanto, torna-se relevante 

promover a saúde por meio da Educação, a partir da orientação e 

implementação de ambientes favoráveis com ações individuais e 

das comunidades, a fim de empoderar e desenvolver sua 

autonomia para alcançar melhores condições de vida e de saúde 

(Brasil, 2002). 

No entanto, para que ocorra a promoção da saúde, segundo a 

Carta de Ottawa, desenvolvida na primeira Conferência Internacional 

sobre promoção da saúde em 1986, é fundamental a qualificação da 

comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, 

incluindo maior engajamento dos indivíduos no controle desse 

processo. Com isso, para que o conceito de saúde da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), que envolve o bem-estar físico, mental e 

social e não somente ausência de afecções e enfermidades, seja 

minimamente atingido, é essencial que a comunidade identifique suas 

necessidades e seja ativa no processo de modificar sua realidade 

(Brasil, 2002; Who, 1946-48, p.1). 
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Nesse sentido, a promoção da saúde tem como objetivo, 

propiciar ferramentas que serão utilizadas pela comunidade para 

melhorar as escolhas em relação às condições de saúde. Isso ocorre 

por meio da Educação, da adoção de estilos de vida saudáveis, do 

desenvolvimento de competências e capacidades individuais e da 

produção de um ambiente saudável.  Essas práticas podem ser 

realizadas nas escolas, nos lares, no trabalho e em outros espaços 

comunitários, por meio de organizações educacionais, 

profissionais, comerciais e voluntárias, e também por instituições 

governamentais (Brasil, 2002; Bezerra; Sorpreso, 2016). 

Nesse contexto, a extensão universitária interdisciplinar se 

insere como uma excelente ferramenta para promover saúde, pois 

permite a construção do conhecimento mais amplo da realidade, 

rompendo barreiras disciplinares e permitindo trocas de 

conhecimento. De acordo com Buss (2000), a interdisciplinaridade 

consiste no fundamento cognitivo da promoção da saúde e, a 

intersetorialidade, sua ferramenta operacional. Portanto, não é 

possível ser abordada de forma fragmentada, utilizando os saberes 

de disciplinas isoladas. 

Observando que a interdisciplinaridade será capaz de 

contribuir para a mudança de hábitos, faz-se necessário somar 

esforços para que, munidos de conhecimentos científicos 

adquiridos na graduação, o grupo consiga produzir atividades de 

extensão, que favoreçam a criticidade, a conscientização em relação 

a hábitos cotidianos que podem colocar em risco o metabolismo do 

organismo. Sendo assim, objetiva-se relatar as atividades de 

extensão desenvolvidas de forma interdisciplinar pela Liga 

Acadêmica de Saúde e Meio Ambiente. 

 

METODOLOGIA 

 

 Trata-se de um relato de experiência de atividades de extensão, 

de caráter qualitativo e interdisciplinar realizadas em espaços 

informais e formais de aprendizagem no município de Santiago – 

Rio Grande do Sul, no período de agosto de 2022 a junho de 2023, 
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pelos acadêmicos e professores orientadores integrantes da Liga 

Acadêmica de Meio Ambiente e Saúde (LiASM), que se articula à 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 

(URI). A referida Liga é composta pelos acadêmicos dos cursos de 

Biomedicina, Enfermagem, Farmácia e Medicina Veterinária. 

As atividades de extensão se iniciaram por meio da produção 

da oficina intitulada “Descarte de medicamentos: Impactos, 

atitudes e práticas corretas”. A oficina citada ocorreu entre os 

meses de agosto de 2022 e junho de 2023, em que a mesma utilizou 

como ferramentas o powerpoint animado para apresentar os danos 

ambientais e as consequências que o descarte incorreto de 

medicamentos ocasiona no meio ambiente, intensificando 

conceitos relacionados à magnificação trófica e suas consequências 

para a saúde humana e animal,  além disso, ocorreu a criação de 

um tabuleiro, o qual apresentava uma trilha interpretativa que 

consistia em leitura de QRCode, caça-palavras, charadas, tirinhas e 

questionamentos em relação ao assunto abordado, com a 

finalidade de fortalecer o conhecimento científico acerca da 

temática. A oficina deu ênfase para a coleta de medicamentos, 

destacando os locais específicos na cidade e realizando a coleta em 

escola rural. Os medicamentos recolhidos foram encaminhados ao 

Curso de Farmácia da URI, onde tiveram destino adequado. 

Ademais, desenvolveram-se atividades relacionadas às 

principais zoonoses regionais, principalmente a raiva, que se 

configura em uma zoonose de destaque nas mídias sociais. Para 

essa oficina contou-se com a atividade dos ligantes do Curso de 

Medicina Veterinária da Universidade. Para essa atividade 

realizou-se apresentação no Canva, leitura de QRcode e interação 

com as notícias atuais relacionada a zoonose raiva, além de 

observação de morcegos retirados da Coleção Zoológica do Curso 

de Ciências Biológicas. 

O “Bingo Cor de Rosa” trata-se de uma outra ação elaborada e 

desenvolvida, tendo ocorrida no mês de outubro de 2022, a partir 

do convite da Enfermeira de uma Estratégia de Saúde da Família 

do município de Santiago – RS. O evento reuniu mulheres acima de 
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60 anos e teve como palestrantes, uma Enfermeira e uma Bióloga, 

as quais discutiram a prevenção do câncer de mama e os fatores de 

risco, respectivamente. Diante disso, a LiASM elaborou um “Bingo 

Cor de Rosa”, de acordo com o conteúdo das palestras. Para tanto, 

foram realizadas reuniões com as referidas profissionais para 

elaborar as perguntas referentes às abordagens para a confecção do 

bingo. Dessa forma, a fim de facilitar o entendimento das 

participantes da pesquisa, utilizou-se como estratégia, o uso de 

figuras para representar as respostas às perguntas elaboradas.  

No período de outubro de 2022 a julho de 2023, ocorreu a I e II 

Jornada on line sobre Menopausa, sendo as mesmas realizadas via 

google meet, com o apoio de palestrantes voluntários, 

especificamente: médicas, farmacêuticas, biólogas, nutricionista, 

psicólogas e fisioterapeutas. Os assuntos abordados envolveram a 

compreensão da biologia e da fisiologia do corpo humano durante 

a menopausa, bem como sobre os fitoterápicos que atuam nos 

sintomas, a importância dos hábitos alimentares, a importância da 

fisioterapia pélvica, da aromaterapia, seus possíveis impactos sobre 

a saúde mental e o uso da terapia de reposição hormonal (TRH). As 

inscrições ocorreram por link disponibilizado pelo site da 

universidade. A I Jornada abrangeu 65 inscrições e a II Jornada, 75 

inscrições. Durante o evento, disponibilizou-se o formulário para 

preenchimento para avaliar a satisfação das participantes. 

Para a realização das ações extensionistas, os Ligantes 

receberam orientação da professora coordenadora, além de 

participarem das reuniões, com o intuito de traçar estratégias para 

a produção de atividades envolventes, interativas e que 

oferecessem promoção da saúde à comunidade. Também 

ocorreram orientações com relação à avaliação das atividades 

escolares, do jogo do bingo, da participação dos inscritos durante a 

exposição dos conteúdos e sobre a produção das atividades 

realizadas. A avaliação dos participantes foi realizada por meio de 

um questionário de satisfação.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em relação à oficina denominada “Descarte de Medicamentos: 

Impactos, atitudes e práticas corretas”, a qual foi aplicada do 5º ano 

do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio das escolas 

municipais, estaduais e privadas do município, foram realizadas 10 

oficinas, abrangendo o total de 320 discentes que foram 

contemplados com a atividade. As Figuras 1a e 1b fazem referência 

ao tabuleiro interativo utilizado como ferramenta estratégica. 
 

Figura 1 – Tabuleiro interativo frente (A), Tabuleiro interativo verso (B). 

            

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Ficou evidenciado que as referidas atividades proporcionaram 

a compreensão acerca do descarte correto de medicamentos e a 

discussão sobre os impactos ambientais e sociais, pois, tanto no 

Ensino Médio quanto no Fundamental ocorreram depoimentos 

relacionados a tais assuntos. Observou-se ainda, que a utilização de 

B) A) 
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diferentes estratégias pedagógicas para a realização desta atividade 

foi primordial para a obtenção da atenção e engajamento durante 

as atividades da trilha, interação entre indivíduos sobre as 

possíveis respostas, questionamentos e compreensão de que o 

conhecimento científico abordado na Universidade deverá ser 

chegar até as comunidades escolares para mudança de hábitos e 

atitudes. Salienta-se que durante a atividade, houve incentivo para 

o descarte correto e coleta de medicamentos vencidos para serem 

levados ao curso de Farmácia da Universidade. 

É importante destacar as ações comunitárias e habilidades 

pessoais necessárias para exercer maior comando sobre a saúde e o 

meio ambiente por meio da promoção da saúde, para tanto isso 

requer um total e contínuo acesso à informação, educação para a 

saúde, desenvolvimento pessoal e social, oportunidades de 

aprendizado para os assuntos de saúde e fortalecimento de 

habilidades (Minayo; Miranda, 2002). Santana e colaboradores 

(2021) ressaltam as diferentes estratégias aplicadas, com o objetivo 

de estimular a aplicabilidade do conhecimento pelo estudante, 

destacando-as como uma forma de comunicação com a sociedade, 

principalmente no que tange a divulgação de assuntos 

relacionados à promoção da saúde. 

Em relação às atividades sobre Zoonoses, as mesmas foram 

realizadas em espaços formais pelos Ligantes do Curso de 

Medicina Veterinária (Figura 2), no mês de maio e junho de 2023, 

destacando que a atividade ocorreu nos 2º anos e 3º ano do Ensino 

Médio de Escola privada e no 6º e 7º ano da escola estadual. Ao 

todo, foram 4 atuações, em diferentes escolas, sendo uma delas da 

zona rural do município.  

 

  



 

183 

Figura 2 – Exemplar de morcego retirado da Coleção Zoológica da Universidade 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A partir da atividade supracitada foi possível promover a saúde 

por meio do fortalecimento da autonomia dos indivíduos e dos 

grupos sociais na busca de melhorias na qualidade de vida. 

Constatou-se ainda, a partir da oficina, o entendimento de novos 

conceitos entre os envolvidos, bem como o empoderamento por 

meio do conhecimento científico para a ação de medidas 

preventivas, a adesão significativa e os elogios ao projeto. Outro fato 

evidenciado foi que a atividade demonstrou a importância de 

relacionar os conhecimentos científicos acessados na universidade 

com as notícias que são veiculadas na mídia sobre a comunidade e a 

região. 

A integração de saberes encontra respaldo na intersetorialidade 

com a convocação de diversos setores para realizar, de modo 

integrado, intervenções que promovam melhores condições de vida 

e saúde. Desse modo, as ações desenvolvidas entre o âmbito da 

saúde e educacional têm se expandido, no que tange às ações que 

visam as melhorias mencionadas. Nessa perspectiva, a relação entre 
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esses dois setores, se ancora na promoção da saúde com base no 

processo de autonomia e ampliação das possibilidades individuais e 

coletivas no controle sobre a sua saúde e a qualidade de vida. Dessa 

maneira, as ações extensionistas contribuem para a habilitação de 

multiplicadores de ações promotoras da saúde e para além, 

empodera os indivíduos em fase escolar quanto agentes de 

disseminadores de informações e de conhecimento (Brasil, 2004). 

A realização do “Bingo Cor de Rosa” destinado às mulheres 

da terceira idade ocorreu no mês de outubro de 2022, em um clube 

localizado na área adstrita da Estratégia Saúde da Família com a 

qual a parceria foi realizada. A atividade contou com a participação 

de aproximadamente 70 participantes (Figura 3). 
 

Figura 3 – Registro da realização do bingo 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Ao realizar a referida atividade, observou-se a receptividade, 

o interesse e a integração das participantes. Com isso, acredita-se 

ter atingido o objetivo de conscientizar o grupo sobre as medidas 

de prevenção, bem como esclarecer sobre os fatores de risco. Além 
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disso, as atividades contribuíram, também para maior interação e 

proximidade dos acadêmicos com a realidade da comunidade. 

Vale ressaltar a importância das ações em saúde durante o 

percurso acadêmico, pois, favorece que os discentes e docentes 

adquiram habilidades, competências e atitudes crítico-reflexivas para 

atuarem junto à comunidade. Outrossim, se insere como uma 

excelente ferramenta para conscientizar os indivíduos, proporcionar a 

prática da promoção e prevenção da saúde, com o intuito de ampliar 

o autoconhecimento visto que, conhecendo o próprio corpo e seus 

sinais e sintomas torna-se possível o reconhecimento precoce do 

câncer de mama. Ademais, é lícito destacar que a procura precoce da 

assistência à saúde aumenta a efetividade do tratamento e maior 

chance de cura (Mattos et al., 2020). 

As Jornadas I e II (on-line) abordaram o tema: “Respire, você 

está na menopausa, e daí?”, priorizando o bem-estar das mulheres 

acima de 40 anos, tendo como intuito de empoderar e potencializar 

o protagonismo das mulheres frente à menopausa a partir de 

diálogos multiprofissionais relacionados à essa fase. 

As Jornadas I e II (on-line), sobre Menopausa obtiveram 65 e 

75 inscrições pelo site da universidade, respectivamente. Ademais, 

44 e 56 mulheres participaram integralmente. Observou-se que as 

discussões acerca da menopausa foram de extrema importância 

para o público geral, visto que ainda há tabus sobre estas questões 

e os diálogos são incipientes. Por meio do feedback das avaliações, 

foi possível identificar a satisfação, a curiosidade e o engajamento 

diante das discussões proporcionadas no decorrer dos encontros. 

Ainda, por meio do questionário disponibilizado no primeiro 

evento, das 25 respostas relacionadas à classificação do evento, 16 

indicaram como excelente e 9 como muito bom. Em relação à 

Jornada II (on-line) sobre a Menopausa, utilizou-se de relatos para 

avaliar a satisfação, tais como os descritos abaixo:  
 

Parabenizo a todas pelas abordagens feitas fundamentais para nós mulheres nos 

conhecermos e nos entendermos melhor. 

Maravilhosa e fundamental esta abordagem, este novo olhar ressignificando a 

menopausa. 
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Desse modo, a realização de eventos relacionados à promoção 

da saúde, como os descritos no presente capítulo, é de grande valia 

para os acadêmicos e para a comunidade em geral, pois permite 

que o acadêmico fortaleça seu conhecimento científico, se 

empodere do conceito de um saber de saúde ampliado, a partir de 

experiências e vivências. No que se refere à comunidade, percebe-

se a partir dos questionários e relatos registrados, o sentimento de 

acolhimento e de um novo olhar sobre a menopausa a partir dos 

conhecimentos adquiridos nos eventos referidos. 

Minetto e colaboradores (2016) inferem que ações 

extensionistas proporcionam à comunidade o aumento da 

participação de forma ativa, discutindo e refletindo em grupo, 

possibilitando a geração e aquisição do conhecimento sobre 

assuntos conectados ao processo de saúde-doença e das boas 

práticas em saúde. Outrossim, esta estratégia se destaca pela 

responsabilidade social, ao gerar conhecimento para a população, 

por meio da motivação à participação, estímulo à autonomia e ao 

empoderamento para buscar a melhora na qualidade de vida. 

Foi possível identificar a satisfação das mulheres inscritas no 

evento, em que as mesmas demonstraram estímulo e necessidade 

de promover o autocuidado e buscar conhecimento diante das 

dificuldades que este período impõe. Ademais, as atividades de 

promoção de saúde ofertadas para mulheres acima de 40 anos, 

sobre a menopausa são momentos pertinentes os quais necessitam 

estar em evidência, visto que proporcionam o conhecimento, 

engajamento, discussões e curiosidade, contribuindo para 

mudanças de hábitos e garantindo a travessia desse período com 

mais tranquilidade (Amaral et al., 2022). 

Desta forma, vale ressaltar que as atividades extensionistas 

consistem no espaço para tencionar as práticas intersetoriais que 

geralmente não ocorrem no cotidiano dos serviços de saúde. Por esse 

motivo, a aproximação universidade-comunidade por meio da 

abordagem à essa temática se torna pertinente, visto que através da 
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interlocução de saberes, se estabelece o fortalecimento da autonomia 

e a transformação social (Cortez; Silva, 2017; Silva et al., 2017). 

Reitera-se, portanto, que a execução de atividades 

intersetoriais interdisciplinares, trazem benefícios tanto para a 

comunidade acadêmica quanto para a comunidade externa. 

Ressalta-se que as atividades interdisciplinares auxiliam no 

processo de ensino-aprendizagem, permitindo a prática de 

iniciação científica, pesquisa e extensão, formando um enfoque 

inovador constituído pela articulação de visões particulares, além 

de beneficiar a sociedade em geral, por permitir a execução de 

melhores práticas sociais, ambientais e de saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio dos resultados obtidos, infere-se que é de suma 

importância que as ações voltadas à educação em saúde sejam 

desenvolvidas a partir do diálogo, da integração entre teoria e 

prática de forma interdisciplinar, pois será capaz de agregar a 

cooperação entre os saberes. A realização de diferentes abordagens 

por meio do conhecimento científico e de diferentes estratégias 

pedagógicas são fundamentais para a disseminação de 

conhecimento e para a promoção da saúde. Percebe-se que a união 

de diversas áreas do conhecimento dentro de uma Liga Acadêmica 

permite amplas discussões em diversos espaços, sejam eles formais 

ou informais, nos quais os benefícios atingem igualmente 

acadêmicos da universidade, estudantes do ensino fundamental e 

a comunidade em geral. 

Dessa forma, fica claro a relevância das ações extensionistas 

como ferramenta para aproximar a universidade da comunidade. 

A partir da troca e da articulação de saberes, ficam estabelecidas as 

contribuições para o aprofundamento da cidadania, o 

fortalecimento da autonomia e da transformação social, além de 

favorecer a mobilização de recursos institucionais e comunitários, 

públicos e privados a favor da qualidade de vida. 
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As atividades interdisciplinares de descarte de medicamentos, 

Bingo Cor de Rosa, oficina de zoonoses e as jornadas sobre 

menopausa permitiram a junção de conhecimentos e práticas em 

prol da atenção primária em saúde. Tais atividades propiciaram 

vínculos com as comunidades acadêmicas e externas envolvidas, 

além de estimular a criticidade, a conscientização e as mudanças de 

hábitos no cotidiano, benefícios estes que viabilizam a qualidade 

de vida e promoção da saúde.   

 

 

REFERÊNCIAS  

 

AMARAL, C. P. et al. Promoção da saúde e a importância das 

discussões sobre a fisiologia do corpo na menopausa. Concilium, 

[S.L.], v. 22, n. 7, p. 312-321, 17 dez. 2022. União Atlantica de 

Pesquisadores. http://dx.doi.org/10.53660/clm-668-729. Disponível 

em: https://clium.org/index.php/edicoes/article/view/668. Acesso 

em: 29 jul. 2023. 

BEZERRA, I. M. P.; SORPRESO, I. C. E. Concepts and movements 

in health promotion to guide educational practices. Journal of 

Human Growth and Development, [S.L.], v. 26, n. 1, p. 11, 28 abr. 

2016. Faculdade de Filosofia e Ciências. http://dx.doi.org/10.7322/j

hgd.113709. 

BRASIL. Ministério da Saúde: Secretarias de Políticas de Saúde. 

Projeto Promoção da Saúde. As Cartas da Promoção da Saúde. 

Ministério da saúde, Brasília: 2002. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS no seu município: garantindo 

saúde para todos. Brasília, DF: Ministério da Saúde; 2004. 

BUSS, P. M. Promoção da saúde e qualidade de vida. Ciência & 

Saúde Coletiva, [S.L.], v. 5, n. 1, p. 163-177, 2000. FapUNIFESP 

(SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s1413-81232000000100014. 

CORTEZ, E. A.; SILVA, L. M. da. Pesquisa-Ação: promovendo 

educação em saúde com adolescentes sobre infecção sexualmente 

transmissível. Revista de Enfermagem UFPE on-line, Recife, v. 11, 

n. 9, p. 3642-3649, 2017. Disponível em:<https://periodicos.ufpe.br/

http://dx.doi.org/10.7322/j%09hg%09d.%09113709
http://dx.doi.org/10.7322/j%09hg%09d.%09113709
http://dx.doi.org/10.1590/s1413-81232000000100014
https://periodicos.ufpe.br/%09revistas/revistaenfermagem/article/view/234495/27700


 

189 

revistas/revistaenfermagem/article/view/234495/27700>. Acesso 

em: 29 jul. 2023. doi:https://doi.org/10.5205/1981-8963-v11i9a

234495p3642-3649-2017. 

MATTOS, L. M. et al. O conhecimento e a prática da realização do 

autoexame das mamas: uma revisão integrativa. Research, Society 

and Development, [S.L.], v. 9, n. 4, p. e158943028-e158943028, 22 

mar. 2020. Research, Society and Development. http://dx.doi.

org/10.33448/rsd-v9i4.3028.  

MINETTO, C. et al. A extensão universitária na formação de 

estudantes do curso de administração - UFFS. Revista Conbrad, 

Campus Cerro Largo, v. 1, n. 1, p. 33-46, 2016.  

MINAYO, M. C. de S.; MIRANDA, A. C. (org.). Saúde e ambiente 

sustentável: estreitando nós. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2002. 

345 p. Disponível em: https://static.scielo.org/scielobooks/

xkvy4/pdf/minayo-9788575413661.pdf. Acesso em: 29 jul. 2023. 

OLIVEIRA, E. R. A. et al. Interdisciplinaridade, trabalho em equipe e 

multiprofissionalismo: concepções dos acadêmicos de enfermagem. 

Revista Brasileira de Pesquisa em Saúde/Brazilian Journal of Health 

Research, [S. l.], v. 13, n. 4, 2011. Disponível em: https://

periodicos.ufes.br/rbps/article/view/2996. Acesso em: 29 jul. 2023.   

SANTANA, R. R. et al. Extensão universitária como prática 

educativa na rpomoção da saúde. Educação & Realidade, [S.L.], v. 

46, n. 2, p. 1-17, jan. 2021. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.

doi.org/10.1590/2175-623698702. Disponível em: https://www.

scielo.br/j/edreal/a/qX3KBJghtJpHQrDZzG4b8XB/#. Acesso em: 29 

jul. 2023. 

SILVA, C. B. et al. Atividades de educação em saúde junto ao ensino 

infantil: relato de experiência. Revista de Enfermagem UFPE on line, 

[S.l.], v. 11, n. 12, p. 5455-5463, dez. 2017. ISSN 1981-8963. Disponível 

em: <https://periodicos.ufpe.br/revistas/rev istaenfermagem/article/

view/22772>. Acesso em: 29 jul. 2023. doi:https://doi.org/10.5205/1981-

8963-v11i12a22772p5455-5463-2017.  

WHO (World Health Organization) 1946. Constitution of the 

World Health Organization. Basic Documents. WHO. Genebra. 

Disponível em: http://www.who.int. Acesso em 04/2017. 

https://periodicos.ufpe.br/%09revistas/revistaenfermagem/article/view/234495/27700
https://doi.org/10.5205/1981-8963-v11i9a%09234495p3642-3649-2017
https://doi.org/10.5205/1981-8963-v11i9a%09234495p3642-3649-2017
https://static.scielo.org/
https://www/
https://periodicos.ufpe.br/revistas/rev%09istaenfermagem/article/%09view/22772
https://periodicos.ufpe.br/revistas/rev%09istaenfermagem/article/%09view/22772
https://doi.org/10.5205/1981-8963-v11i12a22772p5455-5463-2017
https://doi.org/10.5205/1981-8963-v11i12a22772p5455-5463-2017


190 

 

 

 
  



 

191 

14. SAÚDE MENTAL DE PROFESSORES 

UNIVERSITÁRIOS DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

 

Bianca Macedo Jacques 

Fabio Gotz de Lima 

Luís Henrique Paloski 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

No processo de globalização neoliberal houve a inserção de 

valores mercantis no campo da educação superior, reorganizando 

seu funcionamento, afetando também as universidades públicas 

(Lopes, 2006). Como resultado da mercantilização das instituições 

governamentais, o perfil dos cursos e das carreiras acadêmicas 

sofreram diversas modificações em meados da década de 1990 – 

sendo influenciadas diretamente pelas demandas mercadológicas 

da época, tanto na rede pública quanto na rede privada. Dessa 

forma, a ampliação do ensino público é explicada pelo movimento 

de expansão que ocorreu no Brasil a partir do ano de 1995. 

Em 1995 ocorreu a reforma administrativa do Estado brasileiro 

que causou um grande impacto – com parcelas positivas e 

negativas – no setor educacional do país. Logo, no Brasil, durante 

os governos dos presidentes Fernando Henrique Cardoso e Luiz 

Inácio Lula da Silva, os quais abrangeram o período de 1995 a 2010, 

uma das soluções encontradas para a recuperação da capacidade 

de reprodução do capital – que impactou diretamente nas 

universidades – foi a transferência dos serviços públicos para a 

esfera privada, com a expansão da educação superior e introdução 

de uma tendência crescente de mercantilização do ensino superior 

nas instituições públicas (Bosi, 2007). 

Em virtude disso, durante os governos de Fernando Henrique 

Cardoso e o primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, houve 
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um grande investimento nas instituições de ensino superior 

privadas, em maior número de matrículas, alunos e oportunidades. 

Contudo, os números das universidades públicas ampliaram-se 

concomitantemente. Segundo uma pesquisa realizada pelo INEP 

(2011), houve um crescimento no mercado de 134,58% de 

matrículas nas organizações públicas de ensino entre 1995 e 2010, 

apesar desse aumento ser inferior ao percentual privado. 

Alicerçado nisso, a incrementação de um maior número de 

matrículas na rede pública, deu-se devido ao Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI) – criado no governo de Luiz Inácio Lula da Silva com o 

propósito de democratizar o acesso ao ensino superior público 

aliado a interiorização das universidades federais. 

Posto isto, é possível afirmar que as instituições públicas 

ocupam, paulatinamente, um papel de maior destaque no processo 

de produção de conhecimento-mercadoria, ou seja, apropriando-se 

da tecnologia e agregando uma maior estima aos produtos que 

circulam no mercado brasileiro e/ou internacional. Consoante à 

algumas pesquisas, em decorrência da mercantilização da educação, 

baseada no produtivismo e lucratividade, passaram a compor o 

cenário laboral do docente algumas características do mundo do 

trabalho voltadas para o capital que estão intrinsecamente 

relacionadas, como a precarização, flexibilização, alienação e a 

intensificação do trabalho (Bolsoi, 2012; Bosi, 2007; Guimarães; 

Chaves, 2015; Lemos, 2011; Lopes, 2006; Mancebo, 2007; Moura et al., 

2019). Nessa perspectiva, o objetivo deste trabalho foi investigar a 

presença de sintomatologia de depressão, ansiedade e estresse em 

professores universitários de instituições públicas. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Logo após a ampliação do número de matrículas nas 

instituições, ocorreu de maneira concomitante – todavia não 

igualitária -, uma expansão na quantidade de docentes nas 

universidades. A partir de 2007, observou-se uma demanda de 
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contratação de docentes no setor público, simultânea ao aumento 

de vagas discentes nas organizações de ensino, a fim de atender ao 

propósito de interiorização da educação. De acordo com pesquisas 

do Ministério da Educação, no período que compreende os anos de 

2005 a 2015, houve uma expansão de 65% de professores 

universitários atuantes no setor público, ao passo que no setor 

privado esse adicional foi de apenas 14% (Brasil, 2015). 

Em virtude disso, o mercado para a docência não apenas 

cresceu, mas também se tornou mais exigente e qualificado. Já que 

a exigência legal é de que, desde 2013, os concursos públicos para 

docentes tenham como requisito de ingresso o título de doutor na 

área exigida na prova classificatória. Consoante aos Censos de 

Educação Superior de cada respectivo ano, é concebível analisar a 

expansão no número de professores doutores atuando em 

instituições públicas: em 1995 eram 24% do total; em 2005, 40%; e, 

em 2015, 59%. Dessa maneira, os profissionais de educação que 

atuam no sistema público, geralmente, são estatutários, conforme a 

Constituição Federal (Brasil, 1988), o Estatuto dos Funcionários 

Públicos Civis (Brasil,1997) e a LDB (Brasil, 1996, alterada em 

Brasil, 2006, 2017). 

Mesmo com o expresso aumento de docentes e as qualificações 

de maior notoriedade, a precarização é uma realidade que estratifica 

os professores, de um lado de docentes centrais – mais qualificados e 

com garantia mais ampla de direitos trabalhistas – e, de outro, de 

docentes periféricos – que são vinculados a instituições articuladas ao 

mercado e voltadas, quase exclusivamente, para a atividade de 

ensino, com menor garantia de direitos e sem um plano de carreira 

concreto como dos docentes centrais (Vargas, 2021). 

De modo geral, a precarização da educação e da atividade da 

docência são justificadas pela necessidade de acompanhar a 

modernização constante, a qual inclui aumentar o sistema, 

diversificá-lo e administrá-lo de uma forma mais abrangente e 

organizada. No entanto, esse processo trouxe também a 

desvalorização da profissão, que engloba algumas características 

específicas, tais como: rebaixamento salarial, exploração do 
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trabalho docente, aumento das demissões e da rotatividade de 

professores, flexibilização dos contratos, menor exigência no nível 

de formação acadêmica – visto que,  os educadores com uma 

quantidade menor de formação e especialização na área custam um 

valor mais acessível para a organização -, e acréscimo na 

quantidade de trabalho (Vargas, 2021). 

Assim, é notório a pressão por produtividade colocada nos 

docentes, sendo cobrada uma maior quantidade de tarefas 

concluídas dentro de uma jornada de 40 horas semanais, o 

direcionamento do fomento para pesquisa a estudos tomados como 

de potencialidade econômica e a perda da qualidade da produção 

acadêmica, a partir do momento em que a quantidade passa a ser 

mais valorizada (Bosi, 2007). Além disso, outra importante 

dimensão da precarização do trabalho docente é o excesso de 

controle institucional sobre o cotidiano e o padrão de qualidade 

desse trabalho, o que representa uma perda progressiva da 

autonomia no fazer acadêmico, muitas vezes não percebida pelos 

professores universitários (Lemos, 2011). 

Ademais, o processo de precarização nas universidades 

públicas também foi favorecido pela expressiva ampliação do 

número de vagas ofertadas no ensino superior, que ocorreu de forma 

mais intensa a partir da implementação do REUNI (Guerra; Rocha, 

2019). Ou seja, a valorização passou a basear-se em critérios 

quantitativos definidos pelos interesses mercadológicos e a 

qualidade da produção acadêmica é avaliada pela quantidade de 

produções e valores monetários agregados a ela (Bosi, 2007). Em 

função disso, houve um enxugamento orçamentário nas instituições, 

cujo foi responsável por parte da precarização no ensino superior. 

Portanto, a partir da diminuição de investimentos, muitos 

docentes – em especial os pesquisadores – passam a participar do 

processo de captação de recursos para a pesquisa, para a instituição 

e até para si mesmos, gerando, em algumas situações, contratos 

com empresas privadas, que promovem o financiamento privado 

de instalações e investigações orientadas para o mercado, além do 

estabelecimento de sistemas de parentes sobre resultados 
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científicos logrados e a transferência de tecnologia das 

universidades para as empresas (Mancebo, 2013). 

Dessa maneira, é observado um crescimento na docência 

periférica nas universidades, professores com contratos de até 24 

meses, com menor remuneração, sem seguir seu plano de carreira, 

e aumento de pressão por produtividade, controle institucional e 

quantidade de trabalho exercido nas organizações de ensino dentro 

e fora das salas de aula. Sendo também parte da fragilização da 

profissão, está a sobrecarga de função, intensificação do trabalho e 

aumento da jornada de trabalho que, muitas vezes, estende-se aos 

momentos de descanso e lazer, comprometendo a saúde dos 

profissionais. Por conseguinte, essa sobrecarga é melhor explicada 

pelo crescimento desenfreado de vagas discentes, que não foi 

acompanhado corretamente pelo número necessário de docentes, 

portanto, a falta de servidores técnicos gerou essa demanda de 

execução de atividades administrativas. A fim de atender a enorme 

quantidade de exigências acadêmicas e burocráticas da academia 

delegadas aos professores universitários, estes precisam estender 

sua jornada de trabalho, ultrapassando a carga horária diária 

(Vargas, 2021). 

Ao longo das últimas décadas, o docente universitário vem 

sofrendo os impactos das transformações operadas na sociedade e 

na universidade em sua dinâmica de trabalho (Borsoi, 2012; 

Guimarães; Chaves, 2015; Moura et al., 2019). Em decorrência das 

novas ordenações e da estratégia neoliberal, adotadas pelo Estado 

brasileiro, desencadeou-se um processo de sobrecarga e de 

condições inadequadas de trabalho, com sérias consequências para 

a saúde dos profissionais, em especial exaustão emocional e física 

(Lima; Lima-Filho, 2009). Consequentemente, por conta das 

transformações educacionais, os profissionais da educação estão 

expostos a diversos estressores no seu cotidiano de trabalho. 

Ademais, a pressão constante sobre o professor universitário 

gerada pelos processos de qualificação, carreira, geração de 

resultados, submissão a políticas públicas burocráticas e a carga de 

trabalho excessiva, sem reconhecimento ou recompensa, impactam 
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significativamente a saúde psíquica do docente (Forattini; Lucena, 

2015). Apesar de o trabalho acadêmico ter se tornado flexível e 

multifacetado por conta das novas tecnologias disponíveis no 

mercado, ele provoca mudanças no cotidiano dos educadores, 

auxiliando na aceleração da produção num intervalo de tempo, 

maior dedicação ao trabalho e facilidade de poder exercer o 

trabalho sem estar necessariamente dentro da instituição. 

Porém tal dinâmica leva a uma rotina exaustiva que deve ser 

administrada e incorporada às demais dimensões e papeis 

assumidos pelos docentes no âmbito de sua vida privada (Garcia; 

Benevides-Pereira, 2003). Entretanto, essa autonomia, muitas 

vezes, considerada um aspecto positivo na vida do trabalhador, 

pode ser prejudicial caso não haja o equilíbrio necessário com os 

momentos de lazer e descanso. Do mesmo modo que a pressão pela 

produção e por resultados, a exigência de titulação como critério 

obrigatório, as competências didáticas, administrativas, 

comunicacionais, intelectuais e a elevada carga de trabalho se 

configuram como exigências desgastantes que levam o profissional 

ao esgotamento (Forattini; Lucena, 2015). 

Nesse cenário, essa pesquisa coletou com professores 

universitários de instituições públicas os níveis de depressão, 

ansiedade e estresse. As respostas do questionário on-line 

armazenadas em uma planilha de dados foram exportadas ao Jeffrey’s 

Amazing Statistics Program (JASP 0.17.2.1). Após, foram realizadas 

estatísticas descritivas sobre a pontuação da Escala de Depressão, 

Ansiedade e Estresse (DASS-21) (Vignola; Tucci, 2014). Para investigar 

a associação entre idade e pontuação nas subescalas de depressão, 

ansiedade e estresse utilizou-se o teste de correlação de Spearman.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Para responder ao objetivo do estudo foi utilizado um recorte 

dos dados do projeto guarda-chuva “Saúde mental e docência: uma 

análise correlacional dos estilos de ensino, fatores de personalidade 

e psicopatologias” do Mestrado em Psicologia da Atitus Educação, 
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aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa de uma instituição de 

ensino superior, sob o CAAE: 60298722.7.0000.5319. 

Durante o período de coleta no ano de 2023 participaram do 

estudo 261 indivíduos, 150 mulheres (57.47%) e 111 homens (42.53 

%), com idades entre 28 e 74 anos (M = 49.65; DP = 10.50), docentes 

do ensino superior de instituições públicas. Os participantes 

responderam a DASS-21. A Escala de Depressão, Ansiedade e 

Estresse, é composta por 21 itens, em uma escala do tipo Likert de 

4 pontos – na qual zero é equivalente a não se aplicou de maneira 

alguma; 1 aplicou-se em algum grau, ou por algum tempo; 2 

aplicou-se em um grau considerável, ou por uma boa parte do 

tempo; 3 aplicou-se muito, ou na maioria do tempo. Cada área 

avaliada (depressão, ansiedade e estresse), faz referência a sete 

itens (sendo cada item da escala uma afirmação simples que diz 

respeito às afetividades negativas). O instrumento possui Alfa de 

Cronbach de 0,70 (Vignola; Tucci, 2014).  

Verificou-se as pontuações médias nas subescalas de 

depressão (M = 3.88; DP = 5.08), ansiedade (M = 2.29; DP = 3.60) e 

estresse (M = 5.52; DP = 4.79). A tabela 1 apresenta a correlação entre 

idade e pontuações na DASS-21. 
 

Tabela 1 – Correlações entre as variáveis de sintomas depressivos, de ansiedade 

e de estresse e idade dos participantes 

Variáveis da DASS-21                                                                        Idade                          

 Sintomas Depressivos                                                                        - 0.218** 

 Sintomas de Ansiedade                                                                      -0.153* 

 Sintomas de Estresse                                                                         -0.234**     

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). Legenda: DASS-21 = Escala de Depressão, 

Ansiedade e Estresse. Foi utilizada a correlação de Spearman; * p < 0,05; ** p < 

0,001.  

 

Para a subescala DASS D (depressão), o coeficiente de 

correlação de Spearman encontrado é de -0,218, o que indica uma 

correlação negativa de intensidade moderada entre a idade dos 

participantes e os sintomas de depressão. Além disso, o p-valor é 

menor que 0,001, o que sugere que essa correlação é 
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estatisticamente significativa. Na subescala DASS A (ansiedade), o 

coeficiente de correlação de Spearman encontrado é de -0,153, 

mostrando uma correlação negativa de intensidade fraca a 

moderada entre a idade e os sintomas de ansiedade. O p-valor 

associado é de 0,014, indicando que essa correlação também é 

estatisticamente significativa. 

Já para a subescala DASS E (estresse), o coeficiente de correlação 

de Spearman encontrado é de -0,234, evidenciando uma correlação 

negativa de intensidade moderada entre a idade e os sintomas de 

estresse. Novamente, o p-valor é menor que 0,001, confirmando a 

significância estatística dessa correlação. Tal achado vai ao encontro dos 

dados disponíveis na literatura (Wagner et al., 2021). 

Em resumo, os dados sugerem que à medida que a idade dos 

participantes aumenta, há uma tendência de redução nos sintomas 

de depressão, ansiedade e estresse. Entretanto, é importante 

lembrar que a correlação não implica em relação de causa e efeito, 

apenas indica uma associação estatística entre as variáveis 

analisadas. Outros fatores podem estar envolvidos nessa relação 

entre idade e sintomas de DASS-21. 

Neste sentido, o trabalho docente pode ser caracterizado pela 

multiexposição a fatores desestruturantes de natureza psicossocial 

que gera nos docentes de instituições de ensino superior um 

processo de fragilização orgânica, existencial e identitária 

constituindo-se em um trabalho patogênico (Lemos, 2014). Dentre 

as psicopatologias mais comuns encontradas estão os Transtornos 

Mentais Comuns (TMC), evidenciando assim a frequência com que 

acometem os professores universitários. Logo, no exercício da 

função docente, existem diversos estressores psicossociais que 

podem desencadear a Síndrome de Burnout nos trabalhadores. 

Os TMC são manifestações de sofrimento mental que 

englobam os quadros depressivos, ansiosos e somáticos, 

categoricamente classificados na Classificação Internacional de 

Doenças da OMS, como também outras manifestações de 

sofrimento que não necessariamente preenchem todos os critérios 

para o diagnóstico de algum transtorno específico. Dessa maneira 
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caracterizam-se por múltiplos sintomas, tais como insônia, 

nervosismo, dores de cabeça, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 

dificuldade de concentração, queixas somáticas inespecíficas e uma 

variedade de manifestações que poderiam ser caracterizadas como 

sintomas depressivos, ansiosos ou somáticos (Fonseca; Guimarães; 

Vasconcellos, 2008).  

Além disso, por conta da diminuição de financiamento das 

universidades, contratações temporárias de docentes substitutos, 

surgiram como uma alternativa econômica para o crescimento do 

quadro de professores universitários nas organizações de ensino 

públicas. Essas subcontratações são formas de flexibilização dos 

contratos trabalhistas das relações de trabalho e geram efeitos 

negativos na docência ao intensificar o regime de trabalho, 

aumentar o sofrimento subjetivo, paralisar a mobilização coletiva e 

aprofundar o individualismo, atingindo tanto docentes substitutos 

quanto efetivos (Mancebo, 2007). Observa-se que as instituições 

não buscam profissionais com titulação máxima; ao contrário, as 

contratações em quase sua totalidade, priorizam docentes 

especialistas, pois implica em um valor da hora/aula menor. A 

instituição visa, a todo custo, o enxugamento da folha para 

aumentar os ganhos em escala (Santos et al., 2013, p. 90). 

Nessa perspectiva, as demandas diárias impostas aos 

professores são consideráveis, pois incluem a gestão bem-sucedida 

das aulas diante das complexas e diversas necessidades de 

aprendizagem dos alunos. O tempo significativo que os alunos 

passam na escola muitas vezes resulta em desafios que antes eram 

tratados pela família e pela comunidade. Isso leva os educadores a 

enfrentarem altos níveis de estresse no trabalho. Portanto, é 

fundamental que os docentes aprendam a lidar efetivamente com 

os desafios diários, a fim de exercerem seu trabalho de forma eficaz, 

criando ambientes propícios ao bem-estar e à saúde mental (Gray 

et al., 2017). Os sintomas de ansiedade, estresse e depressão são 

reconhecidos como problemas globais de saúde pública, e a 

detecção precoce desses sintomas pode ser de grande utilidade 
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para permitir intervenções psicológicas no ambiente educacional 

(Coker et al., 2018).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A degradação do ensino superior afeta a saúde física e mental dos 

docentes, por meio de estressores que são encontrados dentro e fora 

de sala de aula. A atividade docente, que tem o intuito de ser 

estimulante e enriquecedora tanto para professores quanto para 

estudantes, tornou-se uma fonte de sofrimento psíquico para os 

educadores. A precarização reflete-se nos sintomas psicopatológicos 

presentes em muitos profissionais, indicando um impacto 

significativo em seu bem-estar emocional. Isso destaca a necessidade 

urgente de abordar as condições de trabalho dos professores, não 

apenas reconhecendo os desafios existentes, mas também 

implementando medidas eficazes para mitigar esses problemas.  

Mediante a isso, faz-se necessário chamar atenção da 

sociedade para que volte seu olhar a essa questão que, evidencia a 

importância de compreender de modo efetivo os desafios 

enfrentados pelos professores. Essa compreensão é crucial para 

desenvolver estratégias eficazes que possam contribuir para a 

construção do conhecimento e, ao mesmo tempo, melhorar as 

condições de trabalho dos educadores. A valorização da profissão 

docente, a implementação de políticas educacionais mais 

sustentáveis e o apoio contínuo aos professores são destacados 

como elementos cruciais para melhorar a qualidade do ensino e a 

saúde mental dos profissionais da educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

Devido ao impacto econômico gerado pela pandemia da 

covid-19, muitos países introduziram medidas para proteger o 

emprego e a renda das famílias (Nogueira; Moreira, 2023). Essas 

medidas foram importantes para auxiliar os trabalhadores e suas 

famílias a atravessar o período de crise e também para reduzir os 

efeitos econômicos negativos de médio e longo prazo.  

Nesta direção, o Brasil adotou duas importantes medidas na 

área trabalhista, uma de natureza assistencial voltada para os 

trabalhadores informais e famílias de baixa renda (Lei n° 

13.982/2020) e outra para os trabalhadores formais do setor privado 

(MP n° 936/2020) (Hecksher; Foguel, 2020; Brasil, 2020a; Brasil, 

2020b). Neste contexto, o Benefício Emergencial para Manutenção 

do Emprego e da Renda, do qual se tratam as medidas 

mencionadas, foi um benefício financeiro fornecido pelo Governo 

Federal com destinação aos trabalhadores informais, 

microempreendedores individuais, autônomos e desempregados. 

(Brasil, 2020c).  
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O referido Auxílio visava que os cidadãos pudessem ter acesso 

à renda e se mantivessem em isolamento social, conforme 

orientação dos órgãos nacionais e internacionais de saúde (Brasil, 

2020c), permitindo que esta população tivesse condições práticas 

de participar do esforço coletivo de contenção da pandemia. 

Porém, a demora do governo para a operacionalização do benefício 

expôs as parcelas mais vulneráveis da população brasileira a 

situações de insegurança alimentar.  

Além disso, sabe-se que determinadas vulnerabilidades, como 

a falta de celeridade na disponibilização dos recursos, podem 

aumentar os riscos de exposição ao contágio do vírus causador da 

Covid-19. Em um contexto em que uma grande parcela da 

população urge por fontes alternativas de renda, somada às 

vulnerabilidades existentes anteriormente ao período da 

pandemia, outros desafios se interpõem à ação estatal.  

Barbosa e Prates (2020) referindo-se ao nível de ocupação 

apontam que houve a exclusão de grande parcela da população do 

mercado de trabalho, sendo o desemprego ampliado a 25,3% em 

nosso país. Além disso, confirmam que o desemprego atingiu 

indivíduos localizados nas partes intermediária e superior da 

distribuição de renda e em maior intensidade do que em crises 

anteriores. Assim, a crise na economia, derivada da presença do 

vírus entre a população, ao forçar as pessoas a se retirarem do 

mercado de trabalho, também impeliu o governo a implementar 

políticas emergenciais. 

Dito isso, este trabalho articula-se à pesquisa intitulada 

“Impactos do benefício emergencial para a manutenção do 

emprego e da renda para os cidadãos de Santa Cruz do Sul/RS”, 

que buscou analisar o impacto do Benefício Emergencial para 

Manutenção do Emprego e da Renda na vida dos cidadãos de Santa 

Cruz do Sul, durante o período da pandemia da covid-19. Nesse 

sentido, entendemos ser importante compreender como ocorreu o 

processo de acesso (ou não) ao Auxílio Emergencial, a partir da 

perspectiva das pessoas que se inscreveram para o recebimento do 

benefício, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS.  
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Com relação ao processo metodológico, este estudo possui 

caráter quantitativo, exploratório e descritivo e foi dividido em três 

fases, sendo a primeira de investigação da população do município 

inscrita no Benefício Emergencial, buscando verificar a situação 

acerca do recebimento ou não do benefício por esta população. A 

segunda fase se dá a partir da aplicação de um questionário 

estruturado, de forma presencial, buscando investigar as 

características sociodemográficas dos inscritos para o Benefício 

Emergencial e o processo de obtenção do mesmo, as razões que o 

levaram a ser aceito ou não na solicitação deste, bem como mapear 

as áreas da vida nas quais os inscritos usaram ou usariam o referido 

benefício. Na terceira fase, busca-se a construção de cartilhas e 

vídeos informativos acerca dos benefícios sociais do Governo 

Federal (eventuais e emergenciais) que dão acesso aos direitos 

garantidos pela Constituição. 

Atualmente, a pesquisa se encontra em sua segunda fase, onde 

está sendo realizada a coleta de dados a partir dos questionários. 

Os questionários contam com perguntas acerca de dados 

socioeconômicos e sociodemográficos dos participantes, como por 

exemplo: idade, sexo, renda atual, bem como com quem o 

participante reside e quantas pessoas moram na mesma casa. 

Ainda, há questões acerca da inscrição do participante para o 

recebimento do Benefício Emergencial, se houve alguma 

dificuldade neste processo, os motivos do recebimento ou não 

deste, e onde o participante utiliza ou utilizaria o dinheiro recebido. 

Os dados obtidos foram computados em uma Planilha do Excel e 

analisados através de estatística descritiva.  

Assim, neste texto, vamos apresentar as evidências levantadas 

até o momento, segunda fase da pesquisa, de modo a discutir, o 

impacto de tal benefício na vida dos cidadãos da cidade estudada, 

problematizando em que medida tal benefício contribuiu para 

minimizar os efeitos da crise econômica, provocada pela 

instauração da situação de pandemia. Sendo assim, o texto se 

organiza da seguinte forma: no desenvolvimento, apresentam-se 

alguns apontamentos acerca da Assistência Social e dos Benefícios 
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Eventuais, após, problematiza-se o surgimento do contexto 

pandêmico e suas consequências no âmbito econômico e social da 

população. Por fim, apresentamos o Auxílio Emergencial como 

ferramenta utilizada pelo governo para a mitigação das 

consequências da Covid-19, discutindo os resultados do estudo 

realizado no município de Santa Cruz do Sul. 

 

ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 

O reconhecimento da necessidade de ampliação de direitos 

sociais e políticos à cidadania foi dado a partir de discussões 

realizadas em movimentos sociais presentes no Brasil, os quais 

resultaram em importantes conquistas que impactaram na 

Constituição Federal de 1988 e asseguraram, então, a garantia de 

direitos sociais e individuais (Silva; Corgozinho, 2011). Neste 

campo, a Assistência Social passa a integrar o campo da Seguridade 

Social, sendo entendida como política pública e também como 

dever do Estado.  

A partir da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 

1993), a Assistência Social passa a ser organizada em níveis de 

complexidade: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial 

média e alta complexidade. Como principais objetivos, a Proteção 

Social visa a garantia da vida, a prevenção de riscos e a redução de 

danos a partir da proteção, da vigilância socioassistencial e da defesa 

de direitos (Brasil, 2011). Tais objetivos são operacionalizados 

através dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), 

representantes da proteção social básica do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), e também os Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), dispositivos da 

Proteção Social Especializada. 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), a Assistência Social visa garantir a todos que dela 

necessitam, a proteção social. Assim, “essa perspectiva significa 

aportar quem, quantos, quais e onde estão os brasileiros 
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demandatários de serviços e atenções de assistência social” (Brasil, 

2004, p. 15).  

Para Mauriel (2010), as lutas sociais pela implementação da 

Seguridade Social brasileira foram estratégias no combate à 

pobreza. Para o autor, exercer uma liberdade perpassa por 

condições como a saúde e a educação básica, as quais devem ser 

garantidas para que haja o exercício da cidadania. Ainda, para haja 

o combate da pobreza, é necessário o desenvolvimento de 

capacidades libertadoras, como possibilidade de escolha. Aqui, o 

Estado se dá como o responsável pela garantia de tais condições 

mínimas de autonomia e empoderamento.  

Dessa forma, um dos dispositivos adotados pelo SUAS para 

tal garantia de direito, os Benefícios Eventuais caracterizam-se por 

uma oferta temporária de recursos para o enfrentamento de 

situações de vulnerabilidades. Para o Ministério da Cidadania 

(2018, p. 21), os Benefícios Eventuais são:  
 

Concedidos em forma de pecúnia, bens ou serviços, buscam garantir as 

seguranças sociais de acolhida, convívio e sobrevivência aos indivíduos e às 

famílias com impossibilidade temporária de arcar, por conta própria, com o 

enfrentamento de situações de vulnerabilidade decorrentes ou agravadas 

por contingências que causam danos, perdas e riscos, desprotegendo e 

fragilizando a manutenção e o convívio entre as pessoas. 

 

Assim, pode-se entender que o Benefício Eventual se dá a partir 

da oferta de possibilidades frente a um episódio de instabilidade da 

garantia de acesso a direitos básicos garantidos ao cidadão, como por 

exemplo em situações de agravamento de pobreza, fragilidades ou 

inclusive em dificuldades de acesso à renda, ao mundo do trabalho 

ou outras políticas públicas. Como objetivo principal, visa 

restabelecer aquilo que foi comprometido com o evento ocorrido, 

envolvendo acolhimento e a busca da autonomia do sujeito, seja 

através da promoção de bens materiais, quanto no restabelecimento 

do convívio familiar e social (Brasil, 2018). 
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A PANDEMIA DA COVID-19 E O AGRAVAMENTO DAS 

SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SOCIAL  

 

A partir da disseminação de alta transmissibilidade do vírus 

denominado como SARS-CoV-2, causador de uma síndrome 

respiratória aguda grave, em 11 de março de 2020, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de pandemia (Nie et al., 

2020; OPAS, 2020). Diante desse cenário e do colapso de diversos 

serviços de saúde devido ao aumento do número de internações, 

foi necessária a implementação de medidas para a redução da 

transmissão do vírus, como o isolamento dos casos infectados, o 

uso de máscaras e, principalmente, o distanciamento social. Tais 

medidas ocasionaram o fechamento de escolas, a proibição de 

aglomerações, a diminuição da circulação nas ruas e, também, o 

fechamento de postos de trabalho presenciais (Aquino et al., 2020).  

Apesar do distanciamento se dar como uma estratégia eficaz 

na diminuição do avanço do vírus, essa ferramenta também 

trouxe consequências relacionadas ao desemprego e impactos na 

economia, atingindo principalmente as camadas mais 

vulneráveis, no caso do Brasil. Neste sentido, os dados atualizados 

do ano de 2021 demonstram que mais de 50 milhões de pessoas 

passaram a viver em situação de pobreza e de extrema pobreza 

(Brasil, 2021).  

Houve, ainda, um processo de demissão em massa e a busca 

de alternativas para que as empresas mantivessem, ao menos, as 

suas atividades, com serviços de entrega ou vendas pela Internet. 

Todavia, prestadores de serviços de diversas áreas ficaram com 

pouca ou nenhuma renda, devido à recomendação de isolamento 

social. Assim, percebe-se que houve inúmeras falências no âmbito 

econômico e um aumento expressivo do desemprego (Amaral; 

Jesus; Costa, 2020). 

Diante deste cenário, o Brasil foi exposto a uma realidade de 

desigualdades sociais e problemas de saúde pública, revelando 

condições vulneráveis de uma parte da população, com recursos 

escassos, falta de saneamento básico e inclusive de moradia e 
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alimentação (Nasser et al., 2021). Frente a isso, foi necessária a 

mobilização governamental para que, para além dos cuidados com 

a saúde física e biológica da população, ainda se pudesse criar 

estratégias para que os direitos fundamentais, como habitação e 

alimentação, pudessem ser preservados durante a crise sanitária 

vivenciada na pandemia.  

 

O AUXÍLIO EMERGENCIAL COMO DISPOSITIVO DE 

GARANTIA DE EMPREGO E RENDA  

 

Regulamentado através da Lei 13.982 de 2 de abril de 2020, o 

Benefício Emergencial para Manutenção do Emprego e da Renda 

se deu como um apoio financeiro do Governo Federal para 

trabalhadores informais, microempreendedores individuais, 

autônomos e desempregados, objetivando a proteção emergencial 

durante a pandemia da covid-19. A lei dispõe como renda básica 

emergencial, o valor de R$ 600,00 ou R$ 1.200,00 para mães-solos, 

que possuem condições de trabalho instáveis ou desemprego. 

Inicialmente, o período deste benefício era de seis meses, podendo 

ser prorrogado, diante da situação da pandemia. Os critérios 

elegidos para o recebimento do Auxílio foram os seguintes: ter 

idade mínima de 18 anos; não ter emprego formal; ter renda 

familiar até 3 salários-mínimos; não ter recebido rendimentos 

tributáveis, em seu nome, acima de R$ 28.559,70 no ano de 2018; e 

não receber outros benefícios assistenciais do governo, exceto o 

Bolsa Família (Brasil, 2020a).  

Como forma de divulgação e inscrição para o Auxílio 

Emergencial, o governo criou um aplicativo virtual, o qual poderia 

ser acessado em computadores e smartphones. Porém, neste 

processo de inscrição e pagamento do Auxílio, Marins et al. (2021), 

em seu estudo, referem a ocorrência de inúmeros desafios que 

dificultaram o auxílio à população, sendo que inicialmente houve 

uma demora para a operacionalização deste benefício, o que expôs 

as parcelas mais vulneráveis da população pobre brasileira a 
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situações de insegurança alimentar, e, inclusive, à cenas desumanas 

como famílias dormindo em fila de espera, aguardando o benefício.  

Outros pontos abordados pelos autores referem dificuldades 

como o acesso ao aplicativo, sendo necessário um dispositivo e a 

familiaridade com a tecnologia, o que acaba por não ser a realidade 

das populações mais vulneráveis. Ainda, a falta de orientação e 

atendimento à população, o que dificultou inclusive o acesso ou a 

inscrição. Por fim, se pontua também a desarticulação evidenciada 

entre os entes federativos, o que também prejudicou aqueles que 

necessitavam de auxílio (Marins et al., 2021).  

Portanto, em um contexto em que uma grande parcela da 

população urge por fontes alternativas de renda, somada às 

vulnerabilidades existentes anteriormente ao período da 

pandemia, outros desafios se interpõem à ação estatal. Esses 

aspectos interferem diretamente no acesso ao benefício e podem 

prejudicar sua eficácia. Apesar disso, o Auxílio Emergencial foi 

capaz de alcançar 68,3 milhões de pessoas, sendo 56,1% da 

população (Brasil, 2021) e foi capaz de recolocar em pauta de 

discussão, novamente, problemas como a precarização do trabalho, 

a concentração de renda e o aumento da pobreza no Brasil (Marins 

et al., 2021).  

 

O QUE OS BENEFICIÁRIOS TROUXERAM NOS 

QUESTIONÁRIOS? 

 

Diante da conjuntura apresentada nas seções anteriores, é 

importante ressaltar que este estudo foi submetido e aprovado pelo 

Comitê de Ética da Universidade, conforme parecer ético nº 

4.662.029, assim como, todos os participantes assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, concordando com a 

participação neste estudo.  

Até o momento, foram analisados os questionários de 80 

participantes, sendo que destes, 67 receberam o Benefício 

Emergencial. Quanto aos dados sociodemográficos, 78,7% são 

mulheres, enquanto 21,3% são homens. A maioria possui entre 18 e 
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30 anos (42,5%) e, são solteiros (61,3%), 45% possuem nível de 

escolaridade até o Ensino Fundamental incompleto e 80% têm filhos.  

No que diz respeito à moradia, 55% dividem a residência entre 

duas e três pessoas, sendo que 15 participantes referem residir com 

filhos e cônjuge (18,7%) e 24 referem residir apenas com filhos 

(30%). Em relação à renda, 52,5% participantes referem não 

trabalhar, enquanto apenas 10% referem ter carteira assinada. Dos 

80 participantes, 55% recebem o Bolsa Família, e no que diz respeito 

ao valor da renda mensal, 53,2% recebem menos de um salário 

mínimo, enquanto 35,1% recebem em torno de um salário mínimo 

como renda, sendo que destes, 85% afirmam não ter dinheiro 

suficiente para satisfazer suas necessidades básicas.  

Quando questionados acerca de onde realizaram sua inscrição 

e o motivo pelo qual receberam o Auxílio Emergencial, 60,8% dos 

participantes referem ter realizado a inscrição no CRAS de 

referência do seu território, e 26,6% fizeram sua inscrição via 

aplicativo de smartphone. Destes, 72,5% dos respondentes que se 

inscreveram tanto no CRAS quanto através do aplicativo tiveram 

sua solicitação deferida por estar desempregado ou por ser 

beneficiário do Bolsa Família. Ao questioná-los sobre a falta de 

dinheiro durante o mês, as principais necessidades citadas foram a 

Alimentação (71,2%) e Moradia (56,2%). Tendo isso em vista, o 

valor recebido através do Auxílio Emergencial foi destinado pelos 

participantes a Alimentação (68,7%) e Moradia (53,7%). Com isso, 

observa-se que tanto a segurança alimentar, quanto o custeio da 

moradia, se fizeram urgentes neste período.  

Diante de tais resultados, pode-se perceber que a população 

aqui descrita possui um perfil de vulnerabilidade, 

majoritariamente usuária do SUAS. Tal população foi também alvo 

inicial do Auxílio Emergencial, sendo que os critérios de inscrição 

do Cadastro Único, necessário para que o usuário possa acessar os 

serviços do SUAS, coadunam com aqueles previstos pelo Auxílio 

(Nalesso; Rizzotti; Mustafa, 2021).  

Para Lucca-Silveira e Barbosa (2021), o Auxílio Emergencial 

acabou por evidenciar que o valor de transferência de renda do 
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Bolsa Família era insuficiente, sendo que as linhas de pobreza e 

extrema pobreza se encontravam abaixo das condições básicas de 

sobrevivência da população. Tais resultados corroboram com os 

achados da pesquisa realizada em Santa Cruz do Sul, sendo que os 

partícipes também referem que, apesar do valor atual ter subido 

(em torno de R$ 600,00), este ainda não é o suficiente para satisfazer 

as necessidades básicas dessa população.  

Os autores citam que, para além daquela população que já se 

encontrava em níveis de vulnerabilidade anteriormente à 

pandemia, há a preocupação com um novo grupo que, após a 

pandemia, também passou a vivenciar a insegurança frente a 

garantia de direitos básicos como a saúde e a educação por conta 

de uma volatilidade de acesso a renda. Tal situação reduziu o bem-

estar dos indivíduos e diminuiu sua possibilidade de investir em 

bens materiais e imateriais (Lucca-Silveira; Barbosa, 2021). Ao 

observar os resultados do estudo com beneficiários do município 

do interior do Rio Grande do Sul, podemos evidenciar tal 

insegurança frente, principalmente, à empregabilidade dos 

participantes, já que 90% destes vivem da informalidade ou do 

acesso exclusivo a benefícios assistenciais. 

Ainda, em conjunto com as demais consequências da 

pandemia da covid-19, a inflação na alimentação chegou a 13,2% 

em 2020, sendo que o valor disponibilizado pelo governo através 

do Auxílio Emergencial, não foi o suficiente para reduzir, de fato, 

o impacto da crise no Brasil (Brandão, 2021). Tais dados 

corroboram com a realidade apontada pelos beneficiários de Santa 

Cruz do Sul, ao compreender que a alimentação acaba por ser a 

necessidade mais citada pelos mesmos quando referem a falta de 

dinheiro e, também, onde o benefício acabou por ser mais utilizado.  

Tendo em vista que a habitação, a alimentação e a saúde são 

direitos garantidos pela Constituição Federal de 1988, entende-se 

que os equipamentos estatais de proteção social possam vir a 

assegurar o acesso aos mesmos à população exposta à 

vulnerabilidade social e econômica. No entanto, a partir de 2016, 

programas de Assistência Social, bem como outras áreas (como 
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saúde e educação), foram experimentando, aos poucos, a redução 

orçamentária devido à PEC 95/2016.  

De acordo com a Confederação Nacional dos Municípios 

(2017), o corte orçamentário de investimento na política pública 

de Assistência Social foi de 19% nesse período, sendo que os 

CRAS tiveram uma queda orçamentária de 15%. Os cortes 

representaram um montante de aproximadamente R$471 milhões 

em comparação aos anos anteriores. Tais desinvestimentos 

seguiram acontecendo até 2022, havendo uma descontinuidade 

dos financiamentos e do apoio técnico e de gestão do SUAS 

(Nalesso; Rizzotti; Mustafa, 2021).  

Apesar disso, o que a pesquisa realizada em Santa Cruz do Sul 

demonstra é justamente que, para além das dificuldades impostas 

aos serviços, o CRAS e o SUAS acabaram sendo a ponte entre a 

garantia de tais direitos e o acesso ao Auxílio Emergencial para a 

população, sendo o local onde os usuários encontraram 

possibilidade de se inscreverem para o benefício. Para Lasta et al. 

(2023), é necessário a construção de espaços de resistência frente 

aos tensionamentos em relação à gestão da pobreza, apesar dos 

desmontes vivenciados nas políticas públicas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir da discussão realizada, percebe-se que o Auxílio 

Emergencial possibilitou o acesso à renda para a população de 

Santa Cruz do Sul, principalmente para aqueles que já vivenciavam 

alguma vulnerabilidade anterior à pandemia da covid-19. Cabe 

destacar que, apesar de ter sido uma medida necessária, o Auxílio 

Emergencial não conseguiu viabilizar a manutenção plena das 

necessidades básicas da população pesquisada. Dito isso, cabem os 

questionamentos: Como garantir direitos sociais afiançados pela 

Constituição Federal de 1988, sem que haja a garantia da segurança 

alimentar e da habitação? Como pensar em prevenção ao 

adoecimento e promoção da saúde em contextos de insegurança 

alimentar e de moradia? 
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Frente a isto, é importante ressaltar que apesar dos 

desinvestimentos nas políticas públicas de Assistência Social, o 

equipamento de tal política, como o CRAS, foi a ponte necessária 

para que os participantes tivessem acesso ao Auxílio Emergencial. 

Assim, fica claro que mesmo vivenciando momentos de incertezas 

dentro do SUAS frente a Covid-19, ainda há a possibilidade de 

luta por direitos e pelo acesso da população àquilo que lhe deve 

ser garantido.  
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 

manipulação indiscriminada e inadequada de antimicrobianos 

representa uma das principais causas da ascensão de 

microrganismos multirresistentes. Isso constitui um importante 

desafio para a saúde pública, já que influencia negativamente os 

processos de assistência e ineficiência terapêutica. Concomitante a 

isso, ocorre o aumento da taxa de mortalidade dos pacientes e 

crescimento exponencial dos custos de tratamentos e assistência 

hospitalar (OMS, 2023). 

A resistência antimicrobiana (RM) é um fenômeno natural que 

ocorre ao longo do tempo, geralmente devido a alterações genéticas. 

No entanto, o uso inadequado e excessivo de antimicrobianos está 

acelerando esse processo. Em muitas regiões, os antibióticos são 

utilizados em excesso e de forma inapropriada tanto em seres 

humanos como em animais, muitas vezes sem supervisão 

profissional (Majumder et al., 2020). Exemplos de uso inadequado 

incluem a administração de antibióticos por pessoas com infecções 
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virais, como resfriados e gripes, além do uso desses medicamentos 

como promotores de crescimento em animais ou para prevenir 

doenças em animais saudáveis (Lushniak, 2014). 

Dessa maneira, ficou evidente a necessidade de ações que 

priorizassem a redução da RM. Assim, em 2015, na 68ª Assembleia 

Mundial de Saúde, foi aprovado o Plano de Ação Global para 

combater a RM, com o intuito de fornecer tratamento adequado e 

seguro às populações. Sendo assim, a OMS, em conjunto com 

países da Organização das Nações Unidas (ONU), estipula planos 

nacionais que visam garantir a terapêutica máxima, reduzir efeitos 

adversos aos pacientes, diminuir a propagação de agentes 

resistentes e diminuir custos de assistência (ANVISA, 2023a). 

Sendo assim, o objetivo desse trabalho é destacar as ações 

existentes que visam a redução da RM causada pela manipulação 

indiscriminada e inadequada de antimicrobianos por meio dos 

programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos (PGA). 

 

PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO DO USO DE 

ANTIMICROBIANOS  

 

O termo Stewardship pode ser definido como a ação 

responsável de cuidar daquilo que foi confiado à responsabilidade 

de uma pessoa específica. Na área da saúde, é utilizado como 

ferramenta na aplicação de um sistema de gerenciamento de 

antimicrobianos (Who, 2002). Dessa forma, são denominados como 

Antimicrobial Stewardship (AMS) ou como PGA no Brasil, no intuito 

de orientar os sistemas de saúde a nível nacional e global para a 

otimização de uso de antimicrobianos e no combate a resistência 

microbiana (Who, 2019). 

Os principais objetivos desses programas são voltados para a 

segurança do paciente, com ações que possam reduzir os efeitos 

não intencionais do uso de antimicrobianos e neutralizar a RAM, 

bem como ofertar assistência com boa relação custo-benefício 

(Hegewisch-Taylor, 2020). O PGA, também reconhecido como 

Programas de Stewardship, está em constante ampliação, uma vez 
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que está sendo implantado a nível mundial. Seu principal objetivo 

visa ações que promovam o uso racional de antimicrobianos nos 

serviços de saúde, a fim de garantir o efeito farmacoterapêutico 

máximo, diminuir impactos negativos e efeitos adversos 

(ANVISA, 2023b).  

A OMS delineou componentes centrais da gestão de 

antimicrobianos: a) criar uma estrutura de AMS com respaldo 

formal de liderança e recursos humanos designados; b) aplicar 

intervenções destinadas a aprimorar as práticas de prescrição de 

antimicrobianos e implementar medidas restritivas e estruturais; c) 

e empregar métricas para avaliar o progresso nas estruturas, 

processos e resultados (Who, 2019). Na Figura 1 está ilustrada uma 

representação esquemática das etapas para a elaboração e 

implementação do PGA, segundo recomendação de documento 

publicado pela ANVISA. 
 

Figura 1 – Representação das etapas para a elaboração e implementação do PGA 

 
Fonte: ANVISA (2023) - PGA 
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Além disso, o uso racional de antimicrobianos vai muito além 

da escolha do medicamento adequado, considerando também 

fatores como: dose, via de administração e duração da terapia. 

Dessa maneira, isso propicia ao paciente não só melhores condições 

de tratamento, mas também melhores quadros de recuperação e 

diminuição dos custos do tratamento. Todo esse conjunto de ações 

e variáveis que interferem no uso coerente de antimicrobianos, bem 

como o desfecho de um tratamento eficaz para o paciente, 

caracteriza a finalidade dos programas de Stewardship (ANVISA 

2023; Fabre et al., 2023; Majumder et al., 2020; Statterfield; Miesner; 

Percival, 2020).  

 

REVELANDO IMPACTOS: ANÁLISE DOS RESULTADOS 

DAS INTERVENÇÕES DOS PROGRAMAS DE 

GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS 

 

Em estudo realizado na América Latina, no qual foi avaliado 

o impacto dos PGA em unidades de terapia intensiva médico-

cirúrgicas adultas no continente, os resultados encontrados 

sugeriram que as UTI com PGA com pontuações globais mais altas 

na autoavaliação final apresentaram melhores indicadores de 

adequação e impacto, além de menor consumo de antimicrobianos 

do que naquelas com pontuações inferiores. As UTIs com PGA 

mais amplos mostraram melhora significativa na utilização de 

antimicrobianos (Quirós et al., 2021). 

De acordo com as pesquisas realizadas, existem fatores que 

podem facilitar a implementação de programas de gestão do uso 

de antimicrobianos em hospitais (Curtis et al., 2020). Esses 

facilitadores incluem: a satisfação dos pacientes; ações educativas 

destinadas tanto aos profissionais de saúde quanto aos pacientes; a 

presença de uma infraestrutura adequada; a participação ativa dos 

profissionais de saúde na tomada de decisões; uma equipe 

multidisciplinar integrada; relações de trabalho que promovam um 

ambiente seguro para a prática clínica; a integração de sistemas 

eletrônicos; além da qualidade dos serviços de laboratório e do 
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suporte financeiro e planejamento fornecidos pela gestão 

(Blumenthal et al., 2017; Fabre, et al., 2023). 

Por outro lado, a literatura também aponta uma série de 

obstáculos que podem dificultar a efetivação desses programas de 

gestão do uso de antimicrobianos. Tais barreiras incluem: a falta de 

acesso a amostras de materiais para exames e a insatisfação dos 

pacientes; diferenças culturais e comportamentais; a carência de 

comunicação e de conhecimento prático entre os profissionais; a 

falta de formação e treinamento adequados para os profissionais 

envolvidos nos serviços; dificuldades na organização do trabalho 

devido à escassez e baixa retenção de profissionais ou ao acúmulo 

de funções; bem como relações de trabalho que criam um ambiente 

hostil para os profissionais de saúde; além da falta de 

financiamento e de recursos humanos adequados, infraestrutura 

insuficiente e dos custos elevados das ações (Fabre, et al., 2023; Melo 

et al., 2020). 

Uma revisão de escopo, cujo objetivo foi identificar as 

iniciativas de AMS em hospitais da América Latina, constatou que 

as intervenções educativas foram as estratégias mais prevalentes, 

consideradas fundamentais para a autonomia do prescritor. Além 

disso, auditorias foram realizadas para ajuste na prescrição de 

antibióticos, otimização de doses, correção de terapias 

redundantes, mudanças de administração intravenosa para oral e 

redução do tempo de tratamento. Neste mesmo estudo, constatou-

se que apenas 14% de todas as iniciativas de gestão de 

antimicrobianos incluíram o uso de tecnologia da informação, 

indicando um avanço moderado nos investimentos em 

infraestrutura (Hegewisch-Taylor, 2020). 

O manual da OMS (2019) prevê intervenções estruturais, para 

usar a tecnologia da informação no monitoramento e na validação 

das prescrições, assim como na incorporação de técnicas 

laboratoriais e de diagnóstico, como testes laboratoriais rápidos, 

monitoramento terapêutico de medicamentos e prescrições 

médicas informatizadas. 
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Em estudo realizado na Costa Rica, foram realizadas ações de 

educação pelo time gestor do AMS, as quais foram lideradas por 

um farmacêutico, que promoveram a utilização de cefalosporinas 

de primeira geração como medicamento de escolha para profilaxia 

antimicrobiana cirúrgica. Ao final do período do estudo foi 

verificado a diminuição no uso de outros antibióticos (Diaz-Madrix 

et al., 2020). Em outro estudo realizado em um hospital da capital 

colombiana, foram analisadas as intervenções relacionadas a 

criação de protocolos clínicos baseados no perfil epidemiológico da 

instituição e os resultados obtidos demonstraram que houve 

adesão de 82% resultando na queda de 10% de infecções por 

microrganismos multirresistentes e diminuição do consumo de 

antibióticos de alto custo e de amplo espectro (Pallares; Cataño 

Cataño, 2017). E, em estudo realizado em um hospital chileno os 

resultados evidenciaram que o ASP causou uma diminuição direta 

nos custos, com uma intensificação ao longo do tempo, após a 

implementação do ASP. Estimou-se uma redução de 48,4% nas 

despesas, representando uma economia de 190.000 dólares (Fica et 

al., 2018).  

 

PANORAMA BRASILEIRO DOS PGA 

 

A Diretriz Nacional para elaboração de Programa de 

Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde, 

publicada pela ANVISA em 2018 e revisada em 2023, tem como 

principal intuito auxiliar e instruir profissionais da saúde acerca da 

implementação de Programas de Gerenciamento de 

Antimicrobianos (PGA). Nesse documento, evidencia-se a 

educação como principal componente para o sucesso dos 

programas, pois esses representam o principal caminho para a 

utilização racional de antimicrobianos.  

Ademais, isso colabora com a redução da RM, diminuição de 

complicações, prognósticos mais favoráveis e redução de gastos 

hospitalares.  Na diretriz, destaca-se a avaliação da ANVISA de 

instituições que haviam implementado o PGA, a qual visa avaliar 
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o grau de implementação e os principais desafios dessa política. 

Entre as principais barreiras de implementação, destacam-se: 

insuficiência de recursos humanos e financeiros, inexistência de 

suporte tecnológico e pouco apoio da alta direção das instituições. 

(ANVISA, 2023a). 

A implementação do PGA necessita reconhecer o seu 

panorama nacional, sua implementação e as barreiras relacionadas 

a sua aplicabilidade. Dessa maneira, a ANVISA realizou uma 

pesquisa, em 2019, com hospitais brasileiros que possuíam 

Unidades de Terapia Intensiva (UTI), a fim de avaliar o grau de 

aplicação do PGA nessas instituições. Sendo assim, 954 instituições 

participaram, das quais 341 declararam ter o PGA implementado, 

sendo classificadas, em sua maioria, com nível básico e 

intermediário. Referente aos enfrentamentos, destaca-se a carência 

de recursos humanos e financeiros para manter o programa, além 

da ausência de ferramentas tecnológicas (Menezes et al., 2022). 

Posteriormente, em 2022, foi realizada uma pesquisa 

semelhante, a fim de comparar os resultados do PGA, sua evolução 

e analisar fatores que favoreceram e impediram sua aplicação. Na 

última pesquisa, 2072 hospitais participaram da pesquisa, o que 

revela aumento exponencial na adesão ao PGA em comparação a 

2019. Referente aos fatores que auxiliaram a implementação do 

programa, foi ressaltado que o apoio da alta direção dos hospitais 

teve considerável importância, além disso, a presença de 

protocolos, apoio e adesão dos médicos representam importante 

evolução do cenário. Entretanto, a ausência de tempo operacional 

para exercer atividades do PGA, resistência de profissionais e falta 

de engajamento multiprofissional do hospital caracterizam as 

principais barreiras do último levantamento (ANVISA, 2023c). 

Entre os hospitais que ainda não possuem o PGA implantado, 

em torno de 30% afirmam que o número insuficiente de 

profissionais é o principal motivo, além da falta de apoio das outras 

partes da instituição, como: farmácia, laboratórios e outros. Na 

avaliação de 2022, somente 3% dos hospitais analisados foram 

considerados inadequados, enquanto 44% foram classificados 
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como intermediários. Nessa perspectiva, em comparação com a 

pesquisa de 2019, observa-se a permanência de um grande número 

de hospitais de nível intermediário.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

De forma resumida, a introdução de iniciativas, visando 

prevenir e controlar a resistência antimicrobiana em ambientes 

hospitalares requer a formulação de um plano de ação adaptado à 

realidade local, levando em conta os obstáculos e os elementos 

favoráveis. Tais programas demandam a colaboração ativa de 

todas as partes envolvidas na busca por soluções. Por fim, a 

condução e a publicação de estudos brasileiros metodologicamente 

rigorosos para investigar os problemas e obstáculos ligados aos 

programas de gestão responsável também se revela crucial para 

melhorar o cenário nacional no que se refere a programas de 

gerenciamento de antimicrobianos. 
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INTRODUÇÃO 
  

O campo de controle de infecção permanece em ascensão nos 

diferentes serviços de saúde, sobretudo naqueles que prezam pelo 

cuidado de excelência (Alvim et al., 2023). As práticas de controle 

de infecção são históricas e relacionadas principalmente com a 

diminuição de óbitos que ocorrem em função de patologias 

desenvolvidas por infecções hospitalares (Rodrigues et al., 2022).  

A resistência microbiana é um dos fatores que potencializam a 

ocorrência de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) 

e dificultam ainda mais a gestão microbiana nos serviços de saúde, 

independentemente do nível de complexidade (Neves et al., 2022). 

O desenvolvimento de programas que fortaleçam práticas como a 

higienização das mãos, favorece a redução da carga microbiana e 

disponibiliza maior segurança para os pacientes que transitam 

pelos diferentes serviços (Silva et al., 2023).  

https://www.who.int/publications/i/item/9789241515481
https://www.euro.who.int/en/health-topics/%09disease-prevention/antimicrobial-resistance
https://www.euro.who.int/en/health-topics/%09disease-prevention/antimicrobial-resistance
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Neste contexto, a implantação de comissões ou comitês de 

atenção às infecções é imprescindível para o gerenciamento de 

programas relacionados ao controle de infecções e higienização das 

mãos, bem como realizar a vigilância adequada sobre os 

indicadores de contaminação nos serviços acompanhados (Alvim 

et al., 2023). Ainda, este grupo possui a função de assessorar as 

práticas desenvolvidas no serviço de saúde, com vistas à 

qualificação do cuidado oferecido ao paciente (Silva et al., 2022).  

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é compartilhar o relato 

de uma experiência sobre a implantação de um Comitê de Atenção 

às Infecções em uma cooperativa médica localizada no Vale do 

Taquari/RS. O compartilhar deste relato justifica-se pela escassez 

de informações referentes ao processo de implantação de comitês 

no campo de cooperativas médicas, sobretudo na saúde 

suplementar.  

Trata-se de um relato de experiência, descritivo e qualitativo. 

O texto parte da descrição concreta do modelo de comitê adotado, 

bem como a sua constituição e atribuições no serviço. A seguir, são 

apresentadas algumas informações relativas à implantação do 

Comitê de Atenção às Infecções e alguns resultados compilados de 

uma pesquisa de cultura realizada em dezembro de 2022.  
  

DESENVOLVIMENTO 

  

Nesta seção é apresentado ao leitor a estrutura e o propósito 

de funcionamento do Comitê de Atenção às Infecções. Destaca-se 

que a estruturação de tal Comitê segue a legislação vigente e as 

necessidades da instituição a qual ele presta assessoria.  
  

CONHECENDO O COMITÊ DE ATENÇÃO ÀS INFECÇÕES 
  

O Comitê de Atenção às Infecções é o órgão interno à 

instituição de saúde e subordinado à diretoria desta, encarregado 

pela elaboração, implantação e avaliação do Programa de Controle 

de Infecções e do Programa de Higienização das Mãos que é um 
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conjunto de ações desenvolvidas deliberada e sistematicamente, 

com vistas à redução máxima possível da incidência e da gravidade 

das infecções extra-hospitalares. A criação do Comitê em 2020 

buscou a conformidade com a Lei nº 9431/97, Portaria nº 2616/98, 

Resolução nº 48/00 e, ainda a consciência de que as Infecções 

Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) constituem um risco à 

saúde dos usuários do serviço. 

 O Comitê de Atenção às Infecções é composto por seis 

pessoas, sendo elas: dois enfermeiros assistenciais, um enfermeiro 

responsável técnico, um farmacêutico, um médico infectologista e 

um representante da gerência. A coordenação do Comitê é 

realizada pelo enfermeiro responsável técnico, o qual é designado 

pela direção para compor tal cargo. O grupo pode passar por 

alterações no quadro de componentes, dependendo das demandas 

ou oportunidades levantadas em relação às possibilidades de 

participação do maior número de áreas críticas dos serviços.  

No que diz respeito aos princípios e diretrizes do Comitê de 

Atenção às Infecções, os seguintes quesitos são respeitados: a) 

garantir as ações mínimas necessárias tendo em vista a redução 

máxima possível da incidência e da gravidade das infecções dos 

serviços de saúde, atuando para a proteção efetiva do cliente e a 

proteção dos profissionais da área da saúde; b)A melhoria contínua 

dos processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde; c) A 

articulação e a integração dos processos garantindo a gestão de 

risco assistencial.  

Da mesma forma, compete ao Comitê participar da 

elaboração, implementação, manutenção e avaliação de ações de 

controle de infecção extra-hospitalar, baseado em metas de 

melhorias e suas estratégias, definidas anualmente buscando a 

qualidade com atuação de educação permanente. Outra 

responsabilidade é a capacitação do quadro de colaboradores e 

profissionais específicos da saúde, no que diz respeito à prevenção 

e controle das infecções pensando no uso racional de 

antimicrobianos, antibióticos, germicidas e materiais médico-

hospitalares. O Comitê também realiza a investigação 
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epidemiológica de casos e surtos sempre que indicado e implanta 

medidas imediatas de controle. Da mesma forma, é guia na 

elaboração, implementação e supervisão da aplicação de normas e 

rotinas técnico-operacionais, visando prevenção, controle e 

tratamento de infecções, bem como limitar a disseminação de 

agentes responsáveis pelas infecções por meio de precauções de 

isolamento. Desenvolver indicadores estruturais e de processos 

que permitam avaliações mais abrangentes e proativas das 

unidades assistenciais no que tange ao controle das infecções. 

Dentre as atividades, o Comitê também participa no processo 

de aprovação e monitoramento de projetos arquitetônicos e 

reformas nas estruturas físicas da instituição. Neste campo, é de sua 

responsabilidade a emissão de parecer técnico relacionado à 

prevenção e controle de infecção, bem como a padronização de 

insumos e medicamentos. 

Os debates, deliberações e o planejamento das ações ocorrem 

em reuniões mensais ordinárias, agendadas previamente na 

segunda sexta-feira de cada mês, sendo possível a convocação em 

momentos extraordinários em caso de necessidade. Os assuntos 

abordados nas reuniões são registrados em Ata e preservados com 

sigilo das informações.  

Uma pauta fixa das reuniões mensais é a análise dos 

indicadores relacionados ao Comitê, de forma que todos os 

componentes possam ter conhecimento das informações, realizar 

uma análise crítica dos achados e estruturar planos de ações 

quando pertinente. Atualmente, o Comitê acompanha indicadores 

relacionados à realização das atividades propostas nos Programas 

anuais de Controle de Infecção e Higienização das Mãos. Destaca-

se que ambos os Programas constituem as programações de ações 

que o Comitê deve realizar com as equipes durante determinado 

ano, compreendendo treinamentos teóricos e práticos, revisão de 

materiais, realização de pesquisas, criação de materiais 

informativos, dentre outros. Ainda sobre os Programas, pontua-se 

que a origem das ações é a pesquisa sobre o conhecimento e 

satisfação das equipes sobre as práticas de controle de infecção e 
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também a observação dos indicadores. Trabalha-se com alguns 

indicadores de percentual de infecções relacionadas a cateteres nos 

serviços e higienização das mãos, o primeiro é a taxa gerada entre 

o número de diagnósticos de infecção relacionado com o número 

de pacientes atendidos no serviço durante determinado mês, já o 

segundo é atrelado a aplicação de um checklist mensal que atenta 

sobre a adesão a higienização das mãos perante as oportunidades 

do momento e ainda a qualidade, atrelada ao procedimento, 

ambos, adesão e qualidade são mensurados em percentual de 0 a 

100% de efetividade.  

Por fim, o Comitê é responsável por reportar as suas 

atividades semestralmente à superintendência das áreas 

assistenciais que envolvem trabalhos de atendimento domiciliar, 

ambulatorial, urgência e emergência, além de clínica especializada 

envolvidas e realizar o fechamento do ano para estas equipes, 

informando as atividades realizadas e a prestação de contas para 

as equipes em dezembro de cada ano. No fechamento do ano, que 

pode ser por meio de um bate-papo ou matéria em rede interna, a 

prestação de contas é lançada. Também é lançada a pesquisa de 

conhecimento sobre controle de infecção e satisfação do Comitê, 

cultura, a qual gera subsídio para o planejamento dos Programas 

de Controle de Infecção e Higienização das Mãos do próximo ano, 

citados anteriormente.  
  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

Ao compreendermos o contexto em que o Comitê de Atenção 

às Infecções está inserido, destaca-se que a sua trajetória é 

permeada de construções, implementações e desafios que foram 

enfrentados. O referido Comitê iniciou as atividades no ano de 2020 

como uma demanda de adequação quanto a legislação vigente, 

processo de acreditação do serviço e qualificação das práticas 

relacionadas a prevenção de infecções nas atividades realizadas.  

Inicialmente, o grupo trabalhou na construção da estrutura 

teórica do Comitê, principalmente o regimento, os programas e os 
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principais protocolos estabelecidos na Cooperativa Médica. Os 

protocolos versam sobre a condução em caso de infecções em 

acessos venosos periféricos, arteriais, além das infecções urinárias, 

por estarem relacionados às práticas e procedimentos realizados no 

serviço. Partindo dos primeiros acompanhamentos por protocolo, 

em segundo momento ocorre a construção de indicadores que 

buscam registrar e acompanhar as diferentes nuances do cenário 

nos programas instituídos. 

Após o primeiro ano de início das atividades, o Comitê de 

Atenção às Infecções estruturou-se para iniciar as primeiras ações 

e atividades com as equipes, agora com o embasamento teórico 

necessários, sendo possível construir boas práticas. Os 

treinamentos iniciais foram sobre higienização das mãos, cuidados 

com adornos e orientações sobre doenças virais, como a Covid-19 e 

a Influenza. Os treinamentos variam conforme a realidade do 

momento e melhor organização da equipe, sendo realizados na 

modalidade presencial ou ainda virtual em ferramenta própria da 

Cooperativa. O público-alvo dos treinamentos são os 

colaboradores do serviço que participam conforme a 

disponibilidade ao longo do ano, sendo possível mensurar o 

impacto em 132 pessoas em diferentes momentos naquele período.  

No processo de implementação do Comitê, realizou-se diversas 

análises sobre a viabilidade das ações, bem como as principais 

problemáticas vigentes e que poderiam ser abordadas nos programas 

de controle de infecção e higienização das mãos. Os levantamentos 

são feitos periodicamente por meio da análise de eficácia dos 

treinamentos e da pesquisa de cultura aplicada ao final de cada ano, 

sendo que a última realizada em 2022 e a primeira em 2020.  

A pesquisa de 2022 teve seu questionário construído e 

validado pelo Comitê de Atenção às Infecções e aplicado via 

formulário digital para as equipes que participaram das ações ao 

longo do ano. O questionário foi enviado por meio de e-mail e os 

participantes tiveram um prazo para responder a demanda. Dessa 

forma, a coleta de dados ocorreu entre os dias 20 e 31 de dezembro 

de 2022. Observando a adesão a pesquisa de cultura, 65 das 13200 
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pessoas retornaram o questionário. Destaca-se que ao final do 

questionário, os participantes declararam ciência no uso das 

informações para fins científicos em questão específica no próprio 

instrumento digital. 

Os dados da pesquisa de cultura demonstram um termômetro 

sobre o andamento das ações e a construção realizada pelo Comitê 

de Atenção às Infecções. A primeira questão versou sobre a 

disponibilidade de produto para a realização de higienização dos 

espaços, sendo a seguinte: existe alguma preparação alcoólica 

disponível para higienização das mãos na instituição? A resposta 

da questão pode ser verificada na Figura 1.  

 
Figura 1 – Disponibilidade de preparação alcoólica 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Dessa forma, verifica-se que a totalidade dos participantes 

sinalizou que dispõem de preparação alcoólica na instituição. Para 

Mota e Costa (2023), o achado reflete o modo como a instituição 

trabalha o tema de controle das infecções, disponibilizando o 

material necessário para as equipes. Da mesma forma, Oliveira et 

al. (2022) mencionam que as estratégias institucionais para 

promover o controle de infecção, colaboram no desenvolvimento 

do conhecimento da cultura dentre as equipes, principalmente as 

assistenciais.  

A segunda pergunta diz respeito a preocupação das equipes 

com o impacto das IRAS na vida do paciente, sendo indagado o 

seguinte: Em geral, qual é o impacto de uma Infecção relacionada 

à Assistência à Saúde (IRAS) na vida do paciente? A resposta da 

questão pode ser observada na Figuta 2.  
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Figura 2 – Impacto das IRAS na vida do paciente 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Conforme pode ser observado na Figura 2, 38 participantes 

consideram o impacto como muito alto, enquanto 22, alto e 5, baixo. 

Conforme a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

as IRAS constituem-se como um grave problema de saúde pública, 

sendo inclusive um desafio no trabalho da gestão nos diferentes 

níveis de complexidade de atenção à saúde, ameaçando a 

segurança do paciente e aumentando os custos assistenciais (Brasil, 

2009). Da mesma forma, Costa et al. (2022) indagam que os 

profissionais da saúde possuem a responsabilidade pelo cuidado 

zeloso dos pacientes, de forma que seja garantido o cuidado 

qualificado nas diferentes necessidades perante o histórico de 

saúde e doença do indivíduo.  

Corroborando a preocupação com as IRAS, a visão das 

equipes sobre a adesão na prática de higienização das mãos é o 

tema da terceira questão: Na sua opinião, qual a porcentagem de 

adesão à higiene de mãos pelos profissionais de saúde no seu 

setor/área? A mesma pode ser verificada na Figura 3.  

 
Figura 3 - Adesão à higiene das mãos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 
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 Nos dados analisados, 33 participantes aderem a higienização 

adequada acima de 76% momentos, 24 entre 51% e 75% e 8 entre 26% 

e 50%. Para Santos et al. (2023), a higienização das mãos é um item 

imprescindível para a qualidade empregada nos serviços de saúde, 

sobretudo na prevenção de infecções relacionadas a todos os sítios.  

Na questão quatro, verificada como: Com relação às 

recomendações para higiene das mãos, qual a porcentagem de 

vezes que você a realiza? Podemos verificar que 39 participantes 

realizam a higienização das mãos entre 81% e 100% dos momentos 

recomendados. 

 
Figura 4 – Realização da higienização das mãos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

As informações revelam que a maioria dos participantes 

realizam a higienização das mãos, enquanto uma parte 

considerável, 19, realizam entre 61% e 80% dos momentos. 

Considera-se que a higienização das mãos protege o paciente do 

contato direto com contaminantes, seja por meio de materiais ou 

equipamentos (Brasil, 2009). Da mesma forma, Pedroso et al. (2023) 

reforçam a necessidade de responsabilização dos profissionais 

sobre a correta higienização das mãos, independentemente do 

nível assistencial do serviço em que atua. 

Outro ponto questionado é a frequência com que a liderança 

aborda o tema com a equipe, sendo a seguinte: Com que frequência 

a sua liderança aborda o assunto "higiene das mãos" (reuniões, 

conversas, dia a dia)? Os resultados podem ser vistos na Imagem 5 

e demonstram que estas falas são insuficientes para alguns pontos, 
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ou seja, 31 participantes consideram como baixa e 23 consideraram 

alta.  

 
Figura 5 – Liderança e as orientações sobre higienização das mãos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Segundo Cavalcante et al. (2023), o envolvimento da alta 

gestão no processo de desenvolvimento da cultura organizacional 

sobre o controle de infecção é algo fundamental para o 

engajamento das equipes. Outra forma de alavancar a cultura de 

controle de infecção, é a realização de treinamentos, assim a 

Imagem 6 demonstra que 62 participantes frequentaram 

treinamentos sobre higienização das mãos em 2022.  

 
Figura 6 – Treinamento de higienização das mãos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Sobre a realização de treinamentos, principalmente de 

educação continuada e permanente, Teixeira et al. (2022) indicam a 

realização de momentos práticos, permeados de atividades em que 

seja possível conduzir e interrelacionar a teoria e a prática do tema. 

Ainda, Gurgel et al. (2022) fundamentam que a higienização das 

mãos deve ser tema recorrente das ações institucionais e 

fortalecidas por meio do acompanhamento direto de comitês.  
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Ainda sobre a higienização das mãos, a sétima pergunta versa 

sobre a importância que a equipe questionada concede para a 

higienização das mãos na prevenção de IRAS, sendo a questão: 

Qual é a importância da higiene das mãos na prevenção de 

Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS)? As quais 

podem ser verificadas na Figura 7.  

 
Figura 7 – Importância da higienização das mãos na prevenção de IRAS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

O resultado da questão demostrou que a maioria dos 

participantes, ou seja, 60 indivíduos apontaram que a higienização 

das mãos é um processo efetivo na prevenção de IRAS. Sobre o 

tema, Grejo et al. (2022) e Oliveira et al. (2022) argumentam que a 

higienização das mãos é uma ferramenta eficaz para o controle de 

infecções, quando realizado de forma correta e coerente com os 

momentos de necessidade e com maior risco para o paciente. A 

ANVISA indica a prática e favorece a multiplicação da mesma para 

todas as instituições de saúde como forma de prevenir as IRAS e 

desenvolver os profissionais no campo do cuidado qualificado em 

saúde (Brasil, 2009).  
  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Considera-se que este capítulo é uma oportunidade de 

compartilhar informações importantes, no contexto de implantação 

de um Comitê de Atenção às Infecções, bem como apresentar 

alguns resultados da pesquisa de cultura que fundamenta a sua 

existência. Dessa forma, ao final cumpre-se o seu objetivo de 
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compartilhar boas práticas com a comunidade, seja ela acadêmica 

ou não.  

Ao versar sobre a construção do comitê, o texto colabora com 

a elucidação dos princípios, atividades e atribuições do grupo, bem 

como as iniciativas que buscam o desenvolvimento do 

conhecimento sobre a prevenção das infecções. Ao apresentar 

alguns resultados sobre a pesquisa de cultura, é possível visualizar 

alguns desafios enfrentados pelo comitê frente a instituição 

mantenedora, como a necessidade de qualificar as práticas de 

higienização das mãos, por meio do incentivo e disseminação de 

boas práticas junto às equipes.  

Neste contexto, a entrega deste material colabora com a 

disponibilização ao acesso livre de informações preciosas em um 

meio pouco estudado, o de Cooperativas Médicas, o qual carece de 

pesquisas sobre o tema, sobretudo, aqueles relacionados ao 

controle de infecções fora do meio hospitalar. Aos leitores, que este 

texto sirva como base para pesquisas futuras que aprofundem e 

qualifiquem ainda mais as práticas e implantações de comitês.  
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